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RESUMO 

 

 

Este trabalho analisa a Constituição Federal e as Leis Ordinárias editadas em 2011 para saber 

se existe a prevalência de uma das Casas do Congresso Nacional na elaboração das leis. A 

opção pelo estudo da Constituição se justifica pelo fato de ser o principal diploma que 

organiza os Poderes no Brasil e estabelece as prerrogativas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal. O estudo pretende, a partir da abordagem teórica e da análise das legislações 

publicadas, observando o processo legislativo bicameral para deliberação dos projetos, 

verificar as consequências para a definição do texto final das leis publicadas. Para tanto, 

propõe-se realizar estudo sobre o Poder Legislativo no Brasil e o modelo de sistema bicameral 

adotado. Também são analisadas todas as Constituições editadas no Brasil para saber os 

aspectos históricos e políticos em sua elaboração e os efeitos na definição das atribuições das 

Casas do Congresso Nacional, com repercussões no processo legislativo. É realizada a análise 

da tramitação legislativa da Lei de Improbidade Administrativa, expondo os textos adotados 

pelas Casas, com a definição do texto encaminhado para transformação em norma jurídica. 

Por fim,  observam-se as Leis Ordinárias editadas em 2011 e demonstra-se a significativa 

prevalência da Casa Iniciadora na elaboração dos textos e na definição da redação final. A 

pesquisa revela que o aparente equilíbrio das Casas, que compõem o Congresso Nacional, é 

mitigado quando se trata do processo legislativo bicameral brasileiro definido na Constituição 

de 1988. 

 

 

 

Palavras-chave: Prevalência - Elaboração das leis - Câmara dos Deputados - Senado Federal 

- Processo Legislativo Bicameral 



ABSTRACT 

 

 

Analyzes the Federal Constitution and ordinary laws issued in 2011 to see if there is a 

prevalence of the Houses of Congress in making laws. The option for the study of the 

Constitution is justified by the fact that the primary statute that governs the Powers in Brazil 

and establishes the prerogatives of the House of Representatives and the Senate. The study 

aims, from the theoretical approach and analysis of laws published by observing the bicameral 

legislative process for approval of projects, to verify the consequences for the definition of the 

final text. To this end, proposes to carry out study on the Legislature in Brazil and the model 

of bicameral system adopted. Also analyzed are all the constitutions edited in Brazil 

constitution to know the historical and political development and its consequences for 

defining the powers of the Houses of Congress, with repercussions in the legislative process. 

It performed the analysis of the legislative procedure of the Law of Administrative 

Misconduct, exposing the texts adopted by the House, with the definition of text sent for 

processing into the rule of law. Finally, observations of the Common Law, published in 2011, 

show a significant prevalence of starter home in drafting the text and determining the final 

manuscript. The research has just revealed that the apparent balance of Chambers, which 

make up the National Congress, is mitigated when it comes to Brazilian bicameral legislative 

process. 

 

 

 

Keywords: Prevalence - Making of laws - House of Representatives - Federal Senate - 
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, a divisão de poderes, no Brasil, adotou a fórmula clássica de 

Montesquieu. Houve exceção apenas no Período Imperial com a instituição de mais um 

Poder, o Moderador. Nessa divisão, o Poder Legislativo ficou a cargo do Congresso Nacional, 

composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 

Assim, o Brasil adotou, salvo no período do Estado Novo, o bicameralismo. Este 

sistema, com origem no século XIV, é adotado em diversos países democráticos para a 

deliberação de projetos de lei por duas assembleias distintas. Por essa disposição, há mais 

estabilidade legislativa e as leis, por consequência, têm mais qualidade.  

Releva-se que o bicameralismo brasileiro proporciona adequado equilíbrio entre as duas 

Casas, notadamente, no poder de formulação da legislação nacional.  José Afonso da Silva 

(1998, p. 509), doutrinador e um dos elaboradores da Constituição de 1988, afirma não haver 

no bicameralismo brasileiro predominância substancial de uma Câmara sobre a outra. Já o 

constitucionalista Manoel Gonçalves Ferreira Filho (1999, p. 208) afirma haver papel 

secundário de uma das Casas no processo legislativo. 

Constata-se que a questão sobre a isonomia entre as Assembleias do Congresso também 

não é ponto pacífico no Supremo Tribunal Federal. No julgamento da ADIN 2182-DF, em 

maio de 2010, os Ministros procederam a debate e reflexões sem formar consenso sobre a 

constitucionalidade de uma das Casas para dar a palavra final nas proposições legislativas. 

Diante da polêmica envolvendo a provável prevalência de uma das Casas no processo 

legislativo, este trabalho objetiva realizar estudos e pesquisas para formar melhor 

entendimento sobre o assunto e prestar contribuições para o debate, que ainda enfrentará 

vários fóruns de discussões. 

O estudo visa ainda conhecer as regras constitucionais do processo legislativo das Casas 

do Congresso Nacional e verificar se existe prevalência de alguma das Câmaras na formação 

do texto final das proposições submetidas ao Legislativo. A metodologia adotada foi o estudo 

das Constituições Brasileiras, desde a Carta Imperial até a Cidadã, com leitura de doutrinas, 

análise de jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e estudo da tramitação legislativa da 

Lei de Improbidade Administrativa, além de pesquisas nas proposições que foram 

transformadas em normas jurídicas em 2011. 

Dessa forma, o trabalho contém quatro Capítulos. O primeiro é dedicado aos estudos do 

Poder Legislativo e à definição do sistema bicameral brasileiro. No segundo, é realizada 

abordagem de todas as Constituições editadas para conhecer o contexto histórico-político de 



14 

 

definição do processo legislativo bicameral. O Capítulo três analisa a tramitação legislativa do 

projeto que originou a Lei de Improbidade Administrativa. Essa proposição recebeu três 

textos diferentes durante sua passagem pelo Congresso Nacional e acabou objeto da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2.182/DF, promovendo importante debate na Suprema 

Corte. Por fim, o quarto Capítulo discorre sobre os principais aspectos de prevalência no 

processo legislativo brasileiro: a Casa Iniciadora e o poder de revisão atribuído pela 

Constituição de 1988.  

A questão da prevalência é enfrentada a partir da fixação de dois critérios que 

permeiam todas as Cartas: a prerrogativa para iniciar projetos de lei e o poder de revisão 

conferidos pela Constituição.  

A pesquisa das leis ordinárias aprovadas em 2011, analisadas a partir desses critérios, 

agregada ao critério de apuração sobre qual a origem da redação final, ajuda a estabelecer as 

conclusões oferecidas ao final.  
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1 SISTEMA BICAMERAL BRASILEIRO 

 

1.1 Considerações Iniciais 

 

Neste primeiro Capítulo, abordar-se-á a tradicional separação de poderes, conforme 

os conceitos construídos pela doutrina. Na estrutura de poder, será dado enfoque ao Poder 

Legislativo com sua importância para evitar o poder arbitrário do governante e o atendimento 

à vontade popular. 

Também será tratado o bicameralismo como sistema adotado pelos principais países 

ocidentais e o tipo de bicameralismo adotado no Brasil, apenas para a União, a partir da Carta 

Imperial, sofrendo algumas alterações conforme a história política do País. 

 

1.2 Poder Legislativo 

 

O Estado, no exercício da soberania, é investido de poder para cumprir os objetivos de 

organização, função pública e gerenciamento da vida social. Esse poder estatal ou político, 

uno e absoluto, foi dividido organicamente em três funções estatais básicas, seguindo a teoria 

de Montesquieu (“Do espírito das leis”), embora já houvesse também doutrinas tratando da 

separação de poderes: Aristóteles (“Política”), Rousseau (“Do contrato social”) e John Locke 

(“Segundo tratado sobre o governo civil”). 

A divisão das funções do poder, preservando a independência entre si, foi 

denominada de função legislativa (Poder Legislativo), função executiva (Poder Executivo) e 

função judiciária (Poder Judiciário), conforme as três funções básicas exercidas pelo Estado: 

criar as regras da sociedade, administrá-la e resolver seus litígios. Essa separação horizontal 

de Poderes foi adotada na maioria dos países do mundo. 

A divisão de poderes, que se fundamenta na especialização funcional e na 

independência orgânica, distribui cada uma das funções governamentais (legislativa, 

executiva e jurisdicional) a órgãos independentes e especializados dos demais. 

A Constituição dos Estados Unidos da América foi a primeira a conter expressamente 

o princípio da separação dos Poderes. Sobre o assunto, José Afonso da Silva mencionou: 

Tornou-se, com a Revolução Francesa, um dogma constitucional, a ponto de 

o art. 16 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 

declarar que não teria constituição a sociedade que não assegurasse a 

separação dos poderes, tal compreensão de que ela constituiu técnica de 

extrema relevância para garantia dos Direitos do Homem, como ainda o é. 

(SILVA, 1998, p. 113). 



16 

 

A separação dos Poderes teve como base evitar que o poder se concentrasse nas mãos 

de uma só pessoa, evitando-se o abuso. A concentração de poderes era a característica dos 

Estados absolutistas. Assim, a separação dos Poderes e o reconhecimento dos direitos 

individuais começaram a ser utilizados nos novos Estados liberais, por efeito da extinção 

gradual dos Estados absolutistas.  

Desses poderes, percebemos a vocação do Legislativo e do Executivo para ações mais 

diretas em favor do Estado e dos cidadãos. Por sua vez, o Judiciário, na maioria de suas 

atuações, atende demandas individualizadas de partes envolvidas nos processos judiciais. 

Embora esses Poderes devam funcionar de modo harmônico e independente, também 

exercem funções subsidiárias na busca do equilíbrio entre si. Esse sistema é denominado de 

freios e contrapesos (Checks and Balances), em que nenhum Poder agirá sozinho sem ser 

limitado pelos outros, evitando o arbítrio ou o abuso de poder, quando qualquer dos poderes 

ultrapassa seus limites. Assim, cada Poder exerce suas competências e também controla o 

exercício dos outros, por meio de um sistema de interferências recíprocas. 

Apesar de não haver predominância formal entre os Poderes, a função do Legislativo é 

essencial ao normatizar a vontade do Estado e do seu povo, arbitrando verdadeiro contrato 

social do Estado com seus integrantes. Tal decisão é formalizada pelos representantes 

escolhidos pelo povo, com verdadeira aproximação do Poder com a vontade popular. Aos 

outros Poderes fica a tarefa de executar e cumprir essas leis. 

John Locke, na obra “Ensaio sobre o Governo Civil”, registrou, no Capítulo XIII, 

denominado “Da Subordinação Dos Poderes De Uma República”:  

Em todos os casos, em quanto o governo subsiste, o legislativo é o poder 

supremo. Porquanto, aquele que pode dar leis a outro, deve necessariamente 

ser seu superior; e como o legislativo não é legislativo da sociedade, senão 

pelo direito que tem de fazer leis para todas as partes, e para todos os 

membros da sociedade, prescrevendo regras às suas ações, e dando poder 

para a sua execução, aonde elas são transgredidas; por isso o legislativo deve 

necessariamente ser o supremo, e todos os outros poderes, em quaisquer 

membros ou partes da sociedade que se achem, derivados dele, e seus 

subordinados. (LOCKE, 1999, p. 82). 

 

1.3 Poder Legislativo no Brasil 

 

Ao adotar a divisão clássica de poder, o art. 2º da Constituição Federal de 1988, 

distribuiu-o em Legislativo, Executivo e Judiciário. Esses devem atuar de forma independente 

e harmônica entre si, para assegurar o bem comum a todos. 

O Poder Legislativo Federal é exercido pelo Congresso Nacional, composto pela 

Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, com função precípua de elaborar normas 
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jurídicas, competindo-lhe ainda fiscalizar os atos do Poder Executivo, incluídos os da 

Administração Indireta (art. 49, X). Ao agir de maneira atípica, o Legislativo administra (arts. 

49, VII; 51, IV e 52, XIII) e julga (art. 52, I e II). 

A Câmara dos Deputados é a casa do Poder Legislativo que representa o povo. Seus 

deputados são eleitos, para mandato de quatro anos, em todos os estados e no Distrito Federal, 

pelo sistema proporcional. Há a representação, por estado e Distrito Federal, de no mínimo 

oito e no máximo setenta deputados. Cada território elege quatro deputados. 

O Senado Federal representa, desde a Constituição de 1891, os estados federais. Tem 

composição paritária entre todos os estados-membro da Federação de três Senadores, cada 

um. Pelo sistema majoritário, seus membros são eleitos para mandato de oito anos, 

renovando-se a representação de quatro em quatro anos, por um e dois terços. 

 

1.4 Bicameralismo 

 

Bicameralismo é o sistema de organização do Poder Legislativo em dois ramos 

distintos e autônomos para a elaboração de leis. Normalmente funcionam em "câmara baixa" 

(Câmara dos Deputados) e "câmara alta" (Senado). Houve uma primeira experiência na 

Grécia com a boulé, conselho deliberativo, formada pelo Senado e pela Câmara. Na 

Inglaterra, em 1295, foi formado o parlamento bicameral com a Câmara dos Lordes e a 

Câmara dos Comuns. Contou com previsão constitucional na Constituição Americana de 

1787, passando ser elemento essencial dos estados federados. 

Apesar das críticas ao sistema bicameral, como morosidade e maiores custos na 

elaboração das normas, os aspectos favoráveis como estabilidade, conservação do 

ordenamento jurídico e melhor qualidade das normas faz o bicameralismo ser adotado em boa 

parte dos países democráticos e federados, principalmente nos mais populosos, com maior 

extensão territorial.  

 

1.5 Bicameralismo no Brasil 

 

No Brasil, o bicameralismo foi adotado na primeira constituição, a Carta Imperial de 

1824, e se manteve em quase todas as edições constitucionais, com exceção das Cartas de 

1934 e 1937, que transformaram o Senado em Conselho Federal. 

O bicameralismo brasileiro só é adotado pela União.  Pela Constituição de 1988, o 

http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_baixa
http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_alta
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Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal. A Câmara compõe-se de representantes do povo, eleitos pelo 

sistema de voto proporcional, e o Senado Federal, de representantes dos estados e do Distrito 

Federal, eleitos pelo sistema de voto majoritário. As duas Casas também podem funcionar 

conjuntamente para apreciação dos vetos presidenciais. Nos estados e nos municípios, o 

sistema é unicameral. Segundo José Afonso da Silva,  

No bicameralismo brasileiro, não há predominância substancial de uma 

câmara sobre a outra. Formalmente, contudo, a Câmara dos Deputados goza 

de certa primazia relativamente à iniciativa legislativa, pois é perante ela que 

o Presidente da República, o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal 

de Justiça e os cidadãos promovem a iniciativa do processo de elaboração 

das leis. (SILVA, 1998, p. 509). 

 

O bicameralismo brasileiro sofreu alterações durante a edição das Constituições, 

iniciando, de modo complexo, na Carta Imperial, e simplificando-se no período republicano. 

Raul Machado Horta (2003, p. 536) evidenciou duas medidas simplificadoras: “[...] a redução 

dos movimentos alternados da revisão legislativa e a introdução da atividade legislativa nas 

sessões conjuntas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal”. 
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2. ASPECTOS DO PROCESSO LEGISLATIVO NAS CONSTITUIÇÕES 

BRASILEIRAS 

 

 

2.1 Considerações iniciais 

 

Após se apresentarem as definições de Poder Legislativo e Bicameralismo no Brasil, 

analisar-se-ão todas as Constituições editadas no Brasil. O estudo enfocará inicialmente o 

contexto histórico-político da elaboração das Cartas, para entender a importância dada a cada 

Casa do Poder Legislativo com reflexos no processo legislativo.   

Assim, também será tratada a estrutura que cada Constituição deu ao Poder 

Legislativo, abordando as peculiaridades do processo legislativo, como a iniciativa e a 

tramitação legislativa, indicando, ao final, a provável prevalência de uma das Casas na 

elaboração das leis. 

 

2.2 Constituição de 1824 

 

2.2.1 Contexto histórico-político 

 

Pouco antes da proclamação da independência do Brasil, em junho de 1822, D. Pedro I 

convocou a Assembleia Nacional Constituinte para elaborar a primeira Constituição nacional. 

Esse ato político do Imperador representou elemento decisivo no processo de independência. 

Assim, o Brasil transitava do sistema colonial para a emancipação. 

Para a formação da primeira Carta, o novo país recebia influência liberal das 

Constituições americana e europeias. Pelo liberalismo, buscava-se mais liberdade e direitos 

para os cidadãos com menos interferência do Estado na vida social. Após 300 anos de 

sujeição colonial, havia sentimento libertador e antiabsolutista no País. 

Ao sair de um sistema colonial, no qual o poder era disseminado pela mão dos 

coronéis, sem lideranças políticas expressivas, o Imperador D. Pedro I manteve-se como 

liderança natural para promover a independência da Coroa Portuguesa, vontade dos 

brasileiros, e estruturar a formação do novo país. 

Assim, a primeira Carta teria que comportar os textos liberais das Constituições 

estrangeiras, pavimentar o caminho do poder para o Imperador, fornecer as condições de 

estabilidade para o País decretar e assegurar a independência e manter os interesses da classe 
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dominante da época com pensamentos conservadores. 

Nesse contexto, foi instalada a Assembleia Constituinte em 3 de maio de 1823 com 

pronunciamento marcante do Imperador em que já buscava influenciar a elaboração do texto, 

sugerindo aos constituintes uma carta que se preocupasse com a instabilidade política, 

afastando-se da inviabilidade dos textos europeus, e merecesse, ao final, sua real aprovação. 

Assim, D. Pedro discursou: 

Todas as instituições, que à maneira das de 1791 e 92 têm estabelecido as 

suas bases, e se têm querido organizar, a experiência nos tem mostrado que 

são totalmente teoréticas e metafísicas, e por isso inexequíveis; assim o 

prova a França, Espanha, e ultimamente Portugal. Elas não têm jeito, como 

deviam, a felicidade geral; mas sim, depois de uma licenciosa liberdade, 

vemos que em alguns países já apareceu, e em outros ainda não tarda a 

aparecer o despotismo em um, depois de ter sido exercitado por muitos, 

sendo consequência necessária, ficarem os povos reduzidos à triste situação 

de presenciarem, e sofrerem todos os horrores da anarquia. 

Longe de nós tão melancólicas recordações; elas enlutariam a alegria e o 

júbilo de tão fausto dia. Vós não as ignorais, e eu, certo, que a firmeza nos 

verdadeiros princípios constitucionais, que têm sido sancionados pela 

experiência, caracteriza cada um dos deputados que compõem esta ilustre 

assembleia, espero, que a Constituição, que façais, mereça a minha imperial 

aceitação, seja tão sábia e tão justa, quanto apropriada a localidade, e 

civilização do povo brasileiro; igualmente, que haja de ser louvada por todas 

as nações, que até os nossos inimigos venham a imitar a santidade e 

sabedoria de seus princípios, e que por fim a executem. (BONAVIDES, 

2008, p. 33). 

O Imperador atuou como poder constituinte paralelo. Os constituintes podiam escrever 

livremente a Constituição, desde que fosse “digna da real aprovação”. Assim, Constituição 

brasileira não poderia conter o mesmo texto das europeias, mas seguir o contexto do Brasil de 

D. Pedro I. 

A primeira Assembleia possuía boa formação de constituintes:  

De um parlamento de 100 membros dos quais 45 eram formados em Direito, 

sendo 22 desembargadores, sete em cânones, três em medicina, 19 padres, 

dos quais um bispo, sete militares, sendo três marechais e dois brigadeiros, 

não se pode dizer que foi medíocre num país novo e de cultura atrasada. 

(LEAL, 1915, p. 55). 

José Honório Rodrigues (1974) registrou que a atuação da Assembleia Constituinte foi 

notável, com expressiva produção legislativa. 

A Assembleia, contudo, também legislava ordinariamente, pois era Assembleia Geral 

Constituinte e Legislativa, aprovando projetos que contrariavam os interesses do Imperador. 

Dentre os projetos, estava o que tratava da liberdade de imprensa, que gerou muitas 

repercussões políticas. Ademais, a tribuna da Assembleia serviu de palanque para opositores 

ao Monarca, destacando-se os discursos dos irmãos Andrada. 
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Dentro de contexto desfavorável, o Imperador dissolveu a primeira Constituinte, em 

12 de novembro de 1823, seis meses após sua instalação. Para contornar o mal-estar da 

intervenção imperial no Parlamento, o Imperador encomendou uma Constituição elaborada às 

pressas, em apenas quinze dias, por um Conselho de Estado composto por 10 membros.  

A Constituição do Império foi promulgada em 25 de março de 1824. Não foi escrita 

pelo povo, resultando em texto híbrido: liberalismo e absolutismo. Foi liberal ao estipular a 

separação dos Poderes e o reconhecimento dos direitos individuais. Foi absolutista ao criar a 

Monarquia e o Poder Moderador a ser exercido pelo próprio Imperador. Sobre esta 

Constituição:  

Tudo terminou como D. Pedro I queria: uma Constituição outorgada; liberal 

em matéria de direitos individuais, mas centralizadora e autoritária da soma 

dos poderes que concedia ao monarca constitucional. (BONAVIDES, 2008, 

p. 89). 

O Poder Moderador foi o ponto polêmico da Carta Imperial. Conforme a redação do 

art. 98,  

O Poder Moderador é a chave de toda a organização política e é delegado 

privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação e seu 

representante, para que, incessantemente, vele sobre a manutenção da 

independência, equilíbrio e harmonia dos mais poderes políticos. 

Em tal conjuntura, o Parlamento iniciou enfraquecido. O Imperador, desvirtuando o 

modelo de divisão do poder de Montesquieu, arquitetou um texto que manteria o monopólio 

do poder em suas mãos. Assim, como detentor do Poder Executivo e Moderador, também 

estruturou o Poder Legislativo de forma a ter o Senado como seu aliado, com facções 

conservadoras, e poder dissolver a Câmara dos Deputados a qualquer tempo, por meio do 

Poder Moderador. 

Desse modo, estabeleceu regras constitucionais para que ele pessoalmente aprovasse a 

escolha dos senadores, notadamente entre pessoas da elite conservadora com interesses na 

permanência da família Bragança no poder, e definisse a vitaliciedade de seus membros. 

Dessa maneira, o Senado se destacou como defensor da Monarquia e órgão resistente aos 

avanços constitucionais dos liberais assentados na Câmara dos Deputados.  

No aparelho político do governo central, dois órgãos concorriam para 

reforçar a ação do poder soberano: o Senado e o Conselho de Estado. 

Aquele, essencialmente conservador, funcionava como órgão de reação 

contra os movimentos liberais da Câmara dos Deputados. O Conselho de 

Estado era um órgão consultivo, que tinha enormes atribuições: aconselhava 

o Imperador nas medidas administrativas e políticas e era o supremo 

intérprete da Constituição. (SILVA, 1998, p. 78). 

A Câmara dos Deputados representava melhor o pensamento liberal da época, com 
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iniciativas de reformas conforme as aspirações nacionais em propagação. Já o Senado tornou-

se a casa dos conservadores, resistindo às principais mudanças do período: supressão do 

Poder Moderador, extinção do Conselho de Estado, queda da vitaliciedade dos senadores, 

mitigação do direito de veto do Imperador, descentralização das províncias dentre outras.  

No processo legislativo, um projeto só poderia ser convertido em lei com a 

aquiescência dos senadores, pois a Constituição Imperial permitia quantos turnos de 

discussões e revisões fossem necessários até formar o consenso entre as Casas Legislativas 

para conversão em lei.  

 

2.2.2 Poder Legislativo 

 

Mesmo o Brasil sendo Estado unitário, a primeira Constituição estabeleceu o 

bicameralismo, delegando o poder legislativo à Assembleia-Geral, composta de duas câmaras: 

Câmara de Deputados e Câmara de Senadores (arts. 13 e 14). 

A Carta instituiu uma Câmara dos Deputados eletiva e temporária (art. 35) e um 

Senado composto de membros vitalícios, escolhidos pelo Imperador, após eleitos por 

província em listas tríplices (art. 40 e 43). Os senadores também deveriam comprovar 

rendimento anual de 800$000 (art. 45). As eleições eram indiretas e censitárias. 

 

2.2.3 Processo legislativo 

 

2.2.3.1 Iniciativa legislativa 

 

A Constituição de 1824 foi o marco inicial da prevalência da Câmara dos Deputados 

no processo legislativo, definindo sua iniciativa para as matérias sobre impostos, 

recrutamentos e escolha da nova dinastia, no caso da extinção da imperante. (art. 36). 

Também teria de iniciar, na Câmara dos Deputados, o exame da administração passada e as 

propostas feitas pelo Poder Executivo (art. 37).  

 

2.2.3.2 Tramitação legislativa 

 

A Carta Imperial, nos arts. de 52 a 63, estipulou que a matéria iniciada numa Casa 

seria revista pela outra, e, em caso de aprovação, seguiria para a sanção pelo Imperador. Caso 

ocorresse alteração no texto, o projeto era devolvido à Casa Iniciadora. Se esta não 
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concordasse com a alteração, deveria constituir uma deputação com três membros para se 

reunir na Câmara do Senado para deliberar sobre os textos e seguir o que fosse decidido. 

A reunião prevista no art. 61 só foi ocorrer após quatro anos, em 17 de novembro de 

1830.  Tudo isso porque, no dizer de Luiz Vianna Filho,  

[...] Senado do Império [era] temeroso de ver diminuído ou arranhado o seu 

prestígio, dada a inferioridade numérica em que se encontrava face à Câmara 

dos Deputados, cujos membros representavam o dobro dos do Senado. 

(Apresentação da edição comemorativa do Sesquicentenário do Congresso 

Nacional, 1980) 

Dessa forma, os senadores evitavam a sessão unicameral por receio da denominada 

“votação promíscua”, em que deputados e senadores votariam por cabeça e seriam 

provavelmente vencidos em suas pretensões. 

Nessa sessão, os senadores, por unanimidade, condicionaram a reunião pedida pela 

Câmara dos Deputados à votação sem fusão de ambas as Câmaras, o que não foi aceito pelos 

deputados. Assim, frustrou-se a realização da reunião. 

Informa Luiz Vianna Filho que: 

[...] votado pela Câmara o Orçamento do Império, para 1831, emendara-o 

substancialmente o Senado, atendendo aos desejos do Ministério. Daí surgira 

o conflito somente possível de resolver-se por votação conjunta, a chamada 

‘votação promíscua’ que tanto repugnava e assustava a Câmara Alta. 

(Apresentação da edição comemorativa do Sesquicentenário do Congresso 

Nacional, 1980) 

 

Transcreve-se o debate que ocorreu, nesta sessão, sobre a verificação do quórum: 

D. José Caetano da Silva Coutinho, Bispo Capelão-Mor (Presidente):  

Está aberta a Assembleia Geral Legislativa do Império: temos presentes 

muito mais de 51 Senhores Deputados e também mais de 26 Senhores 

Senadores. O Deputado Ferreira França insurgiu contra a contagem por 

estirpe: 

Aqui somos todos iguais, disse ele. 

O Marquês de Caravelas contraditou: 

[...] O que é a Assembleia Geral? São as duas Câmaras. (Apoiado!) Logo, 

não havendo duas Câmaras, não há Assembleia Geral. Suponhamos que, 

contando-se promiscuamente, acham-se aqui reunidos mais membros do que 

os estritamente precisos, quando cada uma das Câmaras contribui com o 

número que marca a Constituição e que a Câmara dos Srs. Deputados: 

poderia se dizer que existia a Câmara dos Senadores? Certamente não. Uma 

vez que não existe qualquer das Câmaras, não existe Assembleia Geral; 

porque a Constituição diz expressamente: A Assembleia Geral compõe-se de 

duas Câmaras: Câmara dos Deputados e Câmara dos Senadores. Portanto, 

carece que a reflexão que se ofereceu não vem a propósito.  

 

Para Pimenta Bueno, no Império, a reunião de ambas as Casas foi unicameral: 

Considera-se então a assembleia geral como que formando uma só e única 

Câmara. Seus membros tomam lugar indistintamente e a votação é também 
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promíscua (Pimenta Bueno, José Antônio. Direito Público Brasileiro e 

análise da Constituição do Império, ed. Ministério da Justiça e Negócios 

Interiores, 1958, p. 130).  

 
Portanto, no Período Imperial, os senadores podiam evitar o confronto com a maioria 

da Câmara dos Deputados, rejeitando o requerimento de reunião ou negando quórum para 

instalação da sessão. 

 

2.2.4 Prevalência na Carta de 1824 

 

Nota-se que a Carta, encomendada pelo Imperador ao Conselho, organizou o poder, 

desvirtuando a divisão de poder clássica ao criar o Poder Moderador e definir condições 

diferenciadas na composição do Senado, entre outras providências. 

Assim, no processo legislativo, a Câmara dos Deputados teve prevalência para ser a 

Casa Iniciadora de algumas matérias, destacando-se as de autoria do Poder Executivo. 

Nenhuma das Casas, contudo, teve o poder de dar a palavra final. Deixou a 

Constituição que o texto final deveria ser formado sempre por consenso entre as Câmaras 

Legislativas. 

Na verdade, o Período Imperial foi marcado pela prevalência da Monarquia. O 

Legislativo foi estruturado apenas para dar aparência de democracia ao novo país 

independente. A prática apontava apenas para um poder que manteve a Monarquia, apoiado 

por um Senado e uma parte da Câmara de conservadores. 

 

2.3 Constituição de 1891 

 

2.3.1 Contexto histórico-político 

 

A partir de 1868, com o episódio do fechamento da Câmara dos Deputados, o Segundo 

Reinado começou a enfrentar graves crises políticas. Entre elas, sucederam os manifestos 

republicanos de 1870, a autonomia política dos militares após a Guerra do Paraguai, que 

rejeitaram a simples subordinação ao poder do Imperador, e a questão religiosa. 

Além disso, existia séria aspiração federalista, que desejava o fim do Poder Moderador 

e da vitaliciedade dos senadores e a descentralização do poder com eleições para os 

presidentes das províncias. 

Outro fator decisivo foi a abolição da escravatura pela Princesa Isabel, fato que a fez 
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perder o apoio dos fazendeiros, pois o País possuía metade de sua população em regime de 

cárcere. A Princesa também já não contava com a confiança de muitos setores políticos pelo 

fato de a herdeira do trono ser casada com o estrangeiro Conde D’Eu. 

Impulsionados pelas experiências políticas europeias e pelo modelo republicano 

americano, várias forças políticas enterraram as esperanças da Monarquia para a construção 

do Terceiro Reinado e apoiaram o golpe militar para a instalação da República.  

Assim, em 15 de novembro de 1889, ocorreu a Proclamação da República para 

decretar o fim da Monarquia e instalar nova forma de governo. 

Para dar feições jurídicas à recém-implantada República, foram editados centenas de 

decretos. Merece destaque o Decreto nº 1, de 15 de novembro de 1889: “Fica proclamada 

provisoriamente e decretada como a forma de governo da Nação brasileira – a República 

Federativa”. O art. 2º constituiu as províncias do Brasil nos Estados Unidos do Brasil. No art. 

3º, ficou definido que cada um dos estados, no exercício de sua legítima soberania, decretaria 

oportunamente sua Constituição definitiva, elegendo seus corpos deliberantes e seus governos 

locais. 

Outros decretos separaram a Igreja do Estado, instituíram o casamento civil, criaram a 

Justiça Federal, a adoção do Código Penal e a lei da falência entre muitos temas importantes. 

Segundo Paulo Bonavides: 

Como se vê, imediata, copiosa, e revolucionária veio a ser a produção 

normativa dos governantes republicanos durante os primeiros meses de sua 

ditadura, em que tinham efetivamente pressa de consumar, de fato, a 

demolição do edifício institucional da monarquia, propiciando e facilitando 

assim a tarefa subsequente do legislador constituinte, depositário da 

legitimidade e obreiro da construção jurídica de uma nova união republicana 

emergente na América Latina. (BONAVIDES, 2008, p. 221). 

Para a formação da primeira Constituição republicana, o Marechal Deodoro expediu o 

Decreto nº 29, em 3 de dezembro de 1889, criando uma comissão, composta por cinco 

membros republicanos, para apresentar um anteprojeto à Assembleia Constituinte a ser 

instalada. 

O texto passou pela revisão de Rui Barbosa, um dos defensores da República e 

conhecedor do regime e do governo americano, que acabou também realizando 

aperfeiçoamentos.  

 

Entregue o projeto conjunto da “Comissão dos 5” ao Governo Provisório, 

coube a este proceder à revisão do texto, antes de encaminhá-lo ao 

Congresso Nacional. Nessa revisão atuou Rui Barbosa de forma 

preponderante, aperfeiçoando de tal maneira o projeto, tanto na redação 
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quanto no conteúdo, que não hesitou ele mesmo em reivindicar a autoria do 

estatuto fundamental da Primeira República. (BONAVIDES, 2008, p. 225). 

 

O passo seguinte foi editar o Decreto nº 510, de 22 de junho de 1890, que publicou a 

Constituição formulada pelo Governo Provisório, convocando eleições, pelo voto popular 

direto, para a Assembleia Constituinte, instalada em 15 de novembro de 1890, com a 

composição de 205 deputados e 63 senadores. 

Em tempo reduzido, a Assembleia acabou acatando o texto proposto pelo Governo 

Provisório, com poucas inovações. Segundo Afonso Arinos (1960, p. 130), “As alterações 

sofridas pelo projeto do Governo Provisório na Assembleia Constituinte foram relativamente 

irrelevantes, e, seguramente, em escasso número”. Ficou a impressão que a segunda Carta 

Constitucional também foi outorgada, embora em novo regime político e distante das razões 

políticas de 1823.  

A primeira Constituição da República foi promulgada em 24 de fevereiro de 1891. 

Com inspiração nas Constituições americana, suíça e argentina, teve como pontos fortes o 

federalismo, que adotou como forma de governo a República Federativa, com união perpétua 

e indissolúvel das suas antigas províncias, nos Estados Unidos do Brasil, e a separação de 

poderes. 

Apesar de ser Constituição mais liberal que a Imperial, abolindo o Poder Moderador, o 

Senado vitalício e a união da Igreja com o Estado, na prática, o povo ficou mais desprotegido 

em seus direitos em face do coronelismo fortalecido, o qual influenciava as eleições para 

todos os cargos do parlamento ao Executivo, por meio de eleições fraudulentas. 

Como ocorreu no Império, apenas os estados centrais detinham todos os benefícios do 

Governo, com os outros estados vivendo em absoluta pobreza e excluídos das políticas 

governamentais. 

Mesmo com todas as injustiças sociais e federativas, a primeira Constituição 

republicana só foi emendada uma única vez, em 1926, mesmo assim para dispor sobre cinco 

pontos principais: ampliar os casos de intervenção nos negócios dos estados; cercear 

atribuições do Congresso Nacional; instituir o veto parcial; restringir a competência da Justiça 

Federal e limitar a garantia do Habeas Corpus. Na opinião de José Afonso da Silva (1988, p. 

82), “A Emenda Constitucional de 1926, não conseguira adequar a Constituição formal à 

realidade, nem impedira prosperasse a luta contra o regime oligárquico dominante”.  

Essa Constituição, apesar de ser marco do liberalismo no Brasil, não atendeu às 

demandas sociais e ficou afastada das aspirações populares. Avaliou Bonavides: 
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Hoje se percebe que a Primeira República institucionalizou vícios muito 

mais graves que invalidavam a presença do cidadão na esfera governativa do 

que o Império em todos os seus 53 anos de vida. Em certos aspectos o País 

piorou, tanto que o sebastianismo imperial dominou a primeira década 

republicana. (BONAVIDES, 2008, p. 268). 

 

2.3.2 Poder Legislativo 

 

A primeira Constituição republicana manteve o bicameralismo, delegando o exercício 

do Poder Legislativo ao Congresso Nacional, composto de dois ramos: a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal (art. 16). Para Celso Ribeiro Bastos (2001, p. 114), “[...] 

quanto aos poderes, volta-se à teoria clássica de Montesquieu, com um Executivo 

presidencialista, um Legislativo dividido em duas casas: Senado e a Câmara dos Deputados”. 

Estabeleceu a Câmara dos Deputados, composta por representantes do povo, eletiva e 

temporária (art. 28) e extinguiu a vitaliciedade dos senadores, que passaram a representar os 

estados, com mandatos eletivos e temporários (art. 30).  

 

2.3.3 Processo legislativo 

 

2.3.3.1 Iniciativa legislativa 

 

Ao conservar a prevalência iniciada na Carta Imperial, a Câmara dos Deputados 

manteve sua iniciativa para as matérias sobre impostos e os projetos oferecidos pelo Poder 

Executivo. Também iniciavam, na Câmara dos Deputados, todas as leis de fixação das forças 

de terra e mar e da declaração da procedência, ou improcedência, da acusação contra o 

Presidente da República e os Ministros de Estado (art. 29).  

 

2.3.4 Prevalência na Carta de 1891 

 

A Carta republicana, ao contrário da anterior, criou prevalência para a Casa Iniciadora 

dar a palavra final nos projetos. 

Disciplinou inicialmente que o projeto de lei adotado em uma das Câmaras seria 

submetido à outra, e esta, se o aprovasse, enviá-lo-ia ao Poder Executivo (art. 37). Em caso 

contrário, voltaria à Câmara Revisora e, se as alterações obtivessem dois terços dos votos dos 

membros presentes, considerar-se-iam aprovadas, sendo então remetidas com o projeto à 
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Câmara Iniciadora, que só poderia reprová-las pela mesma maioria. Rejeitadas desse modo as 

alterações, o projeto seria submetido, sem elas, à sanção (art. 39). 

Com melhor definição a respeito do poder de revisão entre as Casas do Congresso, 

tema omitido na primeira Constituição, a nova Carta passou a criar expressamente prevalência 

para a Casa Iniciadora de entabular o texto final dos projetos. 

Assim, como a Câmara dos Deputados passou a ter exclusividade para iniciar os 

projetos do Poder Executivo, além dos projetos oferecidos por centenas de deputados, passou 

a ter prevalência para fixar a redação das propostas para sanção presidencial. 

A Constituição republicana foi o marco inicial da prevalência da Câmara no processo 

legislativo. 

 

2.4 Constituição de 1934 

 

2.4.1 Contexto histórico-político 

 

A Revolução de 1930 findou o período da República Velha, revogando, por 

consequência, a primeira Constituição republicana. Esse movimento objetivou encerrar o 

período das velhas oligarquias rurais, que concentravam o poder político entre Minas Gerais e 

São Paulo, período da política do café-com-leite, em que o poder alternava entre mineiros e 

paulistas. 

A primeira República foi um período marcado pela corrupção eleitoral, que definia os 

candidatos vencedores aos cargos públicos eletivos. O voto era aberto e controlado pelos 

coronéis, que costumavam impugnar os resultados eleitorais desfavoráveis aos seus interesses. 

O País viveu um período de acentuada miséria social, agravada com o êxodo de 

milhões de brasileiros para os centros urbanos. Não havia política social para amparar as 

necessidades da população hipossuficiente. A situação intensificou com a Crise de 1929, que 

afetou fortemente os fazendeiros de café, enfraquecendo-os politicamente. 

O mundo respirava reformas para cuidar das questões sociais, incluindo mais 

assistencialismo dos Estados. Nesse contexto, a Revolução tomou o poder em 3 de novembro 

de 1930, assumindo Getúlio Vargas como chefe do Governo Provisório. Lançaram o Decreto 

19.398, de 11 de novembro de 1930, determinando que o Governo Provisório exercesse 

discricionariamente, em toda a sua plenitude, as funções e as atribuições, não só do Poder 
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Executivo, como também do Poder Legislativo, até que a Assembleia Constituinte eleita 

estabelecesse a reorganização constitucional do País. 

O art. 2º do Decreto confirmou, para todos os efeitos, a dissolução do Congresso 

Nacional, das atuais Assembleias Legislativas dos estados (quaisquer que fosse sua 

denominação), das Câmaras ou das Assembleias municipais e de quaisquer outros órgãos 

legislativos ou deliberativos existentes nos estados, nos municípios, no Distrito Federal ou no 

território do Acre, e dissolvidos os que ainda não o tinham sido de fato. 

O Decreto ainda suspendeu as garantias constitucionais e excluiu da apreciação 

judicial os atos do Governo Provisório ou dos interventores federais. 

Os poderes que o Decreto definiu para Getúlio Vargas mereceram a seguinte avaliação 

de Paulo Bonavides: 

Getúlio Vargas chefiara também a Revolução, dissolvera o Congresso 

Nacional, encabeçara um Governo Provisório, pusera termo a um período 

republicano da história da pátria, instaurara uma ditadura e principiara a 

legislar e governar por decreto-lei. Fez, enfim, descer sobre o País a sombra 

do poder pessoal e da total irresponsabilidade política. Preencheu toda uma 

fase de nossa história, marcada pela ausência de representação legítima. 

(BONAVIDES, 2008, p. 278). 

O Governo Provisório levou quase quatro anos para editar a nova Constituição. Nesse 

período utilizou a Carta de 1891 com o Decreto nº 19.398/1930, governando com verdadeira 

Constituição outorgada pelo período equivalente a um mandato presidencial, com suporte no 

art. 4º do Decreto: 

Art. 4º Continuam em vigor as Constituições Federal e Estaduais, as demais 

leis e decretos federais, assim como as posturas e deliberações e outros atos 

municipais, todos; porem, inclusive os próprias constituições, sujeitas às 

modificações e restrições estabelecidas por esta lei ou por decreto dos atos 

ulteriores do Governo Provisório ou de seus delegados, na esfera de 

atribuições de cada um.  

Assim, por meio do Decreto nº 21.402, de 14 de maio de 1932, designou eleições à 

Assembleia Constituinte para 3 de maio de 1933 e instalação da Assembleia para 15 de 

novembro do mesmo ano. 

Esse mesmo Decreto criou, sob a presidência do Ministro da Justiça e Negócios 

Interiores, uma comissão, composta de membros que representavam as correntes organizadas 

de opiniões e de classe, incumbida de elaborar o anteprojeto da Constituição. Posteriormente 

foi apelidada de Comissão do Itamaraty por funcionar no prédio do Itamaraty. 

A Comissão do Itamaraty elaborou um anteprojeto, enviado pelo Governo Provisório à 
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Assembleia Constituinte para análise. Entre várias inovações, merece destaque a adoção do 

unicameralismo com a supressão do Senado Federal. 

Em 15 de novembro de 1933, foi instalada a Assembleia Constituinte. Participaram de 

sua composição 254 deputados, dois quais 214 eleitos pelo voto popular e 40 indicados pelas 

categorias classistas, acompanhando uma tendência da época, inspirada na Itália de Mussolini. 

Um dos primeiros atos da nova Assembleia foi criar a Comissão Constitucional com 

26 parlamentares para analisar o anteprojeto do Governo Provisório. Ao anteprojeto foram 

apresentadas 1.239 emendas pelos constituintes. 

Também mereceu atenção especial dos constituintes a inclusão de uma quota para a 

representação profissional na composição do Poder Legislativo, sem o apoio das urnas. Ficou 

assim definido o art. 23: 

Art. 23 A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, 

eleitos mediante sistema proporcional e sufrágio universal, igual e direto, e 

de representantes eleitos pelas organizações profissionais na forma que a lei 

indicar. 

Por demonstrar preocupação com a formação híbrida da Câmara dos Deputados, o 

constituinte Oliveira Viana asseverou que:  

[...] instituindo a representação política das profissões antes que elas estejam 

previamente organizadas, de uma maneira sólida e definitiva, na vida 

privada, o que iremos preparar é o espetáculo enganador e especioso de uma 

súbita floração de pseudo-sindicatos, de pseudofederações, de 

pseudoconfederações, desde os litorais aos mais profundos dos sertões; 

sindicatos, federações, e confederações que não serão outra coisa senão 

artificialidades, representando, não as classes e os seus interesses, mas, 

apenas os interesses e as ambições de um pequeno grupo de aproveitador. 

(BONAVIDES, 2008, p. 305). 

A Assembleia Constituinte não contou com a presença de muitas lideranças políticas, 

que tiveram seus direitos políticos cassados, não podendo participar das eleições. Também 

não houve liberdade de imprensa, que ficou privada de criticar o Governo e acompanhar os 

trabalhos da Constituinte. 

Durante a Constituinte houve forte receio de dissolução da Assembleia, como ocorreu 

em 1823, caso não adotasse o anteprojeto do Governo Vargas. Nesse contexto, em breve 

tempo promulgaram a segunda Carta da República em 16 de julho de 1934. 

A Carta de 1934 teve como maior êxito a questão social, abrindo nova era no Direito 

Constitucional pátrio. Inseriu na Constituição os direitos sociais do trabalho (salário mínimo, 

jornada de 8 horas, aviso prévio, férias anuais remuneradas, previdência social e dissídios 
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coletivos). Proibiu a diferença de salário para o mesmo trabalho em razão de idade, sexo, 

nacionalidade ou estado civil. Dedicou um capítulo para família e outro para educação. Criou 

a Justiça do Trabalho para resolver os conflitos trabalhistas e a Justiça Eleitoral para combater 

a corrupção eleitoral. Estabeleceu o mandado de segurança para proteger o direito dos 

cidadãos contra ações abusivas do Estado. Estipulou o voto secreto e o direito político para 

todas as mulheres, sendo um dos pioneiros no mundo. Dedicou um título à ordem econômica 

e social organizada de modo a possibilitar a todos existência digna. 

Esta Constituição protagonizou a reformulação política nacional, incluindo novas 

representações da sociedade - militares, classe média urbana e industriais - no exercício de 

poder. Também realizou a ampliação do rol de matérias tratadas no texto constitucional, 

fenômeno descrito como constitucionalização dos diversos ramos do Direito.  

A Constituição de 1934 foi a primeira a preocupar-se em enumerar direitos 

fundamentais sociais, ditos direitos de segunda geração ou dimensão. Assim, a Carta é 

apontada como marco na transição do regime de Democracia liberal, de cunho individualista, 

para a chamada Democracia social, preocupada em assegurar não apenas a igualdade formal, 

mas também a igualdade material entre os indivíduos. Conforme o preâmbulo, foi promulgada 

para "organizar um regime democrático, que assegure à Nação, a unidade, a liberdade, a 

justiça e o bem-estar social e econômico”. A Carta, contudo, teve duração de apenas três anos, 

uma das que menos durou na história brasileira.  

 

2.4.2 Poder Legislativo 

 

A Carta de 1934 promoveu a quebra da tradição bicameral do Parlamento do Brasil, 

atribuindo o exercício do Poder Legislativo apenas à Câmara dos Deputados, com a 

manutenção do Senado Federal como órgão de colaboração na feitura das leis, sendo 

disciplinado no Capítulo da coordenação dos Poderes. O texto proposto no anteprojeto da 

Comissão do Itamaraty acabou se convertendo nos arts. 22, 88 e seguintes da nova 

Constituição: 

 

Art. 22 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara dos Deputados com a 

colaboração do Senado Federal. 

Art. 88 - Ao Senado Federal, nos termos dos arts. 90, 91 e 92, incumbe 

promover a coordenação dos Poderes federais entre si, manter a continuidade 

administrativa, velar pela Constituição, colaborar na feitura de leis e praticar 

file:///C:/wiki/Democracia
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os demais atos da sua competência.  

Sobre o unicameralismo implantado pela Carta, Paulo Bonavides avaliou: 

O enfraquecimento das prerrogativas do Senado Federal em matéria 

legislativa evidenciava uma tendência unitarista que, abalando nossa tradição 

bicameralista, era porém compensada por uma fixação mais literalmente 

federativa da função exercida por aquela entidade, nascida aliás para ser a 

casa dos Estados, a moradia do princípio federativo”. (BONAVIDES, 2008, 

p. 332). 

A Constituição também inovou na composição mista da Câmara dos Deputados, com 

representantes do povo, eleitos mediante sistema proporcional e sufrágio universal, igual e 

direto, e de representantes eleitos pelas organizações profissionais (art. 23).    

 

2.4.3 Processo legislativo 

 

2.4.3.1 Iniciativa legislativa 

 

Como o Poder Legislativo era exercido pela Câmara dos Deputados, deixou a 

Constituição de indicar as matérias de sua iniciativa. Mencionou expressamente, porém, que 

competia exclusivamente ao Senado Federal a iniciativa das leis sobre a intervenção federal e 

em geral das que interessassem a um ou mais estados (art. 41, §3º).  

 

2.4.3.2 Tramitação legislativa 

 

A segunda Carta Republicana manteve o mesmo modelo do processo legislativo de 

1891, mas concedeu à Câmara dos Deputados o poder de rejeitar definitivamente texto do 

Senado com o voto de dois terços dos membros presentes, enquanto para o Senado a 

exigência era de dois terços de seus membros (art. 44). 

 

A Constituição de 1934 criou a expressão “sessão conjunta” e ampliou as hipóteses de 

reunião das duas Casas do Poder Legislativo. Colhia-se, todavia, o voto em cada uma das 

Casas, nos moldes da Constituição de 1891, mantido até os dias atuais. 

Assim, matéria apreciada na sessão conjunta só restaria aprovada se obtivesse os votos 

necessários na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, colhidos separadamente. 
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2.4.4 Prevalência na Carta de 1934 

 

Como o Poder Legislativo passou a ser exercido pela Câmara dos Deputados, com a 

colaboração do Senado Federal para a elaboração das leis, a Constituição criou a maior 

prevalência em toda a história para a Câmara dos Deputados. Esta teve a prerrogativa de ser a 

Casa Iniciadora de todos os projetos, com exceção apenas para o de intervenção, que iniciava 

no Senado. Sobre a organização do Poder Legislativo, Walber de Moura Agra observou que: 

O Senado foi concebido como um órgão de coordenação dos poderes, de 

manutenção da continuidade administrativa, e teve a incumbência de velar 

pela guarda da Constituição. O Poder Legislativo passou a ser composto 

apenas da Câmara dos Deputados, cabendo ao Senado a colaboração no 

processo legislativo. (AGRA, 2009, p. 59). 

Em consequência, a Câmara dos Deputados teve a prerrogativa de dar a última palavra 

em todos os projetos durante a vigência da terceira Constituição brasileira. 

 

2.5 Constituição de 1937 

 

2.5.1 Contexto histórico-político 

 

Em 10 de novembro de 1937, Getúlio Vargas instaurou o Estado Novo (1937-1945), 

com o fechamento do Congresso Nacional e a outorga de nova Constituição para conferir 

mais concentração de poder nas mãos do chefe do Poder Executivo. Também foram fechadas 

as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais. Os governadores que concordaram 

com o golpe permaneceram e os que se opuseram foram substituídos por interventores 

diretamente nomeados por Vargas. 

A Carta de 1937, que encerrou o curto período de vigência da Constituição de 1934, 

previa a realização de plebiscito para referendá-la, o que nunca ocorreu. Elaborada pelo 

Ministro da Justiça, Francisco Campos, com conteúdo fortemente centralizador, foi conhecida 

como Constituição polaca, por ter sido inspirada na Constituição autoritária da Polônia, 

elaborada pelo ditador fascista Józef Pilsudski. Trazia os mesmos textos das Constituições do 

Leste Europeu e uma parte das leis do regime de Mussolini, na Itália. 

Foi a primeira Constituição outorgada da história do Brasil, já que as outras tiveram 

Assembleia Constituinte na elaboração. Até a Carta Imperial, outorgada por D. Pedro I, 

adotou praticamente o texto sugerido pelos constituintes de 1823. Paulo Bonavides (1993, p. 
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339) afirmou que “a Constituição de 1937, foi a primeira que dispensou o trabalho de 

representação popular constituinte”. 

Essa Constituição concentrou os Poderes Executivo e Legislativo nas mãos do 

Presidente da República, que legislava por meio de decretos-lei; Fixou eleições indiretas para 

presidente, com mandato de seis anos; manutenção da Federação como forma de Estado 

apenas nominalmente, pois todo o poder político foi transferido para o Governo central, 

especialmente para o Presidente da República. Pelo art. 186, o País todo foi declarado em 

estado de emergência, com a suspensão de direitos individuais. Criou a pena de morte; 

extinguiu o direito de greve; autorizou o Governo a expurgar funcionários que se opusessem 

ao regime. 

 

2.5.2 Poder Legislativo 

 

A Carta de 1937 definiu que o Poder Legislativo era exercido pelo Parlamento 

Nacional com a colaboração do Conselho da Economia Nacional e do Presidente da 

República. Esse Parlamento era composto de duas Câmaras: a Câmara dos Deputados e o 

Conselho Federal. 

O Conselho Federal, composto de representantes dos estados e dez membros 

nomeados pelo Presidente da República, assumiu a função do Senado Federal, que deixou de 

existir na vigência do Estado Novo.  

 

2.5.3 Processo legislativo 

 

2.5.3.1 Iniciativa legislativa 

 

Como o Poder Legislativo era exercido apenas pela Câmara dos Deputados, deixou a 

Constituição de indicar as matérias de sua iniciativa. Como exceção, determinou 

expressamente que competia exclusivamente ao Senado Federal a iniciativa das leis sobre 

intervenção federal e em geral das que interessassem a um ou mais Estados (art. 41, §3º).  

 

2.5.3.2 Tramitação legislativa 

 

Pelas disposições da Carta de 1937, o projeto de lei adotado numa das Câmaras seria 
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submetido à outra e esta, se o aprovasse, o enviaria ao Presidente da República, que, 

aquiescendo, o sancionaria e promulgaria (art. 66). A Carta, contudo, não disciplinou a 

situação de apreciação das emendas realizada pela Casa Revisora.  

 

2.5.4 Prevalência na Carta de 1937 

 

Assim como na Carta Imperial, houve prevalência da Monarquia, por meio da criação 

do Poder Moderador, na Carta outorgada de 1937. Verificou-se predominância do Poder 

Executivo no processo legislativo, pois, na verdade, houve apenas Ditadura. O Poder 

Legislativo sofreu forte interferência do Poder Executivo, que limitou todos os seus poderes e 

suas prerrogativas. Francisco Machado Horta discorreu sobre como o Presidente da República 

se sobrepunha no processo legislativo: 

A função de legislar sobre todas as matérias de competência da União (art. 

180) tornou-se competência permanente do Presidente da República que, por 

inferência da norma que autorizava a expedição de decretos-leis, converteu-

se, também, em fonte da legislação constitucional, para alterar e modificar, 

como lhe aprouvesse, a Carta de 10 de novembro. (HORTA, 2003, p. 57). 

 

2.6 Constituição de 1946 

 

2.6.1 Contexto histórico-político 

 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, ocorreram mudanças em vários países 

durante o processo de redemocratização. No Brasil, iniciaram vários atos políticos, merecendo 

destaque o Manifesto dos Mineiros e a entrevista do José Américo de Almeida. José Afonso 

da Silva definiu esse momento: 

Havia, também, no mundo do pós-guerra, extraordinária recomposição dos 

princípios constitucionais, com reformulação de constituições existentes ou 

promulgações e outras (Itália, França, Alemanha, Iugoslávia, Polônia, e 

tantas outras, que influenciaram a reconstitucionalização do Brasil. (SILVA, 

1998, p. 85) 

Após 16 anos de Ditadura, Getúlio Vargas editou a Lei Constitucional n.º 9, em 28 de 

fevereiro de 1945, para permitir a eleição direta do Presidente da República e para o novo 

Parlamento, em 2 de dezembro de 1945. 

Mesmo assim, os militares, receosos de novo golpe, afastaram Getúlio Vargas do 

poder em 29 de outubro de 1945, passando o poder ao Presidente do Supremo Tribunal 

Federal, Ministro José Linhares. 
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Em 1º de fevereiro de 1946, foi instalada a Assembleia Constituinte, no Palácio 

Tiradentes, após dois meses das eleições gerais. Essa Assembleia, instalada com 238 

membros, teve a participação de representantes de todas as correntes políticas existentes no 

País. 

Diferentemente das outras Cartas, esta Assembleia não teve anteprojeto oferecido pelo 

Executivo para servir de base para o novo texto. Buscaram como referência as Constituições 

de 1891 e 1934. Ficou marcada como a Constituição que “olhou para trás”, com caráter 

manifestamente restaurador, em vez de buscar a modernização em sintonia com as novas 

aspirações da sociedade. Assim registrou José Afonso da Silva: 

Voltou-se, assim, às fontes formais do passado, que nem sempre estiveram 

conformes com a história real, o que constituiu o maior erro daquela Carta 

Magna, que nasceu de costas para o futuro, fitando saudosamente os regimes 

anteriores, que provaram mal. Talvez isso explique o fato de não ter 

conseguido realizar-se plenamente. Mas, assim mesmo, não deixou de 

cumprir sua tarefa de redemocratização, propiciando condições para o 

desenvolvimento do país durante os vinte anos que o regeu. (SILVA, 1998, 

p. 87)  

Para organizar a elaboração da nova Carta, foi criada a Comissão de Constituição, com 

37 membros, divididos em dez subcomissões. A nova Constituição foi promulgada em 18 de 

setembro de 1946, fruto da Constituinte mais legítima ocorrida até 1987. A Carta pôs fim ao 

estado de exceção, restaurando a Federação com a recuperação da autonomia dos estados e 

dos municípios e com o restabelecimento da separação dos Poderes clássica, retornando com 

o Senado Federal na composição do Poder Legislativo. 

Esta Constituição também trouxe mais conquistas para os trabalhadores como salário 

mínimo, participação nos lucros da empresa, repouso semanal remunerado, estabilidade no 

emprego, indenização por despedida arbitrária, direito de greve dentre outras. 

Apesar das críticas de muitos autores, Celso Ribeiro Bastos (2001, p. 132) diz que essa 

foi uma das melhores cartas que o País teve: “Tecnicamente é muito correta e do ponto de 

vista ideológico traçava nitidamente uma linha de pensamento libertária no campo político 

sem descurar da abertura para o campo social que foi recuperada da Constituição de 1934”. 

2.6.2 Poder Legislativo 

 

A Carta de 1946 resgatou a formação do Poder Legislativo estabelecida na 

Constituição de 1891. Assim, no art. 37, estipulou que o Poder Legislativo era exercido pelo 

Congresso Nacional, que se compunha da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
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Extinguiu o Conselho Federal, reconduzindo o Senado a seu lugar. Para Celso Ribeiro Bastos 

(2001, p. 134), “[...] implanta-se portanto um bicameralismo igual, onde tanto a Câmara 

quanto o Senado tinham iguais poderes”. 

A Câmara dos Deputados compunha-se de representantes do povo, eleitos segundo o 

sistema de representação proporcional, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos territórios, 

para legislatura de quatro anos. O Senado Federal compunha-se de representantes dos estados 

e do Distrito Federal, eleitos consoante o princípio majoritário, com mandato de oito anos. 

Cada estado e o Distrito Federal elegiam três Senadores. O art. 61 estabeleceu que o Vice-

Presidente da República exerceria as funções de Presidente do Senado Federal, onde só teria 

voto de qualidade.  

 

2.6.3 Processo legislativo 

 

2.6.3.1 Iniciativa legislativa 

 

A Carta de 1946 disciplinou, em seu art. 67, que cabia à Câmara dos Deputados e ao 

Presidente da República a iniciativa da lei de fixação das Forças Armadas e de todas as leis 

sobre matéria financeira. Também estipulou que a discussão dos projetos de lei de iniciativa 

do Presidente da República começaria na Câmara dos Deputados.  

 

2.6.3.2 Tramitação legislativa 

 

Pelas disposições da Carta de 1946, o projeto de lei adotado numa das Câmaras seria 

submetido à outra e esta, se o aprovasse, o enviaria à sanção ou à promulgação (art. 68). Se o 

projeto de uma Câmara fosse emendado na outra, voltaria à primeira para que se pronunciasse 

acerca da modificação, aprovando-a ou não (art. 69). 

 

2.6.4 Prevalência na Carta de 1946 

 

Como resultado do processo de redemocratização do País e do resgate das atribuições 

do Poder Legislativo, a Câmara dos Deputados voltou a exercer prevalência no processo 

legislativo ao ser a Casa Iniciadora dos projetos relacionados a Forças Armadas, matéria 

financeira e de autoria do Poder Executivo, além dos projetos propostos por seus membros e 
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suas comissões. 

 

2.7 Constituição de 1967 

 

2.7.1 Contexto histórico-político 

 

Em 31 de março de 1964, os militares retiraram do poder João Goulart. O Presidente 

da República passou a ser o Marechal de Exército Castelo Branco para período previsto de 

três anos, até a estabilidade política do País, com convocação de novas eleições para 

Presidente. 

O Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964, definiu a relação do novo Governo com 

o Poder Legislativo: 

Fica, assim, bem claro que a revolução não procura legitimar-se através do 

Congresso. Este é que recebe deste Ato Institucional, resultante do exercício 

do Poder Constituinte, inerente a todas as revoluções, a sua legitimação.  

Em nome da revolução vitoriosa, e no intuito de consolidar a sua vitória, de 

maneira a assegurar a realização dos seus objetivos e garantir ao País um 

governo capaz de atender aos anseios do povo brasileiro, o Comando 

Supremo da Revolução, representado pelos Comandantes-em-Chefe do 

Exército, da Marinha e da Aeronáutica resolve editar o seguinte.
1
 

O AI-1, composto por 11 artigos, autorizava a alteração da Constituição, a cassação de 

mandatos legislativos, a suspensão dos direitos políticos por dez anos e a demissão, a 

disponibilidade ou a aposentadoria compulsória de qualquer pessoa que tivesse atentado 

contra a segurança do País, o regime democrático e a probidade da Administração Pública. 

O Ato determinava eleições indiretas do Presidente e do Vice-Presidente, pela maioria 

absoluta dos membros do Congresso Nacional, após dois anos, para a Presidência da 

República em 11 de abril, com o mandato do Presidente terminado em 31 de janeiro de 1966, 

quando expiraria a vigência do Ato. 

O processo legislativo também foi alterado para conceder prioridade na apreciação dos 

projetos de autoria do Poder Executivo. Assim, o Presidente da República foi autorizado a 

enviar ao Congresso Nacional projetos de lei sobre qualquer matéria, para serem apreciados 

dentro de quarenta e cinco dias, a contar do seu recebimento na Câmara dos Deputados, e de 

                                                 
1
 Os Atos Institucionais foram decretos expedidos pelo Governo Militar, sem apreciação e aprovação pelo 

Congresso Nacional, com o objetivo de legitimar as políticas adotadas, sem observância à Constituição de 1946. 
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igual prazo no Senado Federal; caso contrário, seriam considerados aprovados por decurso de 

prazo. 

O Presidente da República também poderia solicitar urgência para projetos 

prioritários, que seriam apreciados em sessão conjunta do Congresso Nacional em quarenta e 

cinco dias. 

O Governo Militar continuou a utilizar a Constituição de 1946 com a edição de Atos 

Institucionais para organizar a estrutura do Estado e fortalecer o Poder Executivo. Paulo 

Bonavides observou que: 

 O período de 64 a dezembro de 66 registra nada menos do que a edição de 

quatro atos institucionais e quinze emendas constitucionais. Entre essas 

últimas estão as que determinavam reformas nos Poderes Legislativo e 

Judiciário, no sistema financeiro e ainda no campo tributário. 

(BONAVIDES, 2008, p. 358). 

O Governo Militar extinguiu os partidos políticos, por meio do Ato Institucional nº 2; 

cassou mandatos parlamentares e perseguiu as pessoas que pensavam e agiam contrariamente 

ao Governo. Também excluiu da apreciação do Poder Judiciário os atos praticados com 

fundamento em atos institucionais. 

Por meio do Ato Institucional nº 4, o Governo convocou o Congresso Nacional 

extraordinariamente para a elaboração de nova Constituição. Junto com o AI-4, o Governo 

Militar apresentou anteprojeto para a nova Constituição, em 12 de dezembro de 1966, véspera 

do recesso parlamentar, para ser apreciado, às pressas, pelo Congresso Nacional. 

Assim, foi promulgada, em tempo recorde, pouco mais de quarenta dias, a nova 

Constituição, em 20 de janeiro de 1967, a quinta do período republicano. Sobre a elaboração 

da Carta, Paulo Bonavides observou que:  

Diga-se, de passagem, que o ato fixava um cronograma tão rígido para a 

apresentação, discussão e promulgação do texto que mais parecia tratar-se da 

abertura de uma nova estrada rodoviária ou da construção de mais uma 

ponte... E o calendário preestabelecido foi cumprido rigorosamente. 

(BONAVIDES, 2008, p. 436). 

 

Foi mais uma Constituição outorgada, pois, com exceção da Carta de 1937, foi 

elaborada sem Assembleia Constituinte. O Congresso Nacional não havia sido eleito com essa 

finalidade e não possuía legitimidade política para representação da vontade nacional. 

Também não houve liberdade dos parlamentares para discussão do texto, pois, pelas 

cassações políticas ocorridas, havia um clima de ameaça de novas cassações. Segundo Paulo 

Bonavides (2008, 436), não houve propriamente uma tarefa constituinte, mas uma farsa 
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constituinte. |Os parlamentares, além de não estarem investidos de faculdades constituintes, 

estavam também cerceados pelos atos institucionais.  

Mesmo assim, os parlamentares conseguiram aprovar algumas emendas com anuência 

do Governo. Observou Pontes de Miranda (1987, p. 203) que o Congresso Nacional, a 

despeito das pressões – que nunca existiram antes, na história do Brasil –, conseguiu atenuar o 

despotismo que se queria estabelecer e impor.  

A Carta de 1967, tendo por fundamento a segurança nacional, sofreu influência da 

Carta de 1937. Permitiu a predominância do Poder Executivo sobre os Poderes Legislativo e 

Judiciário, centralizando os poderes políticos na União. Segundo o Professor José Afonso da 

Silva,  

Reformulou em termos mais nítidos e rigorosos, o sistema tributário nacional 

e a discriminação de rendas, ampliando a técnica do federalismo 

cooperativo, consistente na participação de uma entidade na receita de outra, 

com acentuada centralização. Atualizou o sistema orçamentário, propiciando 

a técnica do orçamento-programa e os programas plurianuais de 

investimento. Instituiu normas e política fiscal, tendo em vista o 

desenvolvimento e o combate à inflação. Reduziu a autonomia individual, 

permitindo suspensão de direitos e de garantias constitucionais, no que se 

revela mais autoritária do que as anteriores, salvo a de 1937. Definiu mais 

eficazmente os direitos dos trabalhadores. (SILVA, 1998, p. 93)  

 

2.7.2 Poder Legislativo 

 

A Carta de 1967 manteve a mesma estrutura da Constituição de 1946 e da de 1891. 

Assim, no art. 29, estipulava que o Poder Legislativo era exercido pelo Congresso Nacional, 

que se compunha da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

A Câmara dos Deputados compunha-se de representantes do povo, eleitos pelo sistema 

de representação proporcional, pelos estados e pelos territórios, para legislatura de quatro 

anos. O Senado Federal compunha-se de representantes dos estados, eleitos conforme o 

princípio majoritário, com mandato de oito anos. Cada Estado elegeria três Senadores.  

 

2.7.3 Processo legislativo 

 

2.7.3.1 Iniciativa legislativa 

 

O art. 59 estipulou que cabia à Câmara dos Deputados a iniciativa para discussão e 
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votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, de qualquer membro ou 

comissão da Câmara dos Deputados.  

 

2.7.3.2 Tramitação legislativa 

 

Pelas disposições da Carta de 1967, o projeto de lei aprovado numa das Câmaras seria 

submetido à outra e esta, se o aprovasse, o enviaria à sanção ou à promulgação. Se o projeto 

de uma Câmara fosse emendado na outra, voltaria à primeira para que se pronunciasse acerca 

da modificação, aprovando-a ou não (art. 61).  

A Carta de 1967 manteve os dispositivos do Ato Institucional nº 1 para estabelecer 

tramitação especial para projetos indicados pelo Presidente da República, os quais deveriam 

ser apreciados dentro de quarenta e cinco dias, a contar do seu recebimento na Câmara dos 

Deputados, e de igual prazo no Senado Federal.  Esgotados esses prazos, sem deliberação, os 

projetos eram considerados como aprovados por decurso de prazo. A apreciação das emendas 

do Senado Federal pela Câmara dos Deputados far-se-ia no prazo de dez dias, findo o qual 

eram tidas como aprovadas (art. 54).  

O art. 54 também estipulava que o Presidente da República poderia solicitar a 

apreciação de projeto em quarenta dias em sessão conjunta do Congresso Nacional, caso 

julgasse ser urgente.  

O art. 58 autorizava o Presidente da República, em casos de urgência ou interesse 

público relevante, a expedir decretos com força de lei sobre matérias de segurança nacional e 

finanças públicas. 

Os decretos tinham vigência imediata, tendo o Congresso Nacional o prazo de sessenta 

dias para aprovar ou rejeitar, não podendo emendá-lo; se, no prazo, não houvesse deliberação, 

o texto seria automaticamente aprovado.  

 

2.7.4 Prevalência na Carta de 1967 

 

A Carta outorgada de 1967 foi promulgada apenas para institucionalizar e legalizar o 

“Movimento de 64”, concentrando os poderes no Executivo, criando uma hierarquia 

constitucional centralizadora. Houve total submissão do Poder Legislativo, acuado com as 

cassações de mandatos e de direitos políticos que mutilaram o Congresso Nacional. Segundo 
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Sahid Maluf (1981, 29), “O Governo revolucionário de 1964 conservou o Congresso Nacional 

em caráter meramente departamental”. 

O art. 61, §1º, estabelece, entretanto, predominância da Câmara para determinar a 

redação final dos projetos de iniciativa do Executivo e das comissões e dos membros daquela 

Casa. 

 

2.8 Constituição de 1969 

 

2.8.1 Contexto histórico-político 

 

Durante o Governo Militar, os conflitos políticos se agravaram com cassações 

políticas, desaparecimentos, prisões ilegais, torturas, mortes e exílio. Em consequência, 

grupos reagiram com manifestações, guerrilhas urbana e rural, atentados, assaltos a banco e 

sequestros. 

A Ditadura endureceu com o lançamento do Ato Institucional nº 5, em 13 de dezembro 

de 1968, que subordinava a Constituição de 1967, aumentando os poderes do Presidente da 

República e restringindo direitos e garantias individuais e políticos. 

O AI-5 autorizava o Presidente da República a decretar o recesso do Congresso 

Nacional, das Assembleias Legislativas e das Câmaras de Vereadores, só voltando a funcionar 

quando convocados pelo Presidente da República. Decretado o recesso parlamentar, o Poder 

Executivo correspondente ficaria autorizado a legislar em todas as matérias e exercer as 

atribuições previstas nas Constituições ou na Lei Orgânica dos Municípios. 

O Ato também permitia a intervenção do Presidente da República nos estados e nos 

municípios, sem as limitações previstas na Constituição, e a suspensão dos direitos políticos 

de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos, além da cassação de mandatos eletivos federais, 

estaduais e municipais. Excluíam-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados 

com base no Ato Institucional. 

Com o afastamento do Presidente Costa e Silva, em agosto de 1969, por motivo de 

doença, uma junta de ministros militares, composta de três membros, assumiu no lugar do 

Vice-Presidente Pedro Aleixo, por meio do Ato Institucional nº 12, em 31 de agosto de 1969. 

Logo em seguida, à revelia do Congresso Nacional, a Junta Militar outorgou a Emenda 

Constitucional nº 1, em 17 de outubro de 1969, para inserir na Carta de 67 todos os 
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dispositivos dos atos institucionais e os complementares publicados. 

Há divergência entre os doutrinadores se essa emenda seria nova Constituição. 

Constitucionalistas como Pontes de Miranda, Pinto Ferreira e Aliomar Baleeiro entendem que 

prevaleceu a Constituição de 1967, com a Emenda nº 1, de 1969. O Supremo Tribunal 

Federal, contudo, por votação unânime, reconheceu que a Constituição Federal de 1967 estava 

revogada (RTJ, 98:952-63). Também José Afonso da Silva (1998, p. 89) entende que “Teórica 

e tecnicamente, não se tratou de emenda, mas de nova constituição. A emenda só serviu como 

mecanismo de outorga, uma vez que verdadeiramente se promulgou texto integralmente 

reformulado”.  

A Constituição de 69 estipulou, no art. 182, a vigência do Ato Institucional nº 5, de 13 

de dezembro de 1968, e os demais atos posteriormente baixados. Manteve as prerrogativas do 

Presidente da República para fechar o Congresso Nacional, intervir nos estados e nos 

municípios, cassar mandatos políticos e suspender direitos, sem apreciação pelo Poder 

Judiciário. 

Dentre as alterações de mais relevância, Sahid Maluf destacou as seguintes: 

a) Elevação do período presidencial para cinco anos; b) competência 

presidencial para fazer cessar a vigência de dispositivos constitucionais 

mediante decretos; c) eleições indiretas para governadores dos Estados, em 

1970, e diretas a partir de 1974; d) admissão das penas de morte, prisão 

perpétua, banimento ou confisco, para os casos de guerra revolucionária, 

subversiva ou psicológica adversa; e) supressão da prerrogativa do Vice-

Presidente da República de presidir o Congresso Nacional; f) reestruturação 

geral do Poder Legislativo, na sua composição e no seu funcionamento; g) 

ampliação da faculdade atribuída ao Executivo para legislar por decretos; h) 

redução das exigências para formação de novos partidos políticos; i) 

competência conjunta do Senado e Câmara dos Deputados, para a votação 

do orçamento, etc. (MALUF, 1981, p. 30). 

2.8.2 Poder Legislativo 

 

Não houve alteração na Carta de 1969, mantendo-se a mesma estrutura das 

Constituições de 1891, 1946 e 1967. Pregava o art. 27 que o Poder Legislativo era exercido 

pelo Congresso Nacional, que se comporia da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

A Câmara dos Deputados seria formada por representantes do povo, eleitos segundo o 

sistema de representação proporcional, pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos territórios, 

para legislatura de quatro anos.  

O Senado Federal compor-se-ia de representantes dos estados e do Distrito Federal, 
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eleitos segundo o princípio majoritário, com mandato de oito anos. Cada Estado elegeria três 

Senadores.  

Após a edição da Emenda Constitucional nº 8, de 14 de abril de 1977, na renovação do 

terço e no preenchimento de uma das vagas, passou a vigorar a eleição indireta por sufrágio 

do colégio eleitoral. Esses senadores, denominados “biônicos”, foram eleitos em 1º de 

setembro de 1978 para mandato de oito anos. A Emenda Constitucional nº 15, de 19 de 

novembro de 1980, restabeleceu o sistema de voto direto nas eleições para senador. 

 

2.8.3 Processo legislativo 

 

2.8.3.1 Iniciativa legislativa 

 

O art. 56, parágrafo único, estipulou que cabia à Câmara dos Deputados a iniciativa 

para discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, de 

qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados.  

 

2.8.3.2 Tramitação legislativa 

 

Pelas disposições da Carta de 1969, o projeto de lei aprovado numa das Câmaras seria 

submetido à outra e esta, se o aprovasse, enviaria à sanção ou à promulgação (art. 58). Se o 

projeto de uma Câmara fosse emendado na outra, voltaria à primeira para que se pronunciasse 

acerca da modificação, aprovando-a ou não (art. 61, §1º).  

A Carta de 1969 também estabeleceu tramitação especial para projetos indicados pelo 

Presidente da República, os quais deveriam ser apreciados dentro de quarenta e cinco dias, a 

contar do seu recebimento na Câmara dos Deputados, e de igual prazo no Senado Federal. 

Esgotados esses prazos sem deliberação, os projetos eram considerados como aprovados por 

decurso de prazo. A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados 

ocorria no prazo de até dez dias, findo o qual eram tidas como aprovadas (art. 51).  

O art. 51 estipulava ainda que o Presidente da República, caso julgasse urgente, 

poderia solicitar a apreciação de projeto em quarenta dias em sessão conjunta do Congresso 

Nacional.  

A Emenda Constitucional nº 22, de 1982, porém, alterou a redação do art. 51 para que, 
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na falta de deliberação do projeto dentro dos prazos estabelecidos (quarenta e cinco dias), 

seria incluído automaticamente na ordem do dia, em regime de urgência, nas dez sessões 

subsequentes em dias sucessivos; se, ao final destas, não fosse apreciado, considerar-se-ia 

definitivamente aprovado. A Emenda 22 estabeleceu ainda que a apreciação das emendas do 

Senado Federal pela Câmara dos Deputados ocorreria no prazo de dez dias; findo este, sem 

deliberação, seria aprovado por decurso de tempo. 

O art. 55 autorizava o Presidente da República, em casos de urgência ou de interesse 

público relevante, a expedir decretos-lei sobre matérias de segurança nacional, finanças 

públicas, normas tributárias, criação de cargos públicos e fixação de vencimentos. 

Os decretos tinham vigência imediata, tendo o Congresso Nacional o prazo de sessenta 

dias para aprovar ou rejeitar, sem poder emendá-lo; se, no prazo, não houvesse deliberação, o 

texto seria automaticamente aprovado. Com a Emenda 22/1982, se, no prazo, não houvesse 

deliberação, o texto seria incluído automaticamente na ordem do dia, em regime de urgência, 

nas dez sessões subsequentes em dias sucessivos; se, ao final destas, não fosse apreciado, 

considerar-se-ia definitivamente aprovado. 

 

2.8.4 Prevalência na Carta de 1969 

 

A Carta outorgada de 1969 visou incluir os atos institucionais na Constituição, 

ampliando os poderes do Chefe do Executivo. O Poder Legislativo continuou enfraquecido e 

subordinado aos presidentes militares, que tornaram o poder político ainda mais centralizado 

em suas mãos. 

Como na Constituição de 1967, verificou-se a predominância da Câmara para 

determinar a redação final dos projetos de iniciativa do Executivo, das comissões e dos 

membros dessa Casa Legislativa. 

 

2.9 Constituição de 1988 

 

2.9.1 Contexto histórico-político 

 

Após mais de uma década de Ditadura, aprofundada pelo AI-5, maior instrumento de 

força de toda a história do País, começaram os movimentos pela prática democrática com a 
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Carta do Recife, em 1971. Com o apoio de autoridades militares, iniciou-se lento processo de 

reabertura política que duraria dez anos. A partir de 1984, começou o movimento de 

redemocratização com comícios em várias capitais brasileiras pelas eleições diretas para 

Presidente da República. 

Assim ocorreu a pacífica transição para a Nova República, com a posse do Vice-

Presidente José Sarney, em 7 de maio de 1985, em razão do falecimento do titular, Tancredo 

Neves.  

O Presidente José Sarney convocou a Comissão Provisória de Estudos 

Constitucionais, por meio do Decreto nº 91.450, de 18 de julho de 1985, composta de 50 

membros para apresentar anteprojeto para a nova Constituição.  

Por meio da Emenda Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985, foi convocada 

a Assembleia Nacional Constituinte, composta dos membros da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal, reunindo-se a partir de 1º de fevereiro de 1987, para elaborar a nova 

Constituição. 

A elaboração do texto constitucional contou com ampla participação popular. Walber 

de Moura Agra (2009, p. 64) discorreu que “[...] a eleição dos deputados constituintes foi 

precedida por uma intensa mobilização popular, que perdurou durante os trabalhos da 

Assembleia Constituinte”. 

A Constituição, promulgada em 5 de outubro de 1988, recupera e reforça os direitos e 

as garantias individuais e coletivos. Cria novos instrumentos como mandados de injunção, 

habeas data e mandado de segurança coletivo. Expande os direitos trabalhistas, estabelecendo 

a licença-paternidade e ampliando a licença-maternidade. Estende o direito de voto para 

analfabetos e menores entre 16 e 18 anos. Segundo José Afonso da Silva, 

É a Constituição Cidadã, na expressão de Ulysses Guimarães, Presidente da 

Assembleia Nacional Constituinte que a produziu, porque teve ampla 

participação popular em sua elaboração e especialmente porque se volta 

decididamente para a plena realização da cidadania. (SILVA, 1998, p. 92) 

No processo legislativo, houve importantes mudanças como a criação da iniciativa 

popular, que concedeu ao povo a possibilidade de interferir diretamente na criação legislativa, 

podendo apresentar projeto de lei ao Poder Legislativo, mediante o cumprimento de certos 

requisitos. No dizer de Dalmo Dallari (1995, p. 154), a iniciativa confere a certo número de 

eleitores o direito de propor emenda constitucional ou projeto de lei.  

A CF de 1988, inspirada nas Constituições italiana e espanhola, também introduziu no 
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processo legislativo a Medida Provisória. Conforme o art. 62, “Em caso de relevância e 

urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, 

devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional”. 

 

2.9.2 Poder Legislativo 

 

A Carta Magna de 1988 retoma o Poder Legislativo como um dos Poderes da União, 

encerrando o período de 21 anos em que funcionou apenas para chancelar os projetos do 

Executivo.  

O texto fortaleceu o Legislativo com novas atribuições, como a Comissão Mista de 

Orçamento para fixação do orçamento da União, como a indicação de 2/3 dos Ministros do 

Tribunal de Contas da União; a extinção dos decretos-lei autoritários, aprovados por decurso 

de prazo; a fixação do efetivo das Forças Armadas; a sustação dos atos do Poder Executivo; a 

autorização para concessão de rádio e televisão; a aprovação de acordos e tratados 

internacionais firmados pela União. Confere ainda mais força às comissões temáticas para 

deliberarem sobre projeto de lei que dispense a competência do Plenário. Derruba o veto 

presidencial com maioria absoluta e não mais com o quórum qualificado de 2/3 dos membros 

das Cartas Outorgadas. 

Pelo art. 44, o Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se forma 

com a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. A Câmara dos Deputados compõe-se de 

representantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional, em cada estado, em cada território 

e no Distrito Federal, para um mandato de quatro anos. O Senado Federal compõe-se de 

representantes dos estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário, com 

mandato de oito anos. 

2.9.3 Processo legislativo 

 

2.9.3.1 Iniciativa legislativa 

 

A Carta de 1988 estipula que cabe à Câmara dos Deputados a iniciativa para discussão 

e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, de qualquer membro ou 

comissão da Câmara dos Deputados, do Procurador-Geral da República, do Supremo Tribunal 

Federal e dos Tribunais Superiores (art. 64). 



48 

 

Os projetos de lei de iniciativa popular e as medidas provisórias também têm sua 

votação iniciada na Câmara dos Deputados (art. 61, §2º, e art. 62, §8º).  

2.9.3.2 Tramitação legislativa 

 

O art. 65 dispõe que projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em 

um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou à promulgação, se a Casa revisora 

o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. Se o projeto for emendado, voltará à Casa Iniciadora. 

Conforme o art. 64, o Presidente da República poderá solicitar urgência para 

apreciação de projetos de sua iniciativa, devendo a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 

se manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias. 

Caso ultrapassem o prazo, ficarão sobrestadas todas as demais deliberações legislativas, com 

exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação. 

Outra novidade da Constituição de 1988 foi autorizar o Presidente da República a 

editar medidas provisórias, em caso de relevância e urgência, com força de lei, devendo 

submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. Se a medida provisória não for apreciada em 

até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, ficando 

sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em 

que estiver tramitando (art. 62).  

 

 2.9.4 Prevalência na Carta de 1988 

 

A Constituição Cidadã estabelece a prevalência da Câmara dos Deputados em duas 

importantes situações para o processo legislativo: 

1. a prevalência da Câmara dos Deputados como Casa Iniciadora dos projetos de lei de 

iniciativa de qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Presidente da 

República, do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores, do Procurador-Geral da 

República, acrescentando essa prerrogativa para os projetos de lei de iniciativa popular e as 

medidas provisórias. 

2. como na Câmara dos Deputados, tem início o maior e mais importante volume de 

proposições legislativas, teve ainda mais ampliado seu poder com a nova redação 

constitucional elencada no art. 65, que preceitua: 

Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em 
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um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a 

Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.  

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora. 

  

Na verdade, a relação de projetos iniciados pela Câmara disciplinados nos arts.  61, 62 

e 64 é apenas exemplificativa, numerus apertus, pois são iniciados na Câmara dos Deputados 

todos os projetos com exceção para os de autoria dos senadores e das comissões do Senado 

Federal.  

Assim, no contexto histórico das Constituições brasileiras, verifica-se predomínio da 

Câmara dos Deputados na Constituição de 1988. A Câmara teve o rol aumentado para 

projetos a serem iniciados em suas comissões, ficando expresso que também terá o poder 

constitucional de estabelecer o texto final para remessa à sanção presidencial. Caberá ao 

Senado Federal apenas determinar a redação final dos textos apresentados pelos senadores ou 

pelas suas comissões. 
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3. TRAMITAÇÃO DO PROJETO DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 

UM ESTUDO DE CASO 

 

3.1 Considerações iniciais 

 

Após a realização do estudo de todas as Constituições promulgadas no Brasil, 

efetivado no Capítulo anterior, para entender como houve a evolução do processo legislativo 

bicameral no Brasil, analisar-se-á um projeto que gerou polêmica por apresentar três textos 

aprovados nas Casas Legislativas até serem sancionados pelo Presidente. 

Será estudada a tramitação ocorrida nas duas Casas do Congresso e a redação 

aprovada pela comparação dos textos. Ao final, será analisado o controle judicial realizado 

pelo Supremo Tribunal Federal, provocado mediante a propositura de ação para declarar a Lei 

de Improbidade como inconstitucional por não observar o devido processo legislativo.  

 

3.2 Tramitação na Câmara dos Deputados 

 

O Projeto da Lei de Improbidade Administrativa, de autoria do Executivo, tinha por 

finalidade regulamentar o disposto no §4º do art. 37 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), 

que dispõe: 

§4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 

direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 

da ação penal cabível. 

O Projeto foi apresentado na Câmara dos Deputados, em 16 de agosto de 1991, 

recebendo o número de PL 1446/1991. A Câmara foi a Casa Iniciadora em obediência ao art. 

64 da CF/88, a qual preceitua que terão início na Câmara dos Deputados os projetos de lei de 

iniciativa do Presidente da República. 

Por despacho da Mesa Diretora, o Projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania (CCJC) e à Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 

(CTASP). O processo tramitou como prioridade e foi sujeito à apreciação do Plenário. 

Durante o prazo regimental, foram apresentadas 302 emendas. 

O Projeto foi pautado na ordem do dia do Plenário da Câmara, em 2 de outubro de 

1991, no qual recebeu os pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania 

(CCJC) e de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) pela aprovação com 
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substitutivo. 

Em 8 de outubro de 1991, o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania foi aprovado no Plenário da Câmara, prejudicando o projeto do Poder Executivo, o 

substitutivo da CTASP, as emendas de Plenário e o PL 1618/1991, apensado. Na mesma data, 

foi aprovada a redação final e enviado ao Senado Federal em 23 de outubro de 1991. 

 

3.3 Tramitação no Senado Federal 

 

No Senado Federal, o projeto recebeu o número de PLC 94/1991 e foi distribuído à 

Comissão de Constituição e Justiça, em 30 de outubro de 1991, na qual recebeu cinquenta 

emendas. O Relator, Senador Pedro Simon, aprovou o Projeto nos termos do substitutivo que 

ofereceu. 

Em 3 de dezembro de 1991, o Plenário do Senado Federal aprovou o substitutivo, 

ficando prejudicado o Projeto e as emendas. No dia seguinte, foi encaminhado à Câmara dos 

Deputados para revisão, nos termos do art. 65 da Constituição Federal. 

 

3.4 Revisão na Câmara dos Deputados 

 

O Projeto voltou à Câmara para revisão em 9 de dezembro de 1991, recebendo parecer 

pela aprovação, com destaques, pelo Deputado Carlos Alberto Campista, em substituição à 

CTASP, e parecer pela constitucionalidade, pela juridicidade e pela boa técnica legislativa, 

com destaques pelo Deputado Nilson Gibson, em substituição à CCJC. 

Na sessão de 5 de maio de 1992, o Plenário aprovou o destaque do Senado e 14 

dispositivos destacados da proposição, prejudicando os destaques oferecidos pelos relatores 

da CTASP e da CCJC. 

Em 2 de junho de 1992, o Projeto foi transformado na Lei nº 8429/1992, que dispõe 

sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública Direta, Indireta ou 

fundacional e dá outras providências. 
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3.5 Redação final do PL 1446-B/91 na Câmara dos Deputados 

 

A Câmara dos Deputados apresentou redação final ao Projeto de Lei nº 1446-B/1991 

diferente da proposta inicial do Poder Executivo para o aperfeiçoamento da proposta. 

Realizou alterações na ementa do Projeto e aumentou as sanções cabíveis, contemplando a 

perda do cargo e do emprego, além da pena de multa (art. 1º). Também estendeu as sanções 

aos agentes públicos, que de qualquer forma concorreram para o fato (art. 1º, §2º). A redação 

aprovada também criou a indenização por danos materiais, morais e à imagem no caso de 

falsa representação contra agente público (art. 5º). Ampliou o pedido de sequestro para contas 

bancárias e aplicações financeiras, permitindo ao Ministério Público propor requerimento de 

sequestro de bens (art. 7º). Autorizou o afastamento do agente público para não influenciar a 

apuração dos fatos, sem prejuízo da remuneração (art. 9º).  

Definiu, no art. 10, que a aprovação de contas pelo órgão de controle interno ou pelo 

Tribunal ou pelo Conselho de Contas não inibe a responsabilidade do agente e que a aplicação 

das sanções independe da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. Estipulou que o 

sigilo bancário, financeiro ou fiscal não pode ser invocado como óbice ao atendimento das 

requisições do Ministério Público (art. 11). Por fim, no art. 12, disciplinou o prazo 

prescricional das ações destinadas a levar a efeito as sanções em até cinco anos após o 

término do exercício de mandato, cargo em comissão ou função de confiança. 

 

3.6 Redação final do PL 1446/91 no Senado Federal 

 

O Senado Federal apresentou substitutivo ao Projeto de Lei nº 1446/1991, criando 

mais vinte e três artigos e realizando diversas modificações no texto da Câmara dos 

Deputados. Alterou a ementa para retirar as sanções, dispondo apenas sobre as sanções de 

forma genérica. No art. 6º, ampliou as sanções para proibir a contratação com o Poder Público 

ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios; desconsiderou, entretanto, as 

sanções de perda do cargo e emprego, indisponibilidade e perda de bens, bem como o 

ressarcimento dos danos causados.  

Esclareceu, no art. 1º, os sujeitos passivos dos atos de improbidade: Administração 

Direta, Indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos estados, do Distrito 

Federal, dos municípios, de território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de 

entidade para cuja criação ou custeio o Erário haja concorrido ou concorra com mais de 
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cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual. Também no mesmo art., estendeu a 

proteção ao patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou 

creditício de órgão público, bem como daquelas para cuja criação ou custeio o Erário haja 

concorrido ou concorra com menos de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 

limitando-se, nesses casos, à sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição 

dos cofres públicos. Criou, nos arts. 4º e 5º, obrigações para os agentes públicos - observar os 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que 

lhe são afetos e o dever de probidade dos agentes públicos no exercício de mandato, cargo, 

emprego, função ou atividade com o exclusivo propósito de realizar o interesse coletivo, 

preservando a dignidade das instituições e a incolumidade do patrimônio público. 

Outro ponto importante do substitutivo do Senado Federal foi a definição dos atos de 

improbidade administrativa, ampliando de nove para trinta e cinco as condutas que lesam o 

patrimônio público. Resolveu também realizar a divisão das condutas lesivas em cinco 

conjuntos: 1) atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito - 

auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 

mandato, função, emprego ou atividade; 2) atos de improbidade administrativa que causam 

prejuízo ao Erário; 3) atos de improbidade administrativa que causam lesão ao Erário por 

qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou dos haveres; 4) atos de improbidade 

administrativa que atentam contra os princípios reitores da Administração Pública e 5) atos de 

improbidade administrativa que violam direito ou garantia individual. 

Após a definição das condutas de improbidade, estipulou, no art. 16, as sanções 

conforme o enquadramento da conduta em um dos cinco grupos. Assim, por exemplo, na 

hipótese dos atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito, 

estipulou a perda dos bens ou dos valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, o 

ressarcimento integral do dano, quando houver, a perda da função pública, a suspensão dos 

direitos políticos de oito a dez anos, o pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 

acréscimo patrimonial e a proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios 

ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 

No art. 31, disciplinou o crime, punido com pena de reclusão de um a três anos, e 

multa, a recusa, o retardamento, a omissão ou o fornecimento incompleto de dados técnicos, 

perícias, documentos, estudos, livros e informações destinadas à instauração de inquérito civil 
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ou à propositura de ação civil pública ou penal, quando requisitados pelo Ministério Público. 

Por fim, o art. 32 estabeleceu que, além das cominações civis, administrativas e 

políticas previstas, as condutas descritas como atos de improbidade administrativa sujeitam 

seus autores às sanções penais, conforme o tipo de crime cometido, podendo as penas de 

reclusão variar de um a doze anos, incorrendo nas mesmas penas quem, mesmo não sendo 

agente público, concorre, de qualquer modo, para a realização das condutas descritas no 

Substitutivo. 

 

3.7 Redação final do Projeto de Lei nº 1446-E, de 1991, na Câmara dos Deputados, após 

revisão do substitutivo do Senado Federal 

 

A Câmara dos Deputados, ao realizar a revisão do Substitutivo do Senado Federal, 

apresentou nova redação, que foi enviada para sanção. O novo texto, apesar de preservar a 

ementa elaborada pela Câmara, adotou a definição de sujeito passivo dos atos de improbidade 

do texto do Senado. Com relação às obrigações para os agentes públicos, a Câmara manteve 

apenas o art. 4º, para que sejam observados os princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos, deixando de considerar o 

art. 5º. 

 No tema central do Projeto e no do Substitutivo do Senado Federal, os deputados 

mantiveram 32 condutas lesivas ao patrimônio público em vez das 35 descritas no texto do 

Senado. Adotaram a estrutura elaborada no Substitutivo, acolheram a divisão das condutas em 

quatro grupos, excluindo os atos de improbidade administrativa que violam direito ou garantia 

individual. Por consequência, aceitaram integralmente as sanções conforme o enquadramento 

da conduta em um dos quatro grupos, consoante o art. 16 do Substitutivo do Senado.  

A redação final manteve os dispositivos propostos pelo Poder Executivo relacionados 

às declarações de bens dos agentes públicos, ao direito de representação, ao sequestro de bens, 

à responsabilidade civil e penal e às disposições relacionadas ao Ministério Público. 

Com relação ao instituto da prescrição, os deputados optaram por manter a redação da 

Câmara, afastando o dispositivo do Senado que tornava os prazos maiores (art. 23). 

Ademais, manteve as disposições penais apenas para retomar o texto aprovado na 

Câmara como Casa Iniciadora. Assim, deixou de considerar os crimes descritos como atos de 

improbidade administrativa, sujeitando seus autores às sanções penais, segundo o tipo de 

crime cometido, com penas de reclusão variando de um a doze anos. 
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3.8 Conclusão da comparação dos textos 

 

Como se pode observar nos itens anteriores e no Anexo 5, a redação final realizada 

pela Câmara dos Deputados, em instância de revisão, construiu novo texto, que contemplou 

os principais aspectos dos textos oferecidos pelas duas Casas e pelo autor, o Poder Executivo, 

sem a criação de matéria nova que não fosse apreciada pelas duas Câmaras. Demonstrou, 

entretanto, de modo inequívoco, a prerrogativa da Câmara dos Deputados de finalizar a 

redação da Lei de Improbidade Administrativa. Manteve artigos com a proposta do Senado, 

bem como revogou dispositivos desta Casa, para fazer valer sua proposta inicial e os 

dispositivos do Poder Executivo. 

 

3.9 Controle judicial da tramitação legislativa da Lei de Improbidade Administrativa 

 

Em 2000, o Partido Trabalhista Nacional ajuizou ação direta de inconstitucionalidade 

para questionar a constitucionalidade da tramitação legislativa da Lei nº 8.429/1992 (Lei de 

Improbidade Administrativa), alegando desrespeito ao art. 65 da Constituição Federal, com 

inobservância ao devido processo legislativo.  

O projeto, de iniciativa do Presidente da República. iniciou a tramitação na Câmara 

dos Deputados, onde recebeu o número PL 1.466/91. O PL, após receber 302 emendas, foi 

aprovado na Câmara dos Deputados e remetido ao Senado Federal, Casa Revisora, que 

aprovou substitutivo ao Projeto. 

Em cumprimento ao art. 65 da CF/88, retornou à Câmara dos Deputados, que preferiu 

elaborar nova redação e enviar à sanção presidencial, transformado na Lei 8.429/92. 

Quanto a esse fato, o PTN entendeu que o Senado Federal criou novo projeto, 

funcionando esta Casa, então, não mais como Revisora, mas como Iniciadora, a ensejar 

revisão da Câmara dos Deputados. 

O Ministro Eros Grau, em seu voto-vista, também entendeu ser substancial a alteração 

promovida pela Casa Revisora: 

Da leitura do texto aprovado pelo Senado Federal vê-se que a emenda foi 

substancial, alterando-o não apenas em termos formais, mas inovando a 

disciplina dos atos de improbidade. Trata-se, portanto, de “substitutivo” de 

ordem material. 

Não só a comparação dos textos dos projetos leva a essa conclusão, mas 

também o teor das manifestações posteriores, no âmbito da Câmara dos 
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Deputados, a propósito do substitutivo. 

Referido substitutivo, da lavra do Senador Pedro Simon (PMDB-RGS), em 

suma, modifica sensivelmente a técnica legislativa e mérito do projeto 

originário, através do Parecer n.º 505/91, da Comissão Diretora do Senado 

Federal, contém disposições severas contra os agentes públicos que 

praticarem ato de improbidade. (Diário do Congresso Nacional, Seção I, 

17.3.92, p. 4011). 

 

Decidiu a maioria dos Ministros do Supremo, porém, que, apesar de as alterações 

serem substanciais, o mérito da proposta foi aprovado pela Casa Revisora, inclusive com o 

acréscimo de emenda, denominando-o de “substitutivo”, deixando, desse modo, de existir o 

texto da Casa Iniciadora. 

Ficou consignado então que, mesmo que a Casa Revisora modifique substancialmente 

o texto, na forma de substitutivo, não há que se falar em rejeição ao projeto da Câmara pelo 

Senado, tampouco em nova proposição legislativa. 

O STF interpretou que o art. 118, § 4º, RICD permite à Câmara, quando Casa 

Iniciadora, restaurar o texto enviado ao Senado, inclusive podendo manter alguns dispositivos 

do substitutivo, sem importar em transgressão ao devido processo legislativo: 

§ 4º Emenda substitutiva é a apresentada como sucedânea a parte de outra 

proposição, denominando-se "substitutivo" quando a alterar, substancial ou 

formalmente, em seu conjunto; considera-se formal a alteração que vise 

exclusivamente ao aperfeiçoamento da técnica legislativa.  

 

Ressalta-se que, a par do debate em torno do alcance do “substitutivo”, os Ministros 

Maurício Corrêa e Nelson Jobim, quando do julgamento da medida liminar, adentraram outro 

aspecto de relevância do processo legislativo referente ao poder conclusivo que a Câmara dos 

Deputados detém no contexto do bicameralismo brasileiro. Nestas palavras, o Ministro 

Maurício Corrêa proferiu seu voto: 

Ora, completado o ciclo da elaboração legislativa na Câmara Iniciadora, 

diga-se Câmara dos Deputados, não poderia mesmo o projeto voltar à 

Câmara Revisora, no caso o Senado Federal, porque já concluído o 

procedimento final do processo legislativo. Do contrário, dar-se-ia repetição 

interminável de idas e vindas de uma Casa Legislativa para outra, o que 

tornaria sem fim o processo legislativo. Por isso mesmo, correta a afirmação 

de Raul Machado Horta, ao comentar preceito similar ao da atual Carta 

Federal da Constituição de 1946, segundo a qual ‘a Constituição Federal de 

1946 simplificou’ a revisão legislativa, reduzindo suas fases. Eliminou a 

tramitação bicameral em quatro etapas e deu à Câmara de iniciativa ou 

discussão inicial do projeto de lei competência conclusiva para decidir a 

respeito do projeto emendado na Câmara de revisão (art. 69, parágrafo 

único). A arbitragem legislativa da Câmara iniciadora ou de discussão inicial 

é técnica de abreviamento do processo legislativo, e concorre para suprimir 
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uma das causas da lentidão deliberativa. 

O Ministro Nelson Jobim, no mesmo sentido, afirmou: 

Só se inicia no Senado Federal os projetos de autoria do Senado; os projetos 

de autoria do Presidente da República, de iniciativa popular, de outros 

Poderes, da Procuradoria da República, do Poder Judiciário, etc., todos se 

iniciam na Câmara. A Câmara fica, então, com o poder revisor final, com a 

palavra final. A razão pela qual se estabelece dessa forma é porque, na 

Câmara, a representação é da população, e, no Senado, a representação é dos 

estados federados. Deixa-se, portanto, a última voz do processo legislativo 

brasileiro à população brasileira, representada, integralmente, pela Câmara 

dos Deputados. 

 

  



58 

 

4 PREVALÊNCIA NO PROCESSO LEGISLATIVO BICAMERAL 

 

4.1 Considerações iniciais 

 

Neste último Capítulo, pretende-se investigar os principais aspectos que podem 

estabelecer a prevalência de uma das Casas no processo legislativo: a prerrogativa para iniciar 

projetos de lei e o poder de revisão conferido pela Constituição. 

Ao final, pesquisar-se-ão as leis ordinárias promulgadas em 2011, para conferir o 

reflexo das normas constitucionais nas legislações editadas, estabelecendo provável 

predominância de uma das Casas na redação final e, por consequência, no processo de 

elaboração das normas.  

 

4.2 Processo de revisão no processo legislativo 

 

A Constituição de 1988 manteve o sistema bicameral para a elaboração das leis, 

devendo a proposta legislativa ser deliberada pelas duas Casas: Câmara dos Deputados e 

Senado Federal. 

Com esse sistema, busca-se qualidade na elaboração dos projetos. A Câmara dos 

Deputados é a Casa que representa a vontade popular, trazendo, para a criação dos projetos, 

os anseios da sociedade. Tem na sua composição um quadro de parlamentares de várias faixas 

etárias e representantes do maior número de segmentos sociais. Já o Senado Federal 

preocupa-se com os interesses dos estados, embora possua um quadro de parlamentares com 

maior média de idade e mais experiência política, conferindo aos projetos mais qualidade, 

evitando pressões e emoções momentâneas. 

Pela norma do art. 65 da CF/88, o projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto 

pela outra, em um só turno de discussão e votação, enviado à sanção ou à promulgação, se a 

Casa Revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. Se o projeto for emendado, voltará à 

Casa Iniciadora. 

Por esse dispositivo, a Casa Iniciadora conta com a prerrogativa de avaliar eventual 

alteração apresentada pela Casa Revisora, antes de enviá-lo à sanção ou à promulgação. 
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4.3 Casa Iniciadora dos projetos de lei 

 

 

A Carta de 1988 ampliou os projetos de lei de iniciativa da Câmara dos Deputados, 

sendo a maior relação de todas as edições constitucionais. Segundo o art. 64, a discussão e a 

votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal 

Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados.  

Já o art. 61,§ 2º, estipula que a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à 

Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 

nacional, distribuído por pelo menos cinco estados, com não menos de três décimos por cento 

dos eleitores de cada um deles. 

Como inovação da Constituição de 1988, as medidas provisórias têm sua votação 

iniciada na Câmara dos Deputados, conforme a nova redação dada ao §8º do art. 62 dada pela 

Emenda Constitucional nº 32, de 2001.  

Dessa forma, a nova Constituição estabeleceu a Câmara dos Deputados como Casa 

Iniciadora dos projetos de lei de iniciativa de qualquer membro ou comissão da Câmara dos 

Deputados, do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais 

Superiores, do Procurador-Geral da República, estendendo essa prerrogativa aos projetos de 

lei de iniciativa popular e às medidas provisórias. 

 

4.4 Pesquisa das leis ordinárias publicadas em 2011 

 
4.4.1 Autoria 

 

Das 203 leis ordinárias publicadas em 2011 (Anexo 5), houve predomínio na 

apresentação dos projetos pelo Poder Executivo, com 103 projetos, e pela Câmara dos 

Deputados, com 57 projetos. Depois, segue o Senado Federal, com 22 projetos, e o Poder 

Judiciário, com 20. O Ministério Público Federal foi autor de apenas um projeto. 
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Gráfico 1 - Autoria das leis ordinárias publicadas em 2011 
Fonte: Presidência da República 

 

4.4.2 Casa Iniciadora das leis ordinárias publicadas em 2011 

 

Em consequência da autoria dos projetos, verifica-se também a predominância da 

Câmara dos Deputados em ser a Casa Iniciadora de projetos de lei e medidas provisórias, 

deliberando o total de 126, ou seja, 62% das proposições apresentadas. O Senado Federal, por 

sua vez, foi a Casa Iniciadora de apenas 22 propostas, 11%. O Congresso Nacional deliberou 

54 projetos, equivalendo a 27%. 

 

 
Gráfico 2: Casa Iniciadora das leis ordinárias publicadas em 2011 
Fonte: Presidência da República 

 

4.4.3 Casa definidora do texto final 

 

A Câmara dos Deputados também realizou a redação final de 126 dos projetos 

0

20

40

60

80

100

120

Executivo Câmara Senado Judiciário MPU

Leis

0

20

40

60

80

100

120

140

Câmara Congresso Senado



61 

 

transformados em lei em 2011. Já o Senado Federal definiu a redação final de 23 projetos, 

perfazendo o total de 11% das propostas. Ao observar o Anexo 5, verifica-se que dificilmente 

a Casa Revisora altera o texto aprovado na Casa Iniciadora. Houve apenas dois casos de 

inversão: a Lei nº 12.440/2011, iniciada no Senado, teve a redação final realizada pela 

Câmara e a Lei nº 12.380/2011, iniciada na Câmara, teve a redação final entabulada pelo 

Senado. Mas isso representou apenas 1,45% dos casos. 

 

 

 

Gráfico 3: Casa definidora do texto final das leis ordinárias publicadas em 2011 
Fonte: Presidência da República 
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CONCLUSÃO 

 

Este trabalho se propôs a pesquisar a eventual prevalência de uma das Casas do 

Legislativo no processo legislativo brasileiro. Todas as observações para a elaboração deste 

texto foram efetuadas nos dispositivos das oito constituições editadas e nas leis ordinárias 

publicadas em 2011. 

Aparentemente existe igualdade entre as Câmaras; causa surpresa, contudo, quando é 

asseverado, seja no Congresso seja em outros fóruns, que no bicameralismo nacional 

prevalece a Câmara dos Deputados na elaboração legislativa. 

Nos quase 190 anos de Brasil independente, verifica-se que a história constitucional do 

País privilegia a Câmara dos Deputados para iniciar a deliberação de projetos e também 

estabelecer o texto final. Houve exceções apenas no Período Imperial e nas Ditaduras (Vargas 

e Militar). Mas a prevalência foi maior nos períodos mais democráticos (1946 e 1988). 

Desde a Carta de redemocratização de 1946, a Câmara dos Deputados possui a 

prerrogativa na tramitação legislativa. Assim, por iniciar a maioria dos projetos, detém o 

poder de revisão das alterações realizadas pelo Senado, com a faculdade de manter ou não o 

texto sugerido, antes de enviar para a sanção. A Constituição Cidadã de 1988, além de manter 

essa prerrogativa, torna expressa a iniciativa da Câmara dos Deputados para iniciar os 

projetos dos demais Poderes da República, além das iniciativas populares e das medidas 

provisórias.  

Durante o estudo do Projeto de Lei 1446/1991, de autoria do Poder Executivo, 

transformado na Lei de Improbidade Administrativa, ficou evidente a prevalência da Câmara 

dos Deputados em definir até mesmo um terceiro texto, acolhendo os dispositivos que lhe 

convier, sem macular o devido processo legislativo. Esse entendimento foi corroborado pelo 

Supremo Tribunal Federal em recente decisão, em 2010. 

Os pilares da prevalência no processo legislativo foram delineados na maioria dos 

textos constitucionais, determinando o poder de iniciar a deliberação dos projetos e de revisão 

final antes de enviar a sanção. Assim, as 203 leis ordinárias publicadas em 2011 apontaram 

para significativa iniciação na Câmara dos Deputados, com 62% das proposições 

apresentadas. Verifica-se que a Câmara define a redação final também de 62% das 

proposições, firmando a maior parte de toda a legislação brasileira, inclusive nos projetos de 

grande importância para o País. 

Ao se determinar o Poder Legislativo brasileiro, as Constituições, a partir da 

republicana de 1891, definem a Câmara dos Deputados como representante do povo, 
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enquanto ao Senado incumbe a representação dos estados-membros. Por esse entendimento, o 

Senado não poderia prejudicar os projetos iniciados na Casa de representação das aspirações 

da sociedade. Assim, Assembleias Constituintes concederam à Câmara o poder de pôr fim aos 

impasses, acolhendo o que realmente for boa contribuição da Câmara Alta. 

Ao seguir o modelo de bicameralismo de diversos países, o Senado possui prerrogativas 

para tratar de assuntos referentes à federação, ao controle do Poder Executivo e aos assuntos 

relacionados à soberania. Já a Câmara dos Deputados é direcionada para a produção 

legislativa e a aproximação das aspirações da sociedade.  

Dessa forma, ao estabelecer a decisão final para a Câmara dos Deputados, a 

Constituição concedeu ao próprio povo, do qual todo o poder emana, a prerrogativa, para, por 

meio de seus representantes, de estabelecer as próprias leis. 
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ANEXO A 

 

Redação Final do Projeto de Lei Nº 1.446-B, De 1991   
(Câmara dos Deputados como Casa Iniciadora) 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou função 

na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. lº O agente público que, em razão ou por influência do mandato, cargo, emprego ou função, se beneficiar de 

enriquecimento ilícito, ou concorrer, de qualquer modo, para que outrem se beneficie, ficará, sem prejuízo das 

sanções administrativas e penais cabíveis, sujeito: 

 

I - à suspensão dos direitos políticos; 

II - à perda do cargo, emprego ou função; 

III - à indisponibilidade e perda de bens; 

IV - ao ressarcimento dos danos causados; 

V - à multa civil. 

 

§ lº Para os efeitos desta Lei, a expressão "agente público" compreende todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 

de investidura, mandato, cargo, emprego ou função da administração pública direta, indireta ou fundacional de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

§ 2º As sanções previstas nos incisos III, IV e V deste artigo são aplicáveis também àquele que, mesmo não 

sendo agente público, de qualquer forma concorreu para o fato ou deles e beneficiou. 

 

§ 3º Àquele que tenha se beneficiado de enriquecimento ilícito por sucessão aplicam-se as sanções previstas no 

inciso III, até o limite de valor do patrimônio resultante de enriquecimento ilícito, e no inciso IV deste artigo. 

 

Art. 2º Constituem atos de enriquecimento ilícito, para os fins desta Lei: 

 

I - incorporar, por qualquer forma, ao patrimônio privado, seu ou de terceiros, bens, rendas, verbas ou valores do 

patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. lº, § lº desta Lei, sem observância das formalidades 

legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

II - doar a pessoa física ou jurídica, de qualquer reza, bem como aos entes despersonalizados, ainda que de fins 

educativos ou assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores patrimônio de qualquer das entidades mencionadas 

no art. 1º, § lº desta Lei, sem observância das formalidades legais, de modo que seja ou possa ser favorecido 

pessoal ou politicamente o agente público; 

 

III - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, 

direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou 

indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público; 

 

IV - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, por meio de alienação ou locação de bem móvel ou 

imóvel do seu patrimônio ou de outrem, ou de contratação de serviço, por preço superior ao valor de mercado do 

bem ou serviço, quando o adquirente, locatário ou contratante tenha interesse que possa ser atingido ou 

amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público; 

 

V - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, por meio de aquisição ou locação de bem móvel ou imóvel, 

ou de contratação de serviço, por preço inferior ao valor de mercado do bem ou serviço quando o alienante, 

locador ou contratado tenha interesse que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das 

atribuições do agente público; 
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VI - utilizar, em obra ou serviço particular, próprio ou de outrem, veículos, máquinas, equipamentos ou materiais 

de qualquer natureza, de propriedade de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º, § lº desta Lei, bem como 

o trabalho de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades; 

 

VII - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática 

de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar 

promessa de tal vantagem; 

 

VIII - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa, 

enganosa, incompleta ou irregular sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou 

sobre quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das 

entidades mencionadas no art. 1º, § 1º desta Lei; 

 

IX - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública, até cinco anos 

após o término do exercício, bens ou valores de qualquer natureza, cujo valor seja desproporcional à evolução 

patrimonial ou à renda do agente público. 

 

§lº A enumeração feita neste artigo não exclui outras modalidades de enriquecimento ilícito estabelecidas em lei 

ou reconhecidas por jurisprudência. 

 

§2º Nas ações penal e civil fundadas no inciso IX deste artigo, incumbe ao agente público ou a seus sucessores 

demonstrar a origem lícita dos recursos financeiros utilizados para aquisição dos bens e valores ali mencionados. 

 

Art. 3º A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e 

valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no Serviço de Pessoal competente. 

 

§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações e qualquer outra espécie 

de bens e valores patrimoniais, localizados no Pais ou no exterior, e ,quando for o caso, abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência 

econômica do declarante, excluídos os objetos e utensílios de uso doméstico normal. 

 

§ 2º A declaração de bens será atualizada anualmente e na data em que o agente público deixar o exercício do 

mandato, cargo, emprego ou função. 

 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o 

agente público que se recusar a prestar a declaração de bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa, 

enganosa ou incompleta. 

 

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração de bens constante da declaração anual para 

fins de Imposto de Renda de Pessoa Física, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no 

caput e no § 2º deste artigo. 

 

Art. 4º Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente, contra agentes públicos, para 

que seja instaurada investigação destinada à apuração de enriquecimento ilícito. 

 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo, conterá a qualificação do representante, as 

informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha conhecimento, limitada a 

testemunhal ao rol de cinco. 

 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, se esta não contiver as 

formalidades estabelecidas no §1º deste artigo. A rejeição não impede a representação ao Ministério Público, nos 

termos do art. 11 desta Lei. 

 

§ 3º Atendidos os requisitos formais da representação, a autoridade determinará a imediata apuração do 

enriquecimento ilícito. 

 

§ 4º A apuração de enriquecimento ilícito dos servidores federais se processará, em se tratando de servidor civil, 

na conformidade das normas estatuídas nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e, em se 

tratando de servidor militar, de acordo com os regulamentos disciplinares das Forças Armadas. 
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Art. 5º Constitui crime a representação de enriquecimento ilícito contra agente público, quando o autor da 

representação o sabe inocente. 

 

Pena - detenção de seis a dez meses e multa. 

 

Parágrafo único. Além da cominação penal, o denunciante ficará sujeito a indenizar o denunciado pelos danos 

materiais, morais ou à imagem que houver provocado. 

 

Art. 6º A Comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público da existência de procedimento de 

apuração administrativa de enriquecimento ilícito. 

 

Parágrafo único. O Ministério Público, a requerimento da Comissão processante ou de ofício, poderá designar 

representante para acompanhar a apuração administrativa de enriquecimento ilícito. 

 

Art. 7º Com base em representação da autoridade incumbida do inquérito administrativo, devidamente 

fundamentada em indícios da responsabilidade do agente público, a pessoa jurídica de direito público interessada 

requererá à autoridade judicial a decretação do seqüestro dos bens do agente, para assegurar o ressarcimento do 

patrimônio público. 

 

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo 

Civil. 

 

§ 2º O pedido de seqüestro incluirá, quando for o caso, a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas 

bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo agente público no exterior, nos termos da lei e dos tratados 

internacionais. 

 

§ 3º O Ministério Público também poderá requerer o seqüestro de bens de que trata este artigo. 

 

Art. 8º A ação principal será proposta pela pessoa jurídica de direito público interessada ou pelo Ministério 

Público, dentro de trinta dias da efetivação do seqüestro, e terá por objeto, além do ressarcimento do patrimônio 

público, inclusive com perda de bens sequestrados, a decretação da perda da função pública, a condenação ao 

pagamento de multa civil de até três vezes o valor do enriquecimento ilícito e a suspensão dos direitos políticos 

por até dez anos. 

 

§ 1º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à complementação do ressarcimento 

do patrimônio público. 

 

§ 2º No caso da ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, a pessoa jurídica de direito público 

interessada deverá ser citada para integrar o contraditório na qualidade de litisconsorte da parte autora, bem 

como para suprir as omissões e falhas da inicial e para apresentar e indicar os documentos ou outros meios de 

prova de que disponha. 

 

Art. 9º A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivarão com o trânsito sentença 

que julgar procedente a ação. 

 

Parágrafo único. Como medida cautelar e a fim de que o agente público não venha a influir na apuração do 

enriquecimento ilícito, a autoridade competente poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, 

emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, nos termos dispostos por lei específica. 

 

Art. 10 O disposto nesta Lei não exime o agente público da responsabilidade civil e penal, aplicando-se lhe as 

respectivas sanções, cumulativamente, quando for o caso. 

 

§ 1º A aprovação das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas não inibe a 

responsabilidade civil ou penal, nem mitiga a pena. 

 

§ 2º A aplicação das sanções previstas nesta Le i independe da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público. 

 

Art. 11 Para apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de 

autoridade administrativa, ou mediante representação formulada de acordo com o disposto no art. 4º, poderá 

requerer a instauração de procedimento administrativo, determinar a instauração de inquérito policial, ou 



69 

 

promover o inquérito civil, no curso do qual poderá proceder a inspeções, requisitar perícias, documentos, 

estudos, dados técnicos, certidões e informações, inclusive diretamente de entes públicos ou de particulares. 

 

Parágrafo único. O sigilo bancário, financeiro ou fiscal não pode ser invocado como óbice ao atendimento das 

requisições previstas neste artigo, ficando o órgão do Ministério Público responsável, neste caso, pelas 

informações que lhe forem confiadas. 

 

Art. 12 As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nesta Lei podem ser propostas: 

 

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança; 

 

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a 

bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego. 

 

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 14 Ficam revogadas as Leis nºs 3.164, de 1º junho de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais 

disposições em contrário. 
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ANEXO B 

Redação Final do Projeto de Lei Nº 1.446, De 1991 
(Senado Federal como Casa Revisora) 

 

 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos que 

praticarem ato de improbidade e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração 

direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita ânua, 

serão punidos na forma desta Lei, independentemente das demais sanções de natureza penal, civil ou 

administrativa previstas na legislação específica. 

 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de improbidade praticados contra o 

patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem 

como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por 

cento do patrimônio ou da receita ânua, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 

sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou 

sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 

vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no art. 1º. 

 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 

induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou 

indireta. 

 

Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos. 

 

Art. 5º O dever de probidade dos agentes públicos compreende a obrigação de exercício do mandato, cargo, 

emprego, função ou atividade com o exclusivo propósito de realizar o interesse coletivo, preservando a 

dignidade das instituições e a incolumidade do patrimônio público. 

 

Art. 6º Os atos de improbidade administrativa, em qualquer hipótese e ainda que simplesmente tentados, 

importam a perda da função pública, a aplicação de multa civil, a suspensão dos direitos políticos e a proibição 

de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

Art. 7º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 

dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 

 

Art. 8º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os bens ou valores 

acrescidos ao seu patrimônio. 

 

Art. 9º Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, 

caberá à autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para que este 

requeira ao juízo competente, em procedimento cautelar, a indisponibilidade dos bens do indiciado. 

 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput recairá sobre bens que assegurem o integral 

ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito. 
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Art. 10 O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 

cominações desta Lei até o limite do valor da herança. 

 

Art. 11 Os atos de improbidade de que trata esta Lei constituem crime de responsabilidade quando praticados por 

qualquer autoridade sujeita à legislação específica. 

 

Parágrafo único. A instauração de procedimento para apurar crime de responsabilidade não impede nem 

suspende o inquérito ou processo judicial referido nesta Lei. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

Seção I 

Dos atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito 

 

Art. 12 Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 

entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel ou qualquer outra vantagem econômica a 

título de comissão, percentagem, gratificação, presente ou donativo; 

 

II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem 

móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1º por preço superior ao valor de 

mercado; 

 

III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem 

público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado; 

 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 

de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho 

de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades; 

 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática 

de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou 

aceitar promessa de tal vantagem; 

 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa, enganosa, 

incompleta ou irregular sobre medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre 

quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das 

entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou f unção pública ou até dez 

anos após o respectivo término, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do 

patrimônio ou à renda do agente público; 

 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 

jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das 

atribuições do agente público, durante a atividade ou nos cinco anos que se seguirem ao respectivo desligamento; 

 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 

natureza, ainda que mediante a elaboração de projeto ou prestação de serviço de consultoria ou assessoramento; 

 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 

providência ou declaração a que esteja obrigado; 

 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades mencionadas no art. Lº desta Lei sem a observância das formalidades legais e 

regulamentares aplicáveis à espécie; 
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XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º desta Lei. 

 

Parágrafo único. Os presentes ou donativos de valor econômico recebidos pelos agentes públicos na qualidade de 

representantes do Estado estão automaticamente incorporados ao patrimônio da respectiva entidade. A 

comunicação e entrega do bem dar-se-á no prazo de vinte e quatro horas da chegada do agente público à sede do 

órgão representado, sob pena de caracterizar-se enriquecimento ilícito. 

 

Seção II 

Dos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário 

 

Art. 13 Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 

haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 

jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 

1º desta Lei sem a observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores 

integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no a r t. 1º desta Lei sem a observância das 

formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 

assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º 

desta Lei sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de qual quer das 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço inferior ao de 

mercado; 

 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado; 

 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia 

insuficiente ou inidônea; 

 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 

aplicáveis à espécie; 

 

VIII - gerir ou administrar perdulária ou temerariamente o patrimônio público; 

 

IX - frustrar, por qualquer meio, a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; 

 

X - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 

 

XI - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem assim no que diz respeito à conservação do 

patrimônio público; 

 

XII - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a 

sua aplicação irregular; 

 

XIII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 

 

XIV - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de 

qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, 

bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 

 

 

Seção III 

Dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios reitores da administração pública 
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Art. 14 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios reitores da administração 

pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às 

instituições, e notadamente: 

 

I - praticar ato visando fim proibido em Lei ou Regulamento ou diverso daquele previsto, explícita ou 

implicitamente, na regra de competência; 

 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em 

segredo; 

 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

 

V - frustrar a licitude de concurso público; 

 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-Io; 

 

VII - praticar ato para favorecer alguém política ou administrativamente; 

 

VIII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 

medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

 

Seção IV 

Dos atos de improbidade administrativa que violam direito ou garantia individual 

 

Art. 15 Constitui ato de improbidade administrativa que viola direito ou garantia individual o exercício de 

competência ou atribuição de forma abusiva ou ilegal causando dano ou prejuízo de qualquer natureza aos 

administrados. 

 

CAPÍTULO III 

Das Penas 

 

Art. 16 Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o 

responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações: 

 

I - na hipótese do art. 12, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral 

do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento 

de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

 

II - na hipótese do art. 13, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a 

oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

 

III - na hipótese do art. 14, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública , suspensão dos 

direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração total 

percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja s ócio 

majoritário, pelo prazo de três anos; 

 

IV - na hipótese do art. 15, ressarcimento do dano, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 

um a três anos, pagamento de multa civil de até cinquenta vezes o valor da remuneração total percebida pelo 

agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 

um ano. 
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Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta, especialmente, a extensão do 

dano causado assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 

 

Art. 17 A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado 

da sentença condenatória. 

 

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente 

público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer 

necessária à instrução processual. 

 

Art. 18 A aplicação das sanções previstas nesta Lei independe: 

 

I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público; 

 

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

 

CAPÍTULO IV 

Do procedimento administrativo e do processo judicial 

 

Art. 19 Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja instaurada 

investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade . 

 

Art. 20 A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a qualificação do representante, 

as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha conhecimento. 

 

Parágrafo único. A autoridade administrativa só rejeitará a representação, em despacho fundamentado, se esta 

não atender ao prescrito no caput. A rejeição não impede a representação ao Ministério Público. 

 

Art. 21 Atendidos os requisitos formais da representação, a autoridade determinará a imediata apuração dos fatos 

que, em se tratando de servidores federais, será processada na forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei n Q 

8.112, de 11 de dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor militar , de acordo com os respectivos 

regulamentos disciplinares. 

 

Art. 22 A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal ou Conselho de 

procedimento administrativo para apurar a prática de ato de improbidade. 

 

Parágrafo único. O Ministério Público ou o Tribunal ou Conselho de Contas poderá, a requerimento ou de ofício, 

designar representante para acompanhar o procedimento administrativo. 

 

Art. 23 Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Público ou à 

procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou 

terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

 

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo 

Civil. 

 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e 

aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da Lei e dos tratados internacionais. 

 

Art. 24 A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 

interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar, e terá por objeto, além do ressarcimento do 

dano e perda do acréscimo patrimonial decorrente do enriquecimento ilícito, a suspensão dos direitos políticos, a 

perda da função pública, a condenação ao pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder 

Público nos limites fixados nesta Lei. 

 

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 

 

§ 2º A Fazenda Pública , quando for o caso, promoverá as ações necessárias à complementação do ressarcimento 

do patrimônio público. 
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§ 3º No caso da ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, a pessoa jurídica interessada integrará a 

lide na qualidade de litisconsorte necessário, devendo suprir as omissões e falhas da inicial e apresentar ou 

indicar os meios de prova de que disponha. 

 

§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da Lei, 

sob pena de nulidade. 

 

Art. 25 Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de 

autoridade administrativa ou mediante representação formulada de acordo com o disposto no art. 19, poderá 

requisitar a instauração de inquérito policial, de procedimento administrativo ou, ainda, sob a sua presidência, 

promover o inquérito civil, no curso do qual poderá expedir notificações com condução coercitiva, proceder a 

inspeções e à tomada de depoimentos sob compromisso, requisitar perícias, documentos, estudos, dados 

técnicos, certidões e informações, inclusive diretamente dos entes públicos e particulares, assinalando prazo que 

não poderá ser inferior a dez dias úteis. 

 

Parágrafo único. O sigilo bancário, financeiro ou fiscal não pode ser invocado como óbice ao atendimento das 

requisições previstas neste artigo, ficando o órgão do Ministério Público responsável, neste caso, pelas 

informações que lhe forem confiadas. 

 

Art. 26 Quando a ação civil tiver por fundamento o inciso VII do art. 12, cabe ao agente público ou beneficiário 

demonstrar a origem lícita dos recursos financeiros utilizados para a aquisição dos bens e valores ali 

mencionados. 

 

Art. 27 A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a perda dos bens havidos 

ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 

prejudicada pelo ilícito. 

 

CAPÍTULO V 

Da prescrição 

 

Art. 28 As ações tendo por objeto a aplicação das penalidades previstas nesta Lei prescrevem: 

 

I - em vinte anos, quando se tratar de sanção patrimonial; 

 

II - em dez anos, nos demais casos. 

 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido. 

 

CAPÍTULO VI 

Da declaração de bens 

 

Art. 29 A posse e o exercício de agente público são condicionados à apresentação de dec1aração dos bens e 

valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente, que 

deverá remeter cópia à Delegacia da Receita Federal. 

 

§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações e qualquer outra espécie 

de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que viviam sob a dependência 

econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico usual. 

 

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do 

mandato, cargo, emprego ou função. 

 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o 

agente público que se recusar a prestar a declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar 

falsa, enganosa ou incompleta.  

 

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da 

Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com 
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as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no §2º deste artigo. 

 

CAPÍTULO VII 

Das disposições penais 

 

Art. 30 Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário 

quando o autor da denúncia o sabe inocente. 

 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

 

Parágrafo único - Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o denunciado pelos danos 

materiais, morais ou imagem que houver provocado. 

 

Art. 31 Constitui crime, punido com a pena de reclusão de um a três anos e multa, a recusa, o retardamento, a 

omissão ou o fornecimento incompleto de dados técnicos, perícias, documentos, estudos, 

livros e informações destinadas à instauração de inquérito civil ou à propositura de ação civil pública ou penal , 

quando requisitados pelo Ministério Público. 

 

Art. 32 Além das cominações civis, administrativas e políticas previstas nesta Lei e na legislação especial , as 

condutas descritas nos arts. 12 a 15 sujeitam os seus autores às seguintes sanções penais: 

 

I - no caso do art. 12, à pena de reclusão de três a doze anos e multa; 

 

II - no caso do art. 13, à pena de reclusão de dois a oito anos e multa; 

 

III - no caso dos arts. 14 e 15, à pena de reclusão de um a cinco anos, e multa. 

 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem, mesmo não sendo agente público, concorre, de qualquer 

modo, para a realização das condutas descritas nos arts. 12 a 15 desta Lei. 

 

Art. 33 Nos crimes previstos nesta Lei, a prescrição, antes de transitar em julgado a sentença final, começa a 

correr da data em que o f ato se tornou conhecido. 

 

§ 1º Para fins de prescrição após o trânsito em julgado da sentença condenatória, não se admite termo inicial 

anterior à data do recebimento da denúncia. 

 

§ 2º São causas de interrupção do prazo prescricional, além daqueles previstos no art. 117 do Código Penal: 

 

I - a instauração de inquérito policial; 

 

II - a instauração de inquérito civil; 

 

III - a instauração de procedimento administrativo. 

 

Art. 34 Aos crimes definidos nesta Lei aplica-se o disposto nos arts. 2º e 5º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 

1990. 

 

CAPÍTULO VIII 

Das disposições finais 

 

Art. 35 Acrescente-se o seguinte § 3º ao art. 1º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967: 

 

“Art. 1º............................................................................................................................ ............. 

§ 3º - A ação penal pode ser proposta durante ou após o do mandato do prefeito municipal, iniciando-se na data 

em que for protocolada a denúncia." 

 

Art. 36 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 37 São revogadas as Leis nºs 3.164, de 1º de junho de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958, e demais 

disposições em contrário. 
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ANEXO C 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 1446-E, DE 1991  
(Câmara dos Deputados em Revisão ao Substitutivo do Senado Federal) 

 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou função 

na administração pública direta, indireta ou 

fundacional e dá outras providências. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração 

direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 

serão punidos na forma desta Lei. 

 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta Lei os atos de improbidade praticados contra o 

patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem 

como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por 

cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito 

sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou 

sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 

vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. 

 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 

induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou 

indireta. 

 

Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos. 

 

Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, 

dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 

 

Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os bens ou valores 

acrescidos ao seu patrimônio. 

 

Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, 

caberá a autoridade administrativa responsável pelo inquérito representar ao ministério público, para a 

indisponibilidade dos bens do indiciado. 

 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se caput deste artigo recairá sobre bens que assegurem o 

ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial refere o integral resultante do enriquecimento ilícito. 

 

Art. 8º O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às 

cominações desta Lei até o limite do valor da herança. 

 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
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Seção I 

Dos atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito 

 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 

entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

 

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, 

direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem tenha interesse, direto ou 

indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público; 

 

II - perceber vantagem econômica, direta ou para facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel, ou a 

contratação de serviços pelas entidades art. 1º por preço superior ao valor de mercado; 

 

III - perceber vantagem econômica, direta ou para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem fornecimento 

de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado; 

 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, 

de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho 

de servidores públicos, empregados ou terceiros contratados por essas entidades; 

 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática 

de Jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de ou de qualquer outra atividade ilícita, ou 

aceitar promessa usura de tal vantagem; 

 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre 

medição ou avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, peso, medida, qualidade 

ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública bens de 

qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público; 

 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 

jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das 

atribuições do agente público, durante a atividade; 

 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de qualquer 

natureza; 

 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 

providência ou declaração a que esteja obrigado; 

 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei; 

 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º desta Lei. 

 

Seção II 

Dos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário 

 

Art. 10 Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou 

haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou 

jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 

1º desta Lei; 

 

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores 
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integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, sem a observância das 

formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos ou 

assistenciais, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º 

desta Lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 

 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de qualquer das 

entidades referidas no art. 1º desta Lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço inferior ao de 

mercado; 

 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado; 

 

VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar garantia 

insuficiente ou inidônea; 

 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 

aplicáveis à espécie; 

 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente; 

 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 

 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do 

patrimônio público; 

 

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a 

sua aplicação irregular; 

 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 

 

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de 

qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta Lei, 

bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades. 

 

Seção III 

Dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública 

 

Art. 11 Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 

qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 

instituições, e notadamente: 

 

I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

 

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em 

segredo; 

 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

 

V - frustrar a licitude de concurso público; 

 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo; 

 

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 

medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 
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CAPÍTULO III 

DAS PENAS 

 

Art. 12 Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o 

responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações: 

 

I - na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral 

do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento 

de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

 

II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a 

oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder 

Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

 

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos 

direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração 

percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de três anos. 

 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta Lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, 

assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DECLARAÇÂO DE BENS 

 

Art. 13 A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e 

valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no Serviço de Pessoal competente. 

 

§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie 

de bens e valores patrimoniais, localizados no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência 

econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico. 

 

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício de 

mandato, cargo, emprego ou função. 

 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o 

agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

 

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da 

Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com 

a s necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2º deste artigo. 

 

CAPÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDICIAL 

 

Art. 14 Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja instaurada 

investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

 

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a qualificação do representante, as 

informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas de que tenha conhecimento. 

 

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado, se esta não contiver as 

formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não impede a representação ao Ministério Público, 

nos termos do art. 22 desta Lei. 
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§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a imediata apuração dos fatos que, em se 

tratando de servidores federais, será processada na forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor militar, de acordo com os respectivos regulamentos 

disciplinares. 

 

Art. 15 A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas 

da existência de procedimento administrativo para apurar a prática de ato de improbidade. 

 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas poderá, a requerimento, designar 

representante para acompanhar o procedimento administrativo. 

 

Art. 16 Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao Ministério Público ou à 

procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação do seqüestro dos bens do agente ou 

terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

 

§ 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo 

Civil. 

 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e 

aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

 

Art. 17 A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica 

interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 

 

§ 1º Vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 

 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à complementação do ressarcimento 

patrimônio público. 

 

§ 3º No caso da ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, a pessoa jurídica interessada integrará a 

lide na qualidade de litisconsorte, devendo suprir as omissões e falhas da inicial e apresentar ou indicar os meios 

de prova de que disponha. 

 

§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará, obrigatoriamente, como fiscal da lei, 

sob pena de nulidade. 

 

Art. 18 A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a perda dos bens havidos 

ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme o caso, em favor da pessoa jurídica 

prejudicada pelo ilícito. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES PENAIS 

 

Art. 19 Constitui crime a representação por ato de improbidade contra agente público ou terceiro beneficiário 

quando o autor da denúncia o sabe inocente. 

 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está sujeito a indenizar o denunciado pelos danos 

materiais, morais ou à imagem que houver provocado. 

 

Art. 20 A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito sentença 

condenatória. 

 

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o do exercício do cargo, 

emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual. 

 

Art. 21 A aplicação das sanções previstas nesta Lei independe: 
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I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público; 

 

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 

 

Art. 22 Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério Público, de ofício, a requerimento de 

autoridade administrativa ou mediante representação formulada de acordo com o disposto no art. 14, poderá 

requisitar a instauração de inquérito policial ou procedimento administrativo. 

 

CAPÍTULO VII 

DA PRESCRIÇÃO 

 

Art. 23 As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas nesta Lei podem ser propostas: 

 

I - até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança; 

 

II - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a 

bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego. 

 

CAÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

 

Art. 24 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 25 Ficam revogadas as Leis nºs 3.164, de junho de 1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais 

disposições em contrário. 
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ANEXO D 

 

Comparação dos textos aprovados 

 
As partes grifadas “em amarelo” mostram os textos adotados na redação final 

realizada pela Câmara dos Deputados, em fase de revisão, e enviados à sanção presidencial. 

 

Assunto 

Texto da 

 Câmara dos Deputados 

Texto do 

 Senado Federal 

Texto de Revisão da 

 Câmara dos Deputados 

01 

Ementa 

 

Dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, 

cargo, emprego ou função 

na administração pública 

direta, indireta ou 

fundacional e dá outras 

providências. 

 

 

Dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes 

públicos que praticarem 

ato de improbidade e dá 

outras providências. 

 

 

Dispõe sobre as sanções 

aplicáveis aos agentes 

públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, 

cargo, emprego ou função 

na administração pública 

direta, indireta ou 

fundacional e dá outras 

providências. 

 

02 

Consequências 

para prática de 

enriquecimento 

ilícito 

 

Art. 1º: suspensão dos 

direitos políticos; perda 

do cargo, emprego ou 

função; indisponibilidade 

e perda de bens; 

ressarcimento dos danos 

causados; multa civil. 

 

 

Art. 6º - Os atos de 

improbidade 

administrativa, em 

qualquer hipótese e ainda 

que simplesmente 

tentados, importam a 

perda da função pública, a 

aplicação de multa civil, a 

suspensão dos direitos 

políticos e a proibição de 

contratar com o Poder 

Público ou receber 

benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio 

de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

 

 

03 

Sujeito Passivo 

do 

enriquecimento 

  

Art. 1º - Os atos de 

improbidade praticados 

por qualquer agente 

público, servidor ou não, 

contra a administração 

direta, indireta ou 

fundacional de qualquer 

dos Poderes da União, 

 

Art. 1º - Os atos de 

improbidade praticados 

por qualquer agente 

público, servidor ou não, 

contra a administração 

direta, indireta ou 

fundacional de qualquer 

dos Poderes da União, 
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ilícito dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, 

de Território, de empresa 

incorporada ao 

patrimônio público ou de 

entidade para cuja criação 

ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra 

com mais de cinquenta 

por cento do patrimônio 

ou da receita ânua, serão 

punidos na forma desta 

Lei, independentemente 

das demais sanções de 

natureza penal, civil ou 

administrativa previstas 

na legislação específica. 

 

Parágrafo único - Estão 

também sujeitos às 

penalidades desta Lei os 

atos de improbidade 

praticados contra o 

patrimônio de entidade 

que receba subvenção, 

benefício ou incentivo, 

fiscal ou creditício, de 

órgão público bem como 

daquelas para cuja criação 

ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra 

com menos de cinquenta 

por cento do patrimônio 

ou da receita ânua, 

limitando-se, nestes 

casos, a sanção 

patrimonial à repercussão 

do ilícito sobre a 

contribuição dos cofres 

públicos. 

 

 

dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Municípios, 

de Território, de empresa 

incorporada ao 

patrimônio público ou de 

entidade para cuja criação 

ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra 

com mais de cinquenta 

por cento do patrimônio 

ou da receita anual, serão 

punidos na forma desta 

Lei. 

 

 

 

 

 

Parágrafo único - Estão 

também sujeitos às 

penalidades desta Lei os 

atos de improbidade 

praticados contra o 

patrimônio de entidade 

que receba subvenção, 

benefício ou incentivo, 

fiscal ou creditício, de 

órgão público bem como 

daquelas para cuja criação 

ou custeio o erário haja 

concorrido ou concorra 

com menos de cinquenta 

por cento do patrimônio 

ou da receita anual, 

limitando-se, nestes 

casos, a sanção 

patrimonial à repercussão 

do ilícito sobre a 

contribuição dos cofres 

públicos. 

 

04 

Sujeito Ativo do 

enriquecimento 

ilícito 

 

Art. 1º § lº - compreende 

todo aquele que exerce, 

ainda que 

transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, 

contratação ou qualquer 

outra forma de 

investidura, mandato, 

cargo, emprego ou função 

da administração pública 

direta, indireta ou 

fundacional de qualquer 

dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

 

Art. 2º - Reputa-se agente 

público, para os efeitos 

desta Lei, todo aquele que 

exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, 

contratação ou qualquer 

outra forma de 

investidura ou vínculo, 

mandato, cargo, emprego 

ou função nas entidades 

mencionadas no art. 1º. 

 

 

Art. 3º - As disposições 

 

Art. 2º - Reputa-se agente 

público, para os efeitos 

desta lei, todo aquele que 

exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem 

remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, 

contratação ou qualquer 

outra forma de 

investidura ou vínculo, 

mandato, cargo, emprego 

ou função nas entidades 

mencionadas no artigo 

anterior. 

 

Art. 3º - As disposições 
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 desta Lei são aplicáveis, 

no que couber, àquele 

que, mesmo não sendo 

agente público, induza ou 

concorra para a prática do 

ato de improbidade ou 

dele se beneficie sob 

qualquer forma direta ou 

indireta. 

 

desta Lei são aplicáveis, 

no que couber, àquele 

que, mesmo não sendo 

agente público, induza ou 

concorra para a prática do 

ato de improbidade ou 

dele se beneficie sob 

qualquer forma direta ou 

indireta. 

 

05 

Obrigações para 

os agentes 

públicos 

  

Art. 4º - Os agentes 

públicos de qualquer 

nível ou hierarquia são 

obrigados a velar pela 

estrita observância dos 

princípios de legalidade, 

impessoalidade, 

moralidade e publicidade 

no trato dos assuntos que 

lhe são afetos. 

 

Art. 5º - O dever de 

probidade dos agentes 

públicos compreende a 

obrigação de exercício do 

mandato, cargo, emprego, 

função ou atividade com 

o exclusivo propósito de 

realizar o interesse 

coletivo, preservando a 

dignidade das instituições 

e a incolumidade do 

patrimônio público. 

 

 

Art. 4º - Os agentes 

públicos de qualquer 

nível ou hierarquia são 

obrigados a velar pela 

estrita observância dos 

princípios de legalidade, 

impessoalidade, 

moralidade e publicidade 

no trato dos assuntos que 

lhe são afetos. 

06 

Atos de 

improbidade 

administrativa 

 

Art. 2º. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III - receber, para si ou 

para outrem, dinheiro, 

bem móvel ou imóvel, ou 

 

Dos atos de improbidade 

administrativa que 

importam enriquecimento 

ilícito 

 

Art. 12 - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa 

importando 

enriquecimento ilícito 

auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial 

indevida em razão do 

exercício de cargo, 

mandato, função, 

emprego ou atividade nas 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei, e 

notadamente: 

 

I - receber, para si ou para 

outrem, dinheiro, bem 

móvel ou imóvel ou 

 

Dos atos de improbidade 

administrativa que 

importam enriquecimento 

ilícito 

 

Art. 9º - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa 

importando 

enriquecimento ilícito 

auferir qualquer tipo de 

vantagem patrimonial 

indevida em razão do 

exercício de cargo, 

mandato, função, 

emprego ou atividade nas 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei, e 

notadamente: 

 

I - receber, para si ou para 

outrem, dinheiro, bem 

móvel ou imóvel, ou 
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qualquer outra vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, a título de 

comissão, percentagem, 

gratificação ou presente 

de quem tenha interesse, 

direto ou indireto, que 

possa ser atingido ou 

amparado por ação ou 

omissão decorrente das 

atribuições do agente 

público; 

 

IV - perceber vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, por meio de 

alienação ou locação de 

bem móvel ou imóvel do 

seu patrimônio ou de 

outrem, ou de contratação 

de serviço, por preço 

superior ao valor de 

mercado do bem ou 

serviço, quando o 

adquirente, locatário ou 

contratante tenha 

interesse que possa ser 

atingido ou amparado por 

ação ou omissão 

decorrente das atribuições 

do agente público; 

 

V - perceber vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, por meio de 

aquisição ou locação de 

bem móvel ou imóvel, ou 

de contratação de serviço, 

por preço inferior ao 

valor de mercado do bem 

ou serviço quando o 

alienante, locador ou 

contratado tenha interesse 

que possa ser atingido ou 

amparado por ação ou 

omissão decorrente das 

atribuições do agente 

público; 

 

VI - utilizar, em obra ou 

serviço particular, próprio 

ou de outrem, veículos, 

máquinas, equipamentos 

ou materiais de qualquer 

natureza, de propriedade 

de qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1º, § 

lº desta Lei, bem como o 

trabalho de servidores 

públicos, empregados ou 

qualquer outra vantagem 

econômica a título de 

comissão, percentagem, 

gratificação, presente ou 

donativo; 

 

 

 

 

 

 

 

 

II - perceber vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, para facilitar a 

aquisição, permuta ou 

locação de bem móvel ou 

imóvel, ou a contratação 

de serviços pelas 

entidades referidas no art. 

1º por preço superior ao 

valor de mercado; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III - perceber vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, para facilitar a 

alienação, permuta ou 

locação de bem público 

ou o fornecimento de 

serviço por ente estatal 

por preço inferior ao 

valor de mercado; 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV - utilizar, em obra ou 

serviço particular, 

veículos, máquinas, 

equipamentos ou material 

de qualquer natureza, de 

propriedade ou à 

disposição de qualquer 

das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei, bem como o 

trabalho de servidores 

qualquer outra vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, a título de 

comissão, percentagem, 

gratificação ou presente 

de quem tenha interesse, 

direto ou indireto, que 

possa ser atingido ou 

amparado por ação ou 

omissão decorrente das 

atribuições do agente 

público; 

 

II - perceber vantagem 

econômica, direta ou 

indireta, para facilitar a 

aquisição, permuta ou 

locação de bem móvel ou 

imóvel, ou a contratação 

de serviços pelas 

entidades referidas no art. 

1º por preço superior ao 

valor de mercado; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

III - perceber vantagem 

econômica, direta ou 

indireta para facilitar a 

alienação, permuta ou 

locação de bem público 

ou o fornecimento de 

serviço por ente estatal 

por preço inferior ao 

valor de mercado; 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV - utilizar, em obra ou 

serviço particular, 

veículos, máquinas, 

equipamentos ou material 

de qualquer natureza, de 

propriedade ou à 

disposição de qualquer 

das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei, bem como o 

trabalho de servidores 
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terceiros contratados por 

essas entidades; 

 

 

VII - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indireta, para tolerar a 

exploração ou a prática de 

jogos de azar, de 

lenocínio, de narcotráfico, 

de contrabando ou de 

qualquer outra atividade 

ilícita, ou aceitar 

promessa de tal 

vantagem; 

 

VIII - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indireta, para fazer 

declaração falsa, 

enganosa, incompleta ou 

irregular sobre medição 

ou avaliação em obras 

públicas ou qualquer 

outro serviço, ou sobre 

quantidade, peso, medida, 

qualidade ou 

característica de 

mercadorias ou bens 

fornecidos a qualquer das 

entidades mencionadas no 

art. 1º, § 1º desta Lei; 

 

IX - adquirir, para si ou 

para outrem, no exercício 

de mandato, cargo, 

emprego ou função 

pública, até cinco anos 

após o término do 

exercício, bens ou valores 

de qualquer natureza, 

cujo valor seja 

desproporcional à 

evolução patrimonial ou à 

renda do agente público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

públicos, empregados ou 

terceiros contratados por 

essas entidades; 

 

V - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indireta, para tolerar a 

exploração ou a prática de 

jogos de azar, de 

lenocínio, de narcotráfico, 

de contrabando, de usura 

ou de qualquer outra 

atividade ilícita, ou 

aceitar promessa de tal 

vantagem; 

 

VI - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indireta, para fazer 

declaração falsa, 

enganosa, incompleta ou 

irregular sobre medição 

ou avaliação em obras 

públicas ou qualquer 

outro serviço, ou sobre 

quantidade, peso, medida, 

qualidade ou 

característica de 

mercadorias ou bens 

fornecidos a qualquer das 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei; 

 

VII - adquirir, para si ou 

para outrem, no exercício 

de mandato, cargo, 

emprego ou função 

pública ou até dez anos 

após o respectivo 

término, bens de qualquer 

natureza cujo valor seja 

desproporcional à 

evolução do patrimônio 

ou à renda do agente 

público; 

 

VIII - aceitar emprego, 

comissão ou exercer 

atividade de consultoria 

ou assessoramento para 

pessoa física ou jurídica 

que tenha interesse 

suscetível de ser atingido 

ou amparado por ação ou 

omissão decorrente das 

atribuições do agente 

público, durante a 

atividade ou nos cinco 

públicos, empregados ou 

terceiros contratados por 

essas entidades; 

 

V - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indireta, para tolerar a 

exploração ou a prática de 

Jogos de azar, de 

lenocínio, de narcotráfico, 

de contrabando, de usura 

ou de qualquer outra 

atividade ilícita, ou 

aceitar promessa de tal 

vantagem; 

 

VI - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indireta, para fazer 

declaração falsa sobre 

medição ou avaliação em 

obras públicas ou 

qualquer outro serviço, ou 

sobre quantidade, peso, 

medida, qualidade ou 

característica de 

mercadorias ou bens 

fornecidos a qualquer das 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei; 

 

 

 

VII - adquirir, para si ou 

para outrem, no exercício 

de mandato, cargo, 

emprego ou função 

pública bens de qualquer 

natureza cujo valor seja 

desproporcional à 

evolução do patrimônio 

ou à renda do agente 

público; 

 

 

 

VIII - aceitar emprego, 

comissão ou exercer 

atividade de consultoria 

ou assessoramento para 

pessoa física ou jurídica 

que tenha interesse 

suscetível de ser atingido 

ou amparado por ação ou 

omissão decorrente das 

atribuições do agente 

público, durante a 

atividade; 
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I - incorporar, por 

qualquer forma, ao 

patrimônio privado, seu 

ou de terceiros, bens, 

rendas, verbas ou valores 

do patrimônio de 

qualquer das entidades 

mencionadas no art. lº, § 

lº desta Lei, sem 

observância das 

formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

anos que se seguirem ao 

respectivo desligamento; 

 

IX - perceber vantagem 

econômica para 

intermediar a liberação ou 

aplicação de verba 

pública de qualquer 

natureza, ainda que 

mediante a elaboração de 

projeto ou prestação de 

serviço de consultoria ou 

assessoramento; 

 

X - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indiretamente, para omitir 

ato de ofício, providência 

ou declaração a que esteja 

obrigado; 

 

XI - incorporar, por 

qualquer forma, ao seu 

patrimônio, bens, rendas, 

verbas ou valores 

integrantes do acervo 

patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei sem a 

observância das 

formalidades legais e 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

XII - usar, em proveito 

próprio, bens, rendas, 

verbas ou valores 

integrantes do acervo 

patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei. 

 

Parágrafo único – Os 

presentes ou donativos de 

valor econômico 

recebidos pelos agentes 

públicos na qualidade de 

representantes do Estado 

estão automaticamente 

incorporados ao 

patrimônio da respectiva 

entidade. A comunicação 

e entrega do bem dar-se-á 

no prazo de vinte e quatro 

horas da chegada do 

agente público à sede do 

órgão representado, sob 

pena de caracterizar-se 

enriquecimento ilícito. 

 

 

 

IX - perceber vantagem 

econômica para 

intermediar a liberação ou 

aplicação de verba 

pública de qualquer 

natureza; 

 

 

 

 

 

X - receber vantagem 

econômica de qualquer 

natureza, direta ou 

indiretamente, para omitir 

ato de ofício, providência 

ou declaração a que esteja 

obrigado; 

 

XI - incorporar, por 

qualquer forma, ao seu 

patrimônio, bens, rendas, 

verbas ou valores 

integrantes do acervo 

patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei; 

 

 

 

 

 

XII - usar, em proveito 

próprio, bens, rendas, 

verbas ou valores 

integrantes do acervo 

patrimonial das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei. 
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II - doar a pessoa física 

ou jurídica, de qualquer 

reza, bem como aos entes 

despersonalizados, ainda 

que de fins educativos ou 

assistenciais, bens, 

rendas, verbas ou valores 

patrimônio de qualquer 

das entidades 

mencionadas no art. 1º, § 

lº desta Lei, sem 

observância das 

 

Seção II 

Dos atos de improbidade 

administrativa que 

causam prejuízo ao erário 

 

Art. 13 - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer 

ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, que enseje 

perda patrimonial, desvio, 

apropriação, 

malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou 

haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta 

Lei, e notadamente: 

 

I - facilitar ou concorrer 

por qualquer forma para a 

incorporação ao 

patrimônio particular, de 

pessoa física ou jurídica, 

de bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do 

acervo patrimonial das 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei sem a 

observância das 

formalidades legais e 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

II - permitir ou concorrer 

para que pessoa física ou 

jurídica privada utilize 

bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do 

acervo patrimonial das 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei, sem a 

observância das 

formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

III - doar à pessoa física 

ou jurídica bem como ao 

ente despersonalizado, 

ainda que de fins 

educativos ou 

assistenciais, bens, 

rendas, verbas ou valores 

do patrimônio de 

qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei, sem 

observância das 

 

Seção II 

Dos atos de improbidade 

administrativa que 

causam prejuízo ao erário 

 

Art. 10 - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer 

ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, que enseje 

perda patrimonial, desvio, 

apropriação, 

malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou 

haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta 

Lei, e notadamente: 

 

I - facilitar ou concorrer 

por qualquer forma para a 

incorporação ao 

patrimônio particular, de 

pessoa física ou jurídica, 

de bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do 

acervo patrimonial das 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei; 

 

 

 

 

 

II - permitir ou concorrer 

para que pessoa física ou 

jurídica privada utilize 

bens, rendas, verbas ou 

valores integrantes do 

acervo patrimonial das 

entidades mencionadas no 

art. 1º desta Lei, sem a 

observância das 

formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

III - doar à pessoa física 

ou jurídica bem como ao 

ente despersonalizado, 

ainda que de fins 

educativos ou 

assistenciais, bens, 

rendas, verbas ou valores 

do patrimônio de 

qualquer das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei, sem 

observância das 
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formalidades legais, de 

modo que seja ou possa 

ser favorecido pessoal ou 

politicamente o agente 

público; 

 

formalidades legais e 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

 

IV - permitir ou facilitar a 

alienação, permuta ou 

locação de bem integrante 

do patrimônio de 

qualquer das entidades 

referidas no art. 1º desta 

Lei, ou ainda a prestação 

de serviço por parte delas, 

por preço inferior ao de 

mercado; 

 

V - permitir ou facilitar a 

aquisição, permuta ou 

locação de bem ou 

serviço por preço superior 

ao de mercado; 

 

VI - realizar operação 

financeira sem 

observância das normas 

legais e regulamentares 

ou aceitar garantia 

insuficiente ou inidônea; 

 

VII - conceder benefício 

administrativo ou fiscal 

sem a observância das 

formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

VIII - gerir ou administrar 

perdulária ou 

temerariamente o 

patrimônio público; 

 

IX - frustrar, por qualquer 

meio, a licitude de 

processo licitatório ou 

dispensá-lo 

indevidamente; 

 

X - ordenar ou permitir a 

realização de despesas 

não autorizadas em lei ou 

regulamento; 

 

XI - agir negligentemente 

na arrecadação de tributo 

ou renda, bem assim no 

que diz respeito à 

conservação do 

patrimônio público; 

 

XII - liberar verba pública 

formalidades legais e 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

 

IV - permitir ou facilitar a 

alienação, permuta ou 

locação de bem integrante 

do patrimônio de 

qualquer das entidades 

referidas no art. 1º desta 

Lei, ou ainda a prestação 

de serviço por parte delas, 

por preço inferior ao de 

mercado; 

 

V - permitir ou facilitar a 

aquisição, permuta ou 

locação de bem ou 

serviço por preço superior 

ao de mercado; 

 

VI - realizar operação 

financeira sem 

observância das normas 

legais e regulamentares 

ou aceitar garantia 

insuficiente ou inidônea; 

 

VII - conceder benefício 

administrativo ou fiscal 

sem a observância das 

formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis 

à espécie; 

 

 

 

 

 

 

VIII - frustrar a licitude 

de processo licitatório ou 

dispensá-lo 

indevidamente; 

 

 

IX - ordenar ou permitir a 

realização de despesas 

não autorizadas em lei ou 

regulamento; 

 

X - agir negligentemente 

na arrecadação de tributo 

ou renda, bem como no 

que diz respeito à 

conservação do 

patrimônio público; 

 

XI - liberar verba pública 



91 

 

sem a estrita observância 

das normas pertinentes ou 

influir de qualquer forma 

para a sua aplicação 

irregular; 

 

XIII - permitir, facilitar 

ou concorrer para que 

terceiro se enriqueça 

ilicitamente; 

 

XIV - permitir que se 

utilize, em obra ou 

serviço particular, 

veículos, máquinas, 

equipamentos ou material 

de qualquer natureza, de 

propriedade ou à 

disposição de qualquer 

das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei, bem como o 

trabalho de servidor 

público, empregados ou 

terceiros contratados por 

essas entidades. 

 

Seção III 

Dos atos de improbidade 

administrativa que 

atentam contra os 

princípios reitores da 

administração pública 

 

Art. 14 - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa que atenta 

contra os princípios 

reitores da administração 

pública qualquer ação ou 

omissão que viole os 

deveres de honestidade, 

imparcialidade, 

legalidade e lealdade às 

instituições, e 

notadamente: 

 

I - praticar ato visando 

fim proibido em Lei ou 

Regulamento ou diverso 

daquele previsto, explícita 

ou implicitamente, na 

regra de competência; 

 

II - retardar ou deixar de 

praticar, indevidamente, 

ato de ofício; 

 

III - revelar fato ou 

circunstância de que tem 

sem a estrita observância 

das normas pertinentes ou 

influir de qualquer forma 

para a sua aplicação 

irregular; 

 

XII - permitir, facilitar ou 

concorrer para que 

terceiro se enriqueça 

ilicitamente; 

 

XIII - permitir que se 

utilize, em obra ou 

serviço particular, 

veículos, máquinas, 

equipamentos ou material 

de qualquer natureza, de 

propriedade ou à 

disposição de qualquer 

das entidades 

mencionadas no art. 1º 

desta Lei, bem como o 

trabalho de servidor 

público, empregados ou 

terceiros contratados por 

essas entidades. 

 

Seção III 

Dos atos de improbidade 

administrativa que 

atentam contra os 

princípios da 

administração pública 

 

Art. 11 - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa que atenta 

contra os princípios da 

administração pública 

qualquer ação ou omissão 

que viole os deveres de 

honestidade, 

imparcialidade, 

legalidade, e lealdade às 

instituições, e 

notadamente: 

 

I - praticar ato visando 

fim proibido em lei ou 

regulamento ou diverso 

daquele previsto, na regra 

de competência; 

 

 

II - retardar ou deixar de 

praticar, indevidamente, 

ato de ofício; 

 

III - revelar fato ou 

circunstância de que tem 
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ciência em razão das 

atribuições e que deva 

permanecer em segredo; 

 

IV - negar publicidade 

aos atos oficiais; 

 

V - frustrar a licitude de 

concurso público; 

 

VI - deixar de prestar 

contas quando esteja 

obrigado a fazê-lo; 

 

VII - praticar ato para 

favorecer alguém política 

ou administrativamente; 

 

VIII - revelar ou permitir 

que chegue ao 

conhecimento de terceiro, 

antes da respectiva 

divulgação oficial, teor de 

medida política ou 

econômica capaz de 

afetar o preço de 

mercadoria, bem ou 

serviço. 

 

Seção IV 

Dos atos de improbidade 

administrativa que violam 

direito ou garantia 

individual 

 

Art. 15 - Constitui ato de 

improbidade 

administrativa que viola 

direito ou garantia 

individual o exercício de 

competência ou 

atribuição de forma 

abusiva ou ilegal 

causando dano ou 

prejuízo de qualquer 

natureza aos 

administrados. 

 

 

ciência em razão das 

atribuições e que deva 

permanecer em segredo; 

 

IV - negar publicidade 

aos atos oficiais; 

 

V - frustrar a licitude de 

concurso público; 

 

VI - deixar de prestar 

contas quando esteja 

obrigado a fazê-lo; 

 

 

 

 

 

VII - revelar ou permitir 

que chegue ao 

conhecimento de terceiro, 

antes da respectiva 

divulgação oficial, teor de 

medida política ou 

econômica capaz de 

afetar o preço de 

mercadoria, bem ou 

serviço. 

 

 

07 

Das penas 

 
 

Art. 16 - 

Independentemente das 

sanções penais, civis e 

administrativas previstas 

na legislação específica, 

está o responsável pelo 

ato de improbidade 

sujeito às seguintes 

cominações: 

 

Art. 12 - 

Independentemente das 

sanções penais, civis e 

administrativas, previstas 

na legislação específica, 

está o responsável pelo 

ato de improbidade 

sujeito às seguintes 

cominações: 
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I - na hipótese do art. 12, 

perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento 

integral do dano, quando 

houver, perda da função 

pública, suspensão dos 

direitos políticos de oito a 

dez anos, pagamento de 

multa civil de até três 

vezes o valor do 

acréscimo patrimonial e 

proibição de contratar 

com o Poder Público ou 

receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que 

por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de 

dez anos; 

 

II - na hipótese do art. 13, 

ressarcimento integral do 

dano, perda dos bens ou 

valores acrescidos 

ilicitamente ao 

patrimônio, se concorrer 

esta circunstância, perda 

da função pública, 

suspensão dos direitos 

políticos de cinco a oito 

anos, pagamento de multa 

civil de até duas vezes o 

valor do dano e proibição 

de contratar com o Poder 

Público ou receber 

benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio 

de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário, 

pelo prazo de cinco anos; 

 

III - na hipótese do art. 

14, ressarcimento integral 

do dano, se houver, perda 

da função pública , 

suspensão dos direitos 

políticos de três a cinco 

anos, pagamento de multa 

civil de até cem vezes o 

valor da remuneração 

total percebida pelo 

agente e proibição de 

contratar com o Poder 

Público ou receber 

 

I - na hipótese do art. 9º, 

perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento 

integral do dano, quando 

houver, perda da função 

pública, suspensão dos 

direitos políticos de oito a 

dez anos, pagamento de 

multa civil de até três 

vezes o valor do 

acréscimo patrimonial e 

proibição de contratar 

com o Poder Público ou 

receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que 

por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de 

dez anos; 

 

II - na hipótese do art. 10, 

ressarcimento integral do 

dano, perda dos bens ou 

valores acrescidos 

ilicitamente ao 

patrimônio, se concorrer 

esta circunstância, perda 

da função pública, 

suspensão dos direitos 

políticos de cinco a oito 

anos, pagamento de multa 

civil de até duas vezes o 

valor do dano e proibição 

de contratar com o Poder 

Público ou receber 

benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio 

de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário, 

pelo prazo de cinco anos; 

 

III - na hipótese do art. 

11, ressarcimento integral 

do dano, se houver, perda 

da função pública, 

suspensão dos direitos 

políticos de três a cinco 

anos, pagamento de multa 

civil de até cem vezes o 

valor da remuneração 

percebida pelo agente e 

proibição de contratar 

com o Poder Público ou 

receber benefícios ou 
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benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio 

de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário, 

pelo prazo de três anos; 

 

IV - na hipótese do art. 

15, ressarcimento do 

dano, perda da função 

pública, suspensão dos 

direitos políticos de um a 

três anos, pagamento de 

multa civil de até 

cinquenta vezes o valor 

da remuneração total 

percebida pelo agente e 

proibição de contratar 

com o Poder Público ou 

receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que 

por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de 

um ano. 

 

incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que 

por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio 

majoritário, pelo prazo de 

três anos. 

 

Parágrafo único - Na 

fixação das penas 

previstas nesta Lei o juiz 

levará em conta a 

extensão do dano 

causado, assim como o 

proveito patrimonial 

obtido pelo agente. 

 

 

08 

Declaração dos 

bens 

 

Art. 3º - A posse e o 

exercício de agente 

público ficam 

condicionados à 

apresentação de 

declaração dos bens e 

valores que compõem o 

seu patrimônio privado, a 

fim de ser arquivada no 

Serviço de Pessoal 

competente. 

 

 

 

§ 1º - A declaração 

compreenderá imóveis, 

móveis, semoventes, 

dinheiro, títulos, ações e 

qualquer outra espécie de 

bens e valores 

patrimoniais, localizados 

no Pais ou no exterior, e 

,quando for o caso, 

abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do 

cônjuge ou companheiro, 

dos filhos e de outras 

pessoas que vivam sob a 

dependência econômica 

 

Art. 29 - A posse e o 

exercício de agente 

público são 

condicionados à 

apresentação de 

dec1aração dos bens e 

valores que compõem o 

seu patrimônio privado, a 

fim de ser arquivada no 

serviço de pessoal 

competente, que deverá 

remeter cópia à Delegacia 

da Receita Federal. 

 

§ 1º - A declaração 

compreenderá imóveis, 

móveis, semoventes, 

dinheiro, títulos, ações e 

qualquer outra espécie de 

bens e valores 

patrimoniais, localizados 

no País ou no exterior, e, 

quando for o caso, 

abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do 

cônjuge ou companheiro, 

dos filhos e de outras 

pessoas que viviam sob a 

dependência econômica 

 

Art. 13 - A posse e o 

exercício de agente 

público ficam 

condicionados à 

apresentação de 

declaração dos bens e 

valores que compõem o 

seu patrimônio privado, a 

fim de ser arquivada no 

Serviço de Pessoal 

competente. 

 

 

 

§ 1º - A declaração 

compreenderá imóveis, 

móveis, semoventes, 

dinheiro, títulos, ações, e 

qualquer outra espécie de 

bens e valores 

patrimoniais, localizados 

no País ou no exterior, e, 

quando for o caso, 

abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do 

cônjuge ou companheiro, 

dos filhos e de outras 

pessoas que vivam sob a 

dependência econômica 
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do declarante, excluídos 

os objetos e utensílios de 

uso doméstico normal. 

 

 

§ 2º - A declaração de 

bens será atualizada 

anualmente e na data em 

que o agente público 

deixar o exercício do 

mandato, cargo, emprego 

ou função. 

 

§ 3º - Será punido com a 

pena de demissão, a bem 

do serviço público, sem 

prejuízo de outras sanções 

cabíveis, o agente público 

que se recusar a prestar a 

declaração de bens, 

dentro do prazo 

determinado, ou que a 

prestar falsa, enganosa ou 

incompleta. 

 

§ 4º - O declarante, a seu 

critério, poderá entregar 

cópia da declaração de 

bens constante da 

declaração anual para fins 

de Imposto de Renda de 

Pessoa Física, com as 

necessárias atualizações, 

para suprir a exigência 

contida no caput e no § 2º 

deste artigo. 

 

do declarante, excluídos 

apenas os objetos e 

utensílios de uso 

doméstico usual. 

 

§ 2º - A declaração de 

bens será anualmente 

atualizada e na data em 

que o agente público 

deixar o exercício do 

mandato, cargo, emprego 

ou função. 

 

§ 3º - Será punido com a 

pena de demissão, a bem 

do serviço público, sem 

prejuízo de outras sanções 

cabíveis, o agente público 

que se recusar a prestar a 

declaração dos bens, 

dentro do prazo 

determinado, ou que a 

prestar falsa, enganosa ou 

incompleta.  

 

§ 4º - O declarante, a seu 

critério, poderá entregar 

cópia da declaração anual 

de bens apresentada à 

Delegacia da Receita 

Federal na conformidade 

da legislação do Imposto 

sobre a Renda e 

proventos de qualquer 

natureza, com as 

necessárias atualizações, 

para suprir a exigência 

contida no caput e no §2º 

deste artigo. 

 

 

do declarante, excluídos 

apenas os objetos e 

utensílios de uso 

doméstico. 

 

§ 2º - A declaração de 

bens será anualmente 

atualizada e na data em 

que o agente público 

deixar o exercício de 

mandato, cargo, emprego 

ou função. 

 

§ 3º - Será punido com a 

pena de demissão, a bem 

do serviço público, sem 

prejuízo de outras sanções 

cabíveis, o agente público 

que se recusar a prestar 

declaração dos bens, 

dentro do prazo 

determinado, ou que a 

prestar falsa. 

 

 

§ 4º - O declarante, a seu 

critério, poderá entregar 

cópia da declaração anual 

de bens apresentada à 

Delegacia da Receita 

Federal na conformidade 

da legislação do Imposto 

sobre a Renda e 

proventos de qualquer 

natureza, com a s 

necessárias atualizações, 

para suprir a exigência 

contida no caput e no § 2º 

deste artigo. 

 

 

09 

Representação 

 

Art. 4º - Qualquer pessoa 

poderá representar à 

autoridade administrativa 

competente, contra 

agentes públicos, para 

que seja instaurada 

investigação destinada à 

apuração de 

enriquecimento ilícito. 

 

§ 1º - A representação, 

que será escrita ou 

reduzida a termo, conterá 

a qualificação do 

representante, as 

informações sobre o fato 

e sua autoria e a indicação 

 

Art. 19 - Qualquer pessoa 

poderá representar à 

autoridade administrativa 

competente para que seja 

instaurada investigação 

destinada a apurar a 

prática de ato de 

improbidade. 

 

 

Art. 20 - A representação, 

que será escrita ou 

reduzida a termo e 

assinada, conterá a 

qualificação do 

representante, as 

informações sobre o fato 

 

Art. 14 - Qualquer pessoa 

poderá representar à 

autoridade administrativa 

competente para que seja 

instaurada investigação 

destinada a apurar a 

prática de ato de 

improbidade. 

 

 

§ 1º - A representação, 

que será escrita ou 

reduzida a termo e 

assinada, conterá a 

qualificação do 

representante, as 

informações sobre o fato 
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das provas de que tenha 

conhecimento, limitada a 

testemunhal ao rol de 

cinco. 

 

§ 2º - A autoridade 

administrativa rejeitará a 

representação, em 

despacho fundamentado, 

se esta não contiver as 

formalidades 

estabelecidas no §1º deste 

artigo. A rejeição não 

impede a representação 

ao Ministério Público, 

nos termos do art. 11 

desta Lei. 

 

§ 3º - Atendidos os 

requisitos formais da 

representação, a 

autoridade determinará a 

imediata apuração do 

enriquecimento ilícito. 

 

§ 4º - A apuração de 

enriquecimento ilícito dos 

servidores federais se 

processará, em se 

tratando de servidor civil, 

na conformidade das 

normas estatuídas nos 

arts. 148 a 182 da Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro 

de 1990, e, em se tratando 

de servidor militar, de 

acordo com os 

regulamentos 

disciplinares das Forças 

Armadas. 

 

e sua autoria e a indicação 

das provas de que tenha 

conhecimento. 

 

 

Parágrafo único - A 

autoridade administrativa 

só rejeitará a 

representação, em 

despacho fundamentado, 

se esta não atender ao 

prescrito no caput. A 

rejeição não impede a 

representação ao 

Ministério Público. 

 

 

 

Art. 21 - Atendidos os 

requisitos formais da 

representação, a 

autoridade determinará a 

imediata apuração dos 

fatos que, em se tratando 

de servidores federais, 

será processada na forma 

prevista nos arts. 148 a 

182 da Lei nº 8.112, de 11 

de dezembro de 1990 e, 

em se tratando de 

servidor militar, de 

acordo com os 

respectivos regulamentos 

disciplinares. 

 

e sua autoria e a indicação 

das provas de que tenha 

conhecimento. 

 

 

§ 2º - A autoridade 

administrativa rejeitará a 

representação, em 

despacho fundamentado, 

se esta não contiver as 

formalidades 

estabelecidas no §1º deste 

artigo. A rejeição não 

impede a representação 

ao Ministério Público, 

nos termos do art. 22 

desta Lei. 

 

§ 3º - Atendidos os 

requisitos da 

representação, a 

autoridade determinará a 

imediata apuração dos 

fatos que, em se tratando 

de servidores federais, 

será processada na forma 

prevista nos arts. 148 a 

182 da Lei nº 8.112, de 11 

de dezembro de 1990 e, 

em se tratando de 

servidor militar, de 

acordo com os 

respectivos regulamentos 

disciplinares. 

 

10 

Sequestro de bens 

 

Art. 7º - Com base em 

representação da 

autoridade incumbida do 

inquérito administrativo, 

devidamente 

fundamentada em 

indícios da 

responsabilidade do 

agente público, a pessoa 

jurídica de direito público 

interessada requererá à 

autoridade judicial a 

decretação do seqüestro 

dos bens do agente, para 

assegurar o ressarcimento 

do patrimônio público. 

 

 

Art. 23 - Havendo 

fundados indícios de 

responsabilidade, a 

comissão representará ao 

Ministério Público ou à 

procuradoria do órgão 

para que requeira ao juízo 

competente a decretação 

do seqüestro dos bens do 

agente ou terceiro que 

tenha enriquecido 

ilicitamente ou causado 

dano ao patrimônio 

público. 

 

 

 

 

Art. 16 - Havendo 

fundados indícios de 

responsabilidade, a 

comissão representará ao 

Ministério Público ou à 

procuradoria do órgão 

para que requeira ao juízo 

competente a decretação 

do seqüestro dos bens do 

agente ou terceiro que 

tenha enriquecido 

ilicitamente ou causado 

dano ao patrimônio 

público. 
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§ 1º - O pedido de 

seqüestro será processado 

de acordo com o disposto 

nos arts. 822 e 825 do 

Código de Processo Civil. 

 

§ 2º - O pedido de 

seqüestro incluirá, quando 

for o caso, a investigação, 

o exame e o bloqueio de 

bens, contas bancárias e 

aplicações financeiras 

mantidas pelo agente 

público no exterior, nos 

termos da lei e dos 

tratados internacionais. 

 

§ 3º - O Ministério 

Público também poderá 

requerer o seqüestro de 

bens de que trata este 

artigo. 

 

§ 1º - O pedido de 

seqüestro será processado 

de acordo com o disposto 

nos arts. 822 e 825 do 

Código de Processo Civil. 

 

§ 2º - Quando for o caso, 

o pedido incluirá a 

investigação, o exame e o 

bloqueio de bens, contas 

bancárias e aplicações 

financeiras mantidas pelo 

indiciado no exterior, nos 

termos da Lei e dos 

tratados internacionais. 

 

§ 1º - O pedido de 

seqüestro será processado 

de acordo com o disposto 

nos arts. 822 e 825 do 

Código de Processo Civil. 

 

§ 2º - Quando for o caso, 

o pedido incluirá a 

investigação, o exame e o 

bloqueio de bens, contas 

bancárias e aplicações 

financeiras mantidas pelo 

indiciado no exterior, nos 

termos da lei e dos 

tratados internacionais. 

 

11 

Perda da função 

pública e 

suspensão dos 

direitos políticos 

– medida cautelar 

 

Art. 9º - A perda da 

função pública e a 

suspensão dos direitos 

políticos só se efetivarão 

com o trânsito sentença 

que julgar procedente a 

ação. 

 

Parágrafo único - Como 

medida cautelar e a fim 

de que o agente público 

não venha a influir na 

apuração do 

enriquecimento ilícito, a 

autoridade competente 

poderá determinar o seu 

afastamento do exercício 

do cargo, emprego ou 

função, sem prejuízo da 

remuneração, nos termos 

dispostos por lei 

específica. 

 

 

Art. 17 - A perda da 

função pública e a 

suspensão dos direitos 

políticos só se efetivam 

com o trânsito em julgado 

da sentença condenatória. 

 

 

Parágrafo único - A 

autoridade judicial ou 

administrativa 

competente poderá 

determinar o afastamento 

do agente público do 

exercício do cargo, 

emprego ou função, sem 

prejuízo da remuneração, 

quando a medida se fizer 

necessária à instrução 

processual. 

 

 

Art. 20 - A perda da 

função pública e a 

suspensão dos direitos 

políticos só se efetivam 

com o trânsito da 

sentença condenatória. 

 

 

Parágrafo único - A 

autoridade judicial ou 

administrativa 

competente poderá 

determinar o afastamento 

do agente público do 

exercício do cargo, 

emprego ou função, sem 

prejuízo da remuneração, 

quando a medida se fizer 

necessária à instrução 

processual. 

 

12 

Responsabilidade 

Civil e Penal 

 

Art. 10 - O disposto nesta 

Lei não exime o agente 

público da 

responsabilidade civil e 

penal, aplicando-se lhe as 

respectivas sanções, 

cumulativamente, quando 

for o caso. 

 

§ 1º - A aprovação das 

contas pelo órgão de 

controle interno ou pelo 
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Tribunal ou Conselho de 

Contas não inibe a 

responsabilidade civil ou 

penal, nem mitiga a pena. 

 

§ 2º - A aplicação das 

sanções previstas nesta 

Lei independe da efetiva 

ocorrência de dano ao 

patrimônio público. 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 21 - A aplicação das 

sanções previstas nesta 

Lei independe: 

 

I - da efetiva ocorrência 

de dano ao patrimônio 

público; 

 

II - da aprovação ou 

rejeição das contas pelo 

órgão de controle interno 

ou pelo Tribunal ou 

Conselho de Contas. 

 

13 

Ministério 

Público 

 

Art. 11 - Para apuração 

dos ilícitos previstos nesta 

Lei, o Ministério Público, 

de ofício, a requerimento 

de autoridade 

administrativa, ou 

mediante representação 

formulada de acordo com 

o disposto no art. 4º, 

poderá requerer a 

instauração de 

procedimento 

administrativo, 

determinar a instauração 

de inquérito policial, ou 

promover o inquérito 

civil, no curso do qual 

poderá proceder a 

inspeções, requisitar 

perícias, documentos, 

estudos, dados técnicos, 

certidões e informações, 

inclusive diretamente de 

entes públicos ou de 

particulares. 

 

Parágrafo único - O sigilo 

bancário, financeiro ou 

fiscal não pode ser 

invocado como óbice ao 

atendimento das 

requisições previstas 

neste artigo, ficando o 

órgão do Ministério 

Público responsável, 

neste caso, pelas 

informações que lhe 

forem confiadas. 

 

 
 

Art. 22 - Para apurar 

qualquer ilícito previsto 

nesta Lei, o Ministério 

Público, de ofício, a 

requerimento de 

autoridade administrativa 

ou mediante 

representação formulada 

de acordo com o disposto 

no art. 14, poderá 

requisitar a instauração de 

inquérito policial ou 

procedimento 

administrativo. 
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14 

Prescrição 

 

Art. 12 - As ações 

destinadas a levar a efeito 

as sanções previstas nesta 

Lei podem ser propostas: 

 

I - até cinco anos após o 

término do exercício de 

mandato, de cargo em 

comissão ou de função de 

confiança; 

 

II - dentro do prazo 

prescricional previsto em 

lei específica para faltas 

disciplinares puníveis 

com demissão a bem do 

serviço público, nos casos 

de exercício de cargo 

efetivo ou emprego. 

 

 

 

Art. 28 - As ações tendo 

por objeto a aplicação das 

penalidades previstas 

nesta Lei prescrevem: 

 

I - em vinte anos, quando 

se tratar de sanção 

patrimonial; 

 

 

 

II - em dez anos, nos 

demais casos. 

 

Parágrafo único - Em 

qualquer hipótese, a 

prescrição começa a 

correr da data em que o 

fato se tornou conhecido. 

 

 

 

Art. 23 - As ações 

destinadas a levar a efeito 

as sanções previstas nesta 

Lei podem ser propostas: 

 

I - até cinco anos após o 

término do exercício de 

mandato, de cargo em 

comissão ou de função de 

confiança; 

 

II - dentro do prazo 

prescricional previsto em 

lei específica para faltas 

disciplinares puníveis 

com demissão a bem do 

serviço público, nos casos 

de exercício de cargo 

efetivo ou emprego. 

 

 

15 

Disposições 

Penais 

 

Art. 5º - Constitui crime a 

representação de 

enriquecimento ilícito 

contra agente público, 

quando o autor da 

representação o sabe 

inocente. 

 

Pena - detenção de seis a 

dez meses e multa. 

 

Parágrafo único - Além 

da cominação penal, o 

denunciante ficará sujeito 

a indenizar o denunciado 

pelos danos materiais, 

morais ou à imagem que 

houver provocado. 

 

 

Art. 30 - Constitui crime 

a representação por ato de 

improbidade contra 

agente público ou terceiro 

beneficiário quando o 

autor da denúncia o sabe 

inocente. 

 

Pena: detenção de seis a 

dez meses e multa. 

 

Parágrafo único - Além 

da sanção penal, o 

denunciante está sujeito a 

indenizar o denunciado 

pelos danos materiais, 

morais ou imagem que 

houver provocado. 

 

Art. 31 - Constitui crime, 

punido com a pena de 

reclusão de um a três anos 

e multa, a recusa, o 

retardamento, a omissão 

ou o fornecimento 

incompleto de dados 

técnicos, perícias, 

documentos, estudos, 

livros e informações 

destinadas à instauração 

de inquérito civil ou à 

propositura de ação civil 

pública ou penal , quando 

requisitados pelo 

Ministério Público. 

 

 

Art. 19 - Constitui crime 

a representação por ato de 

improbidade contra 

agente público ou terceiro 

beneficiário quando o 

autor da denúncia o sabe 

inocente. 

 

Pena: detenção de seis a 

dez meses e multa. 

 

Parágrafo único - Além 

da sanção penal, o 

denunciante está sujeito a 

indenizar o denunciado 

pelos danos materiais, 

morais ou à imagem que 

houver provocado. 
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Art. 32 - Além das 

cominações civis, 

administrativas e políticas 

previstas nesta Lei e na 

legislação especial , as 

condutas descritas nos 

arts. 12 a 15 sujeitam os 

seus autores às seguintes 

sanções penais: 

 

I - no caso do art. 12, à 

pena de reclusão de três a 

doze anos e multa; 

 

II - no caso do art. 13, à 

pena de reclusão de dois a 

oito anos e multa; 

 

III - no caso dos arts. 14 e 

15, à pena de reclusão de 

um a cinco anos, e multa. 

 

Parágrafo único - Nas 

mesmas penas incorre 

quem, mesmo não sendo 

agente público, concorre, 

de qualquer modo, para a 

realização das condutas 

descritas nos arts. 12 a 15 

desta Lei. 
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ANEXO E 

 

Análise das Leis Ordinárias publicadas em 2011 

 

Nº da Lei Ementa Autor Texto Final 

12.582, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento de Investimento 

para 2011, em favor de empresas 

estatais federais do Grupo 

ELETROBRAS, crédito especial no 

valor total de R$ 1.055.118.669,00, 

para os fins que especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.581, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, crédito 

suplementar no valor de R$ 

50.000.000,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.580, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento de Investimento 

para 2011 crédito suplementar no 

valor total de R$ 8.631.945.462,00, 

em favor de diversas empresas 

estatais, e reduz o Orçamento de 

Investimento de diversas empresas no 

valor global de R$ 20.731.286.239,00, 

para os fins que especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.579, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor da Câmara dos Deputados, 

das Justiças Federal, Eleitoral e do 

Trabalho, da Presidência da República 

e do Ministério Público da União, 

crédito suplementar no valor global de 

R$ 101.308.880,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.578, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério da Previdência Social, 

crédito suplementar no valor de R$ 

4.776.413,00, para reforço de dotação 

constante da Lei Orçamentária 

vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.577, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social da União, em favor 

dos Ministérios da Educação e do 

Esporte, crédito especial no valor de 

R$ 54.266.793,00, para os fins que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.576, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito suplementar no 

valor de R$ 8.692.000,00, para reforço 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12582.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12581.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12580.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12579.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12578.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12577.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12576.htm
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de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

12.575, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito especial no valor 

de R$ 300.000,00, para o fim que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.574, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor de Encargos Financeiros da 

União, crédito especial no valor de R$ 

2.816.660,00, para os fins que 

especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.573, de 29.12.2011 

Publicada no DOU de 

29.12.2011 - Edição extra 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério das 

Comunicações, crédito suplementar no 

valor de R$ 24.376.000,00, para 

reforço de dotação constante da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.572, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério da Saúde, crédito 

suplementar no valor de R$ 

32.120.000,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.571, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento de Investimento 

para 2011, em favor de empresas 

estatais, crédito especial no valor total 

de R$ 38.645.735,00, para os fins que 

especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.570, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento de Investimento 

para 2011, em favor da Empresa de 

Transmissão de Energia do Rio 

Grande do Sul S.A. - RS Energia e de 

empresas do Grupo PETROBRÁS, 

crédito especial no valor total de R$ 

5.736.647.926,00, para os fins que 

especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.569, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Fazenda, 

do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior e do Turismo, de 

Encargos Financeiros da União e de 

Operações Oficiais de Crédito, crédito 

suplementar no valor global de R$ 

1.769.248.701,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.568, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e de 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12575.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12574.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12573.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12572.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12571.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12570.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12569.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12568.htm
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Encargos Financeiros da União, 

crédito especial no valor global de R$ 

81.157.976,00, para os fins que 

especifica. 

12.567, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Justiça e 

da Defesa, crédito especial no valor 

global de R$ 199.843.160,00, para os 

fins que especifica, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.566, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Integração 

Nacional, crédito especial no valor de 

R$ 130.500.000,00, para os fins que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.565, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Ciência, 

Tecnologia e Inovação, da Educação, 

da Cultura e do Esporte e de 

Operações Oficiais de Crédito, crédito 

suplementar no valor global de R$ 

949.733.022,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.564, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério da Saúde, crédito 

suplementar no valor de R$ 

446.823.143,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.563, de 26.12.2011 

Publicada no DOU de 

27.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Fazenda, 

do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior e do Turismo, 

crédito suplementar no valor global de 

R$ 19.285.346,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.562, de 23.12.2011 

Publicada no DOU de 

26.12.2011 

Regulamenta o inciso III do art. 36 da 

Constituição Federal, para dispor 

sobre o processo e julgamento da 

representação interventiva perante o 

Supremo Tribunal Federal. 

Senado Federal Senado Federal 

12.561, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor 

dos Ministérios do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e das Cidades, 

crédito suplementar no valor global de 

R$ 47.698.584,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12567.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12566.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12565.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12564.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12563.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12562.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12561.htm
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12.560, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor das Justiças Federal, 

Eleitoral e do Trabalho, do Ministério 

Público da União e do Ministério das 

Relações Exteriores, crédito especial 

no valor global de R$ 116.195.533,00, 

para os fins que especifica, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.559, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito especial no valor 

de R$ 116.167.797,00, para os fins 

que especifica, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.558, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor da Presidência da República 

e dos Ministérios da Justiça, das 

Relações Exteriores, do Meio 

Ambiente e da Defesa, crédito especial 

no valor global de R$ 430.010.000,00, 

para os fins que especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.557, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Justiça e 

da Defesa, crédito suplementar no 

valor global de R$ 380.941.983,00, 

para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.556, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Defesa, 

crédito especial no valor de R$ 

135.458.800,00, para o fim que 

especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.555, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor 

do Senado Federal, do Tribunal de 

Contas da União, da Justiça Federal, 

dos Ministérios da Previdência Social 

e da Defesa, do Ministério Público da 

União e de Transferências a Estados, 

Distrito Federal e Municípios, crédito 

suplementar no valor global de R$ 

76.518.479,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.554, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério da Saúde, crédito especial 

no valor de R$ 300.000,00, para o fim 

que especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.553, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios do Meio 

Ambiente e da Integração Nacional, 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12560.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12559.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12558.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12557.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12556.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12555.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12554.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12553.htm
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crédito suplementar no valor global de 

R$ 96.798.777,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

12.552, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Educação, 

crédito especial no valor de R$ 

73.633.333,00, para os fins que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.551, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Altera o art. 6
o
 da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de 

maio de 1943, para equiparar os 

efeitos jurídicos da subordinação 

exercida por meios telemáticos e 

informatizados à exercida por meios 

pessoais e diretos. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.550, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 

empresa pública denominada Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares - 

EBSERH; acrescenta dispositivos ao 

Decreto-Lei n
o
 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal; e 

dá outras providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.549, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Dispõe sobre a criação de cargos de 

provimento efetivo no Quadro de 

Pessoal da Secretaria do Tribunal 

Regional do Trabalho da 5
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.548, de 15.12.2011 

Publicada no DOU de 

16.12.2011 

Altera o art. 37 da Lei n
o
 10.522, de 19 

de julho de 2002, que dispõe sobre o 

Cadastro Informativo dos créditos não 

quitados de órgãos e entidades federais 

e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.547, de 14.12.2011 

Publicada no DOU de 

15.12.2011 

Altera o art. 261 da Lei n
o
 9.503, de 23 

de setembro de 1997, que institui o 

Código de Trânsito Brasileiro. 

Senado Federal Senado Federal 

12.546, de 14.12.2011 

Publicada no DOU de 

15.12.2011 

Institui o Regime Especial de 

Reintegração de Valores Tributários 

para as Empresas Exportadoras 

(Reintegra); dispõe sobre a redução do 

Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) à indústria 

automotiva; altera a incidência das 

contribuições previdenciárias devidas 

pelas empresas que menciona; altera 

as Leis n
o
 11.774, de 17 de setembro 

de 2008, n
o
 11.033, de 21 de dezembro 

de 2004, n
o
 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, n
o
 10.865, de 30 

de abril de 2004, n
o
 11.508, de 20 de 

julho de 2007, n
o
 7.291, de 19 de 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12552.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12551.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12550.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12549.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12548.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12547.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12546.htm
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dezembro de 1984, n
o
 11.491, de 20 de 

junho de 2007, n
o
 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e n
o
 9.294, de 15 de 

julho de 1996, e a Medida Provisória 

n
o
 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; 

revoga o art. 1
o
 da Lei n

o
 11.529, de 

22 de outubro de 2007, e o art. 6
o
 do 

Decreto-Lei n
o
 1.593, de 21 de 

dezembro de 1977, nos termos que 

especifica; e dá outras providências. 

Mensagem de veto 

12.545, de 14.12.2011 

Publicada no DOU de 

15.12.2011 

Dispõe sobre o Fundo de 

Financiamento à Exportação (FFEX), 

altera o art. 1
o
 da Lei n

o
 12.096, de 24 

de novembro de 2009, e as Leis n
os

 

10.683, de 28 de maio de 2003, 

11.529, de 22 de outubro de 2007, 

5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 

9.933, de 20 de dezembro de 1999; e 

dá outras providências.  Mensagem de 

veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.544, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Altera a redação do art. 12 da Lei n
o
 

605, de 5 de janeiro de 1949, que 

dispõe sobre o repouso semanal 

remunerado e o pagamento de salário 

nos dias feriados civis e religiosos, 

para atualizar o valor da multa 

administrativa devida pelas infrações 

àquela Lei. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.543, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Autoriza o Conselho Monetário 

Nacional, para fins de política 

monetária e cambial, a estabelecer 

condições específicas para negociação 

de contratos derivativos; altera os arts. 

2
o
 e 3

o
 da Lei n

o
 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976, o inciso IV do art. 

3
o
 do Decreto-Lei n

o
 1.783, de 18 de 

abril de 1980, os arts. 1
o
, 2

o
 e 3

o
 da Lei 

n
o
 8.894, de 21 de junho de 1994, e a 

Lei n
o
 10.931, de 2 de agosto de 2004; 

e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.542, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito suplementar no 

valor de R$ 10.000.000,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.541, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios do 

Desenvolvimento Agrário e da Pesca e 

Aquicultura, crédito suplementar no 

valor global de R$ 403.725.000,00, 

para reforço de dotações constantes da 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/Vep-569.doc
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12545.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/Vep-568.doc
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/Vep-568.doc
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12544.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12543.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12542.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12541.htm
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Lei Orçamentária vigente. 

12.540, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor dos 

Ministérios da Previdência Social, do 

Trabalho e Emprego e do 

Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, crédito suplementar no valor 

global de R$ 1.993.575.303,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.539, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério dos 

Transportes, crédito suplementar no 

valor de R$ 71.758.918,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.538, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento de Investimento 

para 2011 crédito suplementar no 

valor total de R$ 1.124.446.832,00, 

em favor de empresas estatais, para os 

fins que especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.537, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento e de 

Operações Oficiais de Crédito, crédito 

especial no valor global de R$ 

300.000.000,00, para os fins que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.536, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Justiça e 

da Defesa, crédito especial no valor 

global de R$ 16.500.000,00, para os 

fins que especifica, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.535, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento de Investimento 

para 2011 crédito suplementar no 

valor total de R$ 445.643.156,00, em 

favor de empresas estatais, e reduz o 

Orçamento de Investimento de 

empresas estatais no valor global de 

R$ 179.719.447,00, para os fins que 

especifica. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.534, de 08.12.2011 

Publicada no DOU de 

9.12.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, 

crédito suplementar no valor de R$ 

90.980.000,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.533, de 02.12.2011 

Publicada no DOU de 

Institui o Dia Nacional de 

Conscientização sobre as Mudanças 
Senado Federal Senado Federal 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12540.htm
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5.12.2011 Climáticas.  

12.532, de 02.12.2011 

Publicada no DOU de 

5.12.2011 

Denomina Rodovia Senador José 

Coelho o trecho da rodovia BR-407 

compreendido entre as localidades de 

Petrolina e Afrânio, no Estado de 

Pernambuco.  

Senado Federal Senado Federal 

12.531, de 02.12.2011 

Publicada no DOU de 

5.12.2011 

Institui o Dia Nacional da Aquicultura. Senado Federal Senado Federal 

12.530, de 02.12.2011 

Publicada no DOU de 

5.12.2011 

Denomina Ponte Emerson Freitag - 

Boiadeiro a ponte sobre o Rio 

Machado na BR 364 no Município de 

Ji-Paraná, Estado de Rondônia. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.529, de 30.11.2011 

Publicada no DOU de 

1º.12.2011 

Estrutura o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência; dispõe sobre 

a prevenção e repressão às infrações 

contra a ordem econômica; altera a Lei 

n
o
 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 

o Decreto-Lei n
o
 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo 

Penal, e a Lei n
o
 7.347, de 24 de julho 

de 1985; revoga dispositivos da Lei n
o
 

8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei 

n
o
 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e 

dá outras providências. Mensagem de 

veto 

Senado Federal Senado Federal 

12.528, de 18.11.2011 

Publicada no DOU de 

18.11.2011  - edição extra 

Cria a Comissão Nacional da Verdade 

no âmbito da Casa Civil da 

Presidência da República. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.527, de 18.11.2011 

Publicada no DOU de 

18.11.2011 - edição extra 

Regula o acesso a informações 

previsto no inciso XXXIII do art. 5
o
, 

no inciso II do § 3
o
 do art. 37 e no § 2

o
 

do art. 216 da Constituição Federal; 

altera a Lei n
o
 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990; revoga a Lei n
o
 

11.111, de 5 de maio de 2005, e 

dispositivos da Lei n
o
 8.159, de 8 de 

janeiro de 1991; e dá outras 

providências. Mensagem de veto 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.526, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

14.11.2011 

Abre aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social da União, em favor 

da Justiça Eleitoral e do Ministério da 

Defesa, crédito suplementar no valor 

global de R$ 20.843.096,00, para 

reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.525, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor da Justiça Eleitoral, crédito 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12532.htm
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14.11.2011 suplementar no valor de R$ 

8.000.000,00, para reforço de dotação 

constante da Lei Orçamentária 

vigente. 

12.524, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

14.11.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Ciência e 

Tecnologia, crédito especial no valor 

de R$ 10.930.000,00, para os fins que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.523, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

14.11.2011 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério da Saúde e de Operações 

Oficiais de Crédito, crédito 

suplementar no valor global de R$ 

593.754.077,00 (quinhentos e noventa 

e três milhões, setecentos e cinquenta 

e quatro mil, setenta e sete reais), para 

reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária de 2011. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.522, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

14.11.2011 

Altera a Lei n
o
 12.309, de 9 de agosto de 

2010. 
Poder Executivo 

Congresso 

Nacional 

12.521, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

14.11.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Ciência e 

Tecnologia, da Educação e da Cultura 

e de Operações Oficiais de Crédito, 

crédito suplementar no valor global de 

R$ 135.786.558,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.520, de 11.11.2011 

Publicada no DOU de 

14.11.2011 

Denomina Rodovia Luiz Alves Rolim 

Sobrinho e Rodovia Senador Tarso 

Dutra os trechos urbanos da BR-287 

que passam pela cidade de Santa 

Maria, no Estado do Rio Grande do 

Sul. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.519, de 10.11.2011 

Publicada no DOU de 

10.11.2011 

Institui o Dia Nacional de Zumbi e da 

Consciência Negra. 
Senado Federal Senado Federal 

12.518, de 10.11.2011 

Publicada no DOU de 

10.11.2011 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 

crédito extraordinário, em favor dos 

Ministérios da Defesa e da Integração 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12524.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12523.htm
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Nacional, no valor global de R$ 

500.000.000,00 (quinhentos milhões 

de reais), para os fins que especifica. 

12.517, de 10.11.2011 

Publicada no DOU de 

10.11.2011 

Denomina “Rodovia Deputado Jaime 

Martins do Espírito Santo” o trecho da 

BR-494 entre a cidade de Oliveira e o 

entroncamento com a BR-262, no 

Estado de Minas Gerais. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.516, de 10.11.2011 

Publicada no DOU de 

10.11.2011 

Denomina Viaduto Centenário da 

Imigração Japonesa o viaduto 

localizado no Km 43/44 da BR-381, 

Rodovia Fernão Dias, no Município de 

Atibaia, Estado de São Paulo. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.515, de 10.11.2011 

Publicada no DOU de 

10.11.2011 

Denomina Rodovia Francisco 

Domingos Ribeiro o trecho da BR-265 

entre as cidades de Bom Jesus da 

Penha e Jacuí, no Estado de Minas 

Gerais. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.514, de 28.10.2011 

Publicada no DOU de 

31.10.2011 

Dá nova redação ao art. 4
o
 da Lei n

o
 

6.932, de 7 de julho de 1981, que 

dispõe sobre as atividades do médico-

residente; e trata das contribuições 

devidas aos conselhos profissionais 

em geral. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.513, de 26.10.2011 

Publicada no DOU de 

27.10.2011 

Institui o Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec); altera as Leis n
o
 7.998, de 

11 de janeiro de 1990, que regula o 

Programa do Seguro-Desemprego, o 

Abono Salarial e institui o Fundo de 

Amparo ao Trabalhador (FAT), n
o
 

8.212, de 24 de julho de 1991, que 

dispõe sobre a organização da 

Seguridade Social e institui Plano de 

Custeio, n
o
 10.260, de 12 de julho de 

2001, que dispõe sobre o Fundo de 

Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior, e n
o
 11.129, de 30 de junho 

de 2005, que institui o Programa 

Nacional de Inclusão de Jovens 

(ProJovem); e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.512, de 14.10.2011 

Publicada no DOU de 

17.10.2011 

Institui o Programa de Apoio à 

Conservação Ambiental e o Programa 

de Fomento às Atividades Produtivas 

Rurais; altera as Leis nos 10.696, de 2 

de julho de 2003, 10.836, de 9 de 

janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de 

julho de 2006. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.511, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério do Desenvolvimento Social 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12517.htm
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13.10.2011 e Combate à Fome, crédito 

suplementar no valor de R$ 

44.891.709,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

12.510, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor das Justiças Federal, 

Eleitoral e do Trabalho e do Ministério 

Público da União, crédito suplementar 

no valor global de R$ 38.062.926,00, 

para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.509, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor do Ministério da Educação, 

crédito especial no valor de R$ 

88.331.000,00, para o fim que 

especifica, e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.508, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Abre aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social da União, em favor 

dos Ministérios do Desenvolvimento 

Agrário e do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome, crédito 

suplementar no valor global de R$ 

999.119.180,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.507, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Altera o art. 28 da Lei n
o
 11.196, de 21 

de novembro de 2005, para incluir no 

Programa de Inclusão Digital tablet 

PC produzido no País conforme 

processo produtivo básico estabelecido 

pelo Poder Executivo; altera as Leis n
o
 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, n
o
 

11.482, de 31 de maio de 2007, n
o
 

11.508, de 20 de julho de 2007, e n
o
 

8.212, de 24 de julho de 1991; e 

revoga dispositivo da Medida 

Provisória n
o
 540, de 2 de agosto de 

2011. Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.506, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Dispõe sobre o aviso prévio e dá 

outras providências. 
Senado Federal Senado Federal 

12.505, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Concede anistia aos policiais e 

bombeiros militares dos Estados de 

Alagoas, da Bahia, do Ceará, de Mato 

Senado Federal Senado Federal 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12510.htm
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Grosso, de Minas Gerais, de 

Pernambuco, do Rio de Janeiro, do 

Rio Grande do Norte, de Rondônia, de 

Roraima, de Santa Catarina, de 

Sergipe e do Tocantins e do Distrito 

Federal punidos por participar de 

movimentos reivindicatórios. 

12.504, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Confere ao Município de São Carlos, 

no Estado de São Paulo, o título de 

Capital Nacional da Tecnologia. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.503, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Denomina “Rodovia Joaquim Pinto 

Lapa” o trecho da rodovia BR-408 

compreendido entre a cidade de 

Carpina e o entroncamento com a BR-

232, no Estado de Pernambuco. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.502, de 11.10.2011 

Publicada no DOU de 

13.10.2011 

Inscreve o nome do Barão do Rio 

Branco no Livro dos Heróis da Pátria. 
Poder Executivo 

Câmara dos 

Deputados 

12.501, de 7.10.2011 

Publicada no DOU de 

10.10.2011 

Autoriza a prorrogação de contratos 

por tempo determinado firmados com 

fundamento na alínea "g" do inciso VI 

do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de 1993, e dá outras 

providências.  

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.500, de 4.10.2011 

Publicada no DOU de 

5.10.2011 

Institui o Dia Nacional do Distribuidor 

de Insumo Agrícola e Veterinário. 
Senado Federal Senado Federal 

12.499, de 29.9.2011 

Publicada no DOU de 

30.9.2011 

Autoriza a União a transferir recursos 

financeiros aos Municípios e ao 

Distrito Federal, com a finalidade de 

prestar apoio financeiro à manutenção 

de novos estabelecimentos públicos de 

educação infantil, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.498, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Denomina Viaduto Inspetor Vitorino o 

viaduto construído no km 637 da BR-

104, no Município de Caruaru, Estado 

de Pernambuco. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.497, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Dispõe sobre a denominação da 

Barragem de Piaus, no rio Marçal, 

entre os Municípios de Pio IX e São 

Julião, no Estado do Piauí. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.496, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Denomina Sistema Metroviário do 

Recife Engenheiro Pelópidas Silveira 

o Metrô do Recife/Metrorec, operado 

pela Companhia Brasileira de Trens 

Urbanos - CBTU. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.495, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

Denomina Rodovia José Dácio Leite o 

trecho da BR-230 entre a cidade de 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12504.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12503.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12502.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12501.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12500.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12499.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12498.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12497.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12496.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12495.htm


113 

 

Nº da Lei Ementa Autor Texto Final 

21.9.2011 Lavras da Mangabeira e o 

entroncamento com a BR-116, no 

Estado do Ceará. 

12.494, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor dos Ministérios da Justiça e 

da Defesa, crédito suplementar no 

valor global de R$ 150.673.479,00, 

para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.493, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 

em favor das Justiças Eleitorais e do 

Trabalho, da Presidência da 

República, do Ministério Público da 

União e do Conselho Nacional do 

Ministério Público, crédito especial no 

valor global de R$ 48.993.402,00, 

para os fins que especifica, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.492, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Abre aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social da União, em favor 

dos Ministérios do Meio Ambiente, da 

Integração Nacional e do 

Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, crédito especial no valor global 

de R$ 205.600.000,00, para os fins 

que especifica, e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.491, de 20.9.2011 

Publicada no DOU de 

21.9.2011 

Abre ao Orçamento da Seguridade 

Social da União, em favor do 

Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome, crédito 

suplementar no valor de R$ 

755.000.000,00, para reforço de 

dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.490, de 16.9.2011 

Publicada no DOU de 

19.9.2011 

Altera as Leis n
os

 9.478, de 6 de agosto 

de 1997, e 9.847, de 26 de outubro de 

1999, que dispõem sobre a política e a 

fiscalização das atividades relativas ao 

abastecimento nacional de 

combustíveis; o § 1
o
 do art. 9

o
 da Lei 

n
o
 8.723, de 28 de outubro de 1993, 

que dispõe sobre a redução de emissão 

de poluentes por veículos 

automotores; as Leis n
os

 10.336, de 19 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 
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de dezembro de 2001, e 12.249, de 11 

de junho de 2010; o Decreto-Lei n
o
 

509, de 20 de março de 1969, que 

dispõe sobre a transformação do 

Departamento dos Correios e 

Telégrafos em empresa pública; a Lei 

n
o
 10.683, de 28 de maio de 2003, que 

dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos 

Ministérios; revoga a Lei n
o
 7.029, de 

13 de setembro de 1982; e dá outras 

providências. Mensagem de veto 

12.489, de 15.9.2011 

Publicada no DOU de 

16.9.2011 

Confere ao Município de Barretos, no 

Estado de São Paulo, o título de 

Capital Nacional do Rodeio. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.488, de 15.9.2011 

Publicada no DOU de 

16.9.2011 

Inscreve o nome de Domingos Martins 

no Livro dos Heróis da Pátria. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.487, de 15.9.2011 

Publicada no DOU de 

16.9.2011 

Institui, no âmbito do Ministério da 

Educação, o plano especial de 

recuperação da rede física escolar 

pública, com a finalidade de prestar 

assistência financeira para recuperação 

das redes físicas das escolas públicas 

estaduais, do Distrito Federal e 

municipais afetadas por desastres. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.486, de 12.9.2011 

Publicada no DOU de 

13.9.2011 

Inclui o nome do cidadão Pedro 

Aleixo na galeria dos que foram 

ungidos pela Nação Brasileira para a 

Suprema Magistratura.  

Senado Federal Senado Federal 

12.485, de 12.9.2011 

Publicada no DOU de 

13.9.2011 

Dispõe sobre a comunicação 

audiovisual de acesso condicionado; 

altera a Medida Provisória n
o
 2.228-1, 

de 6 de setembro de 2001, e as Leis 

n
os

 11.437, de 28 de dezembro de 

2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 

8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 

9.472, de 16 de julho de 1997; e dá 

outras providências.  Mensagem de 

veto 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.484, de 8.9.2011 

Publicada no DOU de 

9.9.2011 

Dispõe sobre a Política Nacional de 

Incentivo ao Manejo Sustentado e ao 

Cultivo do Bambu e dá outras 

providências. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.483, de 8.9.2011 

Publicada no DOU de 

9.9.2011 

Acresce o art. 19-A à Lei n
o
 9.807, de 

13 de julho de 1999, que estabelece 

normas para a organização e a 

manutenção de programas especiais de 

proteção a vítimas e a testemunhas 

ameaçadas, institui o Programa 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 
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Federal de Assistência a Vítimas e a 

Testemunhas Ameaçadas e dispõe 

sobre a proteção de acusados ou 

condenados que tenham 

voluntariamente prestado efetiva 

colaboração à investigação policial e 

ao processo criminal. 

12.482, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Altera a composição e a organização 

interna do Tribunal Regional do 

Trabalho da 21
a
 Região, cria Varas do 

Trabalho em sua jurisdição e dá outras 

providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.481, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Altera a composição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 9
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.480, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 20
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.479, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 19
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.478, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Altera a composição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 18
a
 Região, 

cria Varas do Trabalho em sua 

jurisdição e dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.477, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 12
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.476, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Altera a composição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 6
a
 Região, 

cria Varas do Trabalho com sua 

jurisdição e dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.475, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.474, de 2.9.2011 

Publicada no DOU de 

5.9.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 23
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.473, de 1º.9.2011 

Publicada no DOU de 

2.9.2011 

Denomina Rodovia Tenente-

Brigadeiro Murillo Santos o trecho 

rodoviário compreendido entre a Base 

Aérea de Natal, no Estado do Rio 

Grande do Norte, e o entroncamento 

com a BR-101.  

Senado Federal Senado Federal 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12482.htm
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12.472, de 1º.9.2011 

Publicada no DOU de 

2.9.2011 

Acrescenta § 6o ao art. 32 da Lei no 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, incluindo os 

símbolos nacionais como tema 

transversal nos currículos do ensino 

fundamental. 

Senado Federal Senado Federal 

12.471, de 1º.9.2011 

Publicada no DOU de 

2.9.2011 

Abre crédito extraordinário, em favor 

do Ministério da Educação, no valor 

de R$ 74.000.000,00, para os fins que 

especifica. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.470, de 31.8.2011 

Publicada no DOU de 

1º.9.2011 

Altera os arts. 21 e 24 da Lei n
o
 8.212, 

de 24 de julho de 1991, que dispõe 

sobre o Plano de Custeio da 

Previdência Social, para estabelecer 

alíquota diferenciada de contribuição 

para o microempreendedor individual 

e do segurado facultativo sem renda 

própria que se dedique exclusivamente 

ao trabalho doméstico no âmbito de 

sua residência, desde que pertencente 

a família de baixa renda; altera os arts. 

16, 72 e 77 da Lei n
o
 8.213, de 24 de 

julho de 1991, que dispõe sobre o 

Plano de Benefícios da Previdência 

Social, para incluir o filho ou o irmão 

que tenha deficiência intelectual ou 

mental como dependente e determinar 

o pagamento do salário-maternidade 

devido à empregada do 

microempreendedor individual 

diretamente pela Previdência Social; 

altera os arts. 20 e 21 e acrescenta o 

art. 21-A à Lei n
o
 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993 - Lei Orgânica de 

Assistência Social, para alterar regras 

do benefício de prestação continuada 

da pessoa com deficiência; e 

acrescenta os §§ 4
o
 e 5

o
 ao art. 968 da 

Lei n
o
 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 - Código Civil, para estabelecer 

trâmite especial e simplificado para o 

processo de abertura, registro, 

alteração e baixa do 

microempreendedor individual. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.469, de 26.8.2011 

Publicada no DOU de 

29.8.2011 

Altera os valores constantes da tabela 

do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Física e altera as Leis n
os

 11.482, de 31 

de maio de 2007, 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.656, de 3 de 

junho de 1998, e 10.480, de 2 de julho 

de 2002. Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.468, de 26.8.2011 Regulamenta a profissão de taxista; Câmara dos Câmara dos 
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Publicada no DOU de 

29.8.2011 

altera a Lei n
o
 6.094, de 30 de agosto 

de 1974; e dá outras providências. 

Mensagem de veto 

Deputados Deputados 

12.467, de 26.8.2011 

Publicada no DOU de 

29.8.2011 

Dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da profissão de Sommelier. 

Mensagem de veto 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.466, de 24.8.2011 

Publicada no DOU de 

25.8.2011 

Acrescenta arts. 14-A e 14-B à Lei n
o
 

8.080, de 19 de setembro de 1990, que 

“dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras 

providências”, para dispor sobre as 

comissões intergestores do Sistema 

Único de Saúde (SUS), o Conselho 

Nacional de Secretários de Saúde 

(Conass), o Conselho Nacional de 

Secretarias Municipais de Saúde 

(Conasems) e suas respectivas 

composições, e dar outras 

providências. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.465, de 12.8.2011 

Publicada no DOU de 

15.8.2011 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei 

Orçamentária de 2012 e dá outras 

providências. Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Congresso 

Nacional 

12.464, de 4.8.2011 

Publicada no DOU de 

5.8.2011 - Edição extra 

Dispõe sobre o ensino na Aeronáutica; 

e revoga o Decreto-Lei n
o
 8.437, de 24 

de dezembro de 1945, e as Leis n
os

 

1.601, de 12 de maio de 1952, e 7.549, 

de 11 de dezembro de 1986. 

Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.463, de 4.8.2011 

Publicada no DOU de 

5.8.2011 - Edição extra 

Dispõe sobre a criação de cargos e de 

funções no Quadro de Pessoal do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

  

Supremo Tribunal 

Federal 

Câmara dos 

Deputados 

12.462, de 4.8.2011 

Publicada no DOU de 

5.8.2011 - Edição extra 

Institui o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas - RDC; altera a 

Lei n
o
 10.683, de 28 de maio de 2003, 

que dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos 

Ministérios, a legislação da Agência 

Nacional de Aviação Civil (Anac) e a 

legislação da Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária 

(Infraero); cria a Secretaria de Aviação 

Civil, cargos de Ministro de Estado, 

cargos em comissão e cargos de 

Controlador de Tráfego Aéreo; 

autoriza a contratação de 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 
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controladores de tráfego aéreo 

temporários; altera as Leis n
os

 11.182, 

de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 

12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 

de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de 

outubro de 2007, 11.458, de 19 de 

março de 2007, e 12.350, de 20 de 

dezembro de 2010, e a Medida 

Provisória n
o
 2.185-35, de 24 de 

agosto de 2001; e revoga dispositivos 

da Lei n
o
 9.649, de 27 de maio de 

1998. 

12.461, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Altera a Lei n
o
 10.741, de 1

o
 de 

outubro de 2003, para estabelecer a 

notificação compulsória dos atos de 

violência praticados contra o idoso 

atendido em serviço de saúde.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.460, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Denomina “Ferrovia Transnordestina 

– Governador Miguel Arraes de 

Alencar” o trecho da ferrovia EF-232 

situado entre as cidades de Recife, no 

Estado de Pernambuco, e Estreito, no 

Estado do Maranhão.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.459, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Denomina Porto de Petrolina – Paulo 

de Souza Coelho o porto fluvial 

localizado no rio São Francisco, na 

cidade de Petrolina, Estado de 

Pernambuco.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.458, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Estabelece critérios mínimos para a 

outorga do título de patrono ou 

patrona.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.457, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Confere ao Município de Ilhabela, no 

Estado de São Paulo, o título de 

Capital Nacional da Vela.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.456, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Denomina “Rodovia Abel Dal Pont” o 

trecho rodoviário da BR-285 

compreendido entre as cidades de 

Timbé do Sul, no Estado de Santa 

Catarina, e São José dos Ausentes, no 

Estado do Rio Grande do Sul.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.455, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Inscreve o nome de Heitor Villa-

Lobos no Livro dos Heróis da Pátria. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.454, de 26.7.2011 

Publicada no DOU de 

27.7.2011 

Denomina “Rodovia Chiquilito Erse” 

o trecho da rodovia BR-364 entre a 

cidade de Candeias do Jamari e o 

campus da Universidade Federal de 

Rondônia, no Município de Porto 

Velho, Estado de Rondônia.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.453, de 21.7.2011 Constitui fonte de recursos adicional Poder Executivo Câmara dos 
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Publicada no DOU de 

22.7.2011 

ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social 

- BNDES; altera as Leis n
os

 12.096, de 

24 de novembro de 2009; 12.409, de 

25 de maio de 2011, 10.841, de 18 de 

fevereiro de 2004, e 12.101, de 27 de 

novembro de 2009; dispõe sobre 

medidas de suspensão temporária de 

exigências de regularidade fiscal; 

revoga dispositivo da Lei n
o
 12.385, 

de 3 de março de 2011; e dá outras 

providências.  

Deputados 

12.452, de 21.7.2011 

Publicada no DOU de 

22.7.2011 

Altera o art. 143 da Lei no 9.503, de 

23 de setembro de 1997, que “institui 

o Código de Trânsito Brasileiro”, de 

modo a disciplinar a habilitação de 

condutores de combinações de 

veículos. 

Senado Federal Senado Federal 

12.451, de 20.7.2011 

Publicada no DOU de 

21.7.2011 

Denomina “Viaduto Major Ciraulo” o 

viaduto localizado no km 83 da BR-

101 - Rodovia Translitorânea -, no 

Município de Bayeux, Estado da 

Paraíba.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.450, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Denomina a BR-363, localizada em 

Fernando de Noronha, no Estado de 

Pernambuco, Rodovia Miguel Arraes 

de Alencar.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.449, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

  Declara o ator Paulo Autran Patrono 

do Teatro Brasileiro. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.448, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Altera a denominação do Porto de 

Aratu, no Estado da Bahia, para Porto 

de Aratu-Candeias.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.447, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Inscreve o nome do grupo 

Seringueiros Soldados da Borracha no 

Livro dos Heróis da Pátria. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.446, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Inscreve o nome de Júlio Cezar 

Ribeiro de Souza no Livro dos Heróis 

da Pátria. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.445, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Denomina Viaduto Arnaldo Borges 

Pereira o viaduto localizado no 

cruzamento entre as Rodovias BR-

050/365/452 e a Rodovia Municipal 

030, no anel viário norte da cidade de 

Uberlândia, no Estado de Minas 

Gerais.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.444, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Denomina Viaduto Engenheiro 

Ernesto de Souza Diniz o viaduto 

localizado na BR-230, no cruzamento 

com a Avenida Tancredo Neves, na 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 
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cidade de João Pessoa, no Estado da 

Paraíba.  

12.443, de 15.7.2011 

Publicada no DOU de 

18.7.2011 

Dispõe sobre a criação das Funções 

Comissionadas do FNDE - FCFNDE; 

cria, no âmbito do Poder Executivo 

Federal, cargos em comissão do 

Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores - DAS, a serem alocados 

no Ministério da Educação, no Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE e na Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - CAPES; altera o 

Anexo II da Lei no 11.526, de 4 de 

outubro de 2007; e dá outras 

providências.  

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.442, de 11.7.2011 

Publicada no DOU de 

12.7.2011 

Autoriza o Poder Executivo a doar 

aeronave C-115 Buffalo à Força 

Terrestre Equatoriana. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.441, de 11.7.2011 

Publicada no DOU de 

12.7.2011 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), para 

permitir a constituição de empresa 

individual de responsabilidade 

limitada.  Mensagem de veto 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.440, de 7.7.2011 

Publicada no DOU de 

8.7.2011 

Acrescenta Título VII-A à 

Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 

5.452, de 1
o
 de maio de 1943, para 

instituir a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas, e altera a Lei n
o
 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

Senado Federal 
Câmara dos 

Deputados 

12.439, de 7.7.2011 

Publicada no DOU de 

8.7.2011 

Cria Cargos em Comissão e Funções 

Comissionadas no Tribunal Regional 

do Trabalho da 2
a
 Região e dá outras 

providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.438, de 6.7.2011 

Publicada no DOU de 

7.7.2011 

Altera a Lei n
o
 8.689, de 27 de julho 

de 1993, que dispõe sobre a extinção 

do Instituto Nacional de Assistência 

Médica da Previdência Social - 

INAMPS e dá outras providências, 

para que a prestação de contas dos 

gestores do Sistema Único de Saúde - 

SUS ao Poder Legislativo estenda-se à 

esfera federal de governo.  

Senado Federal Senado Federal 

12.437, de 6.7.2011 

Publicada no DOU de 

7.7.2011 

Acrescenta parágrafo ao art. 791 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 

5.452, de 1
o
 de maio de 1943. 

Senado Federal Senado Federal 

12.436, de 6.7.2011 

Publicada no DOU de 

7.7.2011 

Veda o emprego de práticas que 

estimulem o aumento de velocidade 

por motociclistas profissionais.  

Senado Federal Senado Federal 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12443.htm
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12.435, de 6.7.2011 

Publicada no DOU de 

7.7.2011 

Altera a Lei n
o
 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, que dispõe sobre a 

organização da Assistência Social. 

Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.434, de 30.6.2011 

Publicada no DOU de 

1º.7.2011 

Altera a Organização Judiciária do 

Distrito Federal e dos Territórios, 

estabelecida pela Lei n
o
 11.697, de 13 

de junho de 2008.  

TJDF 
Câmara dos 

Deputados 

12.433, de 29.6.2011 

Publicada no DOU de 

30.6.2011 

Altera a Lei n
o
 7.210, de 11 de julho 

de 1984 (Lei de Execução Penal), para 

dispor sobre a remição de parte do 

tempo de execução da pena por estudo 

ou por trabalho.  

Senado Federal Senado Federal 

12.432, de 29.6.2011 

Publicada no DOU de 

30.6.2011 

Estabelece a competência da Justiça 

Militar para julgamento dos crimes 

praticados no contexto do art. 303 da 

Lei n
o
 7.565, de 19 de dezembro de 

1986 - Código Brasileiro de 

Aeronáutica, alterando o parágrafo 

único do art. 9
o
 do Decreto-Lei n

o
 

1.001, de 21 de outubro de 1969 - 

Código Penal Militar.  

Senado Federal Senado Federal 

12.431, de 24.6.2011 

Publicada no DOU de 

27.6.2011 

Dispõe sobre a incidência do imposto 

sobre a renda nas operações que 

especifica; altera as Leis n
os 

11.478, de 

29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 12.350, de 20 de 

dezembro de 2010, 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, 8.248, de 23 de 

outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio 

de 1998, 11.943, de 28 de maio de 

2009, 9.808, de 20 de julho de 1999, 

10.260, de 12 de julho de 2001, 

11.096, de 13 de janeiro de 2005, 

11.180, de 23 de setembro de 2005, 

11.128, de 28 de junho de 2005, 

11.909, de 4 de março de 2009, 

11.371, de 28 de novembro de 2006, 

12.249, de 11 de junho de 2010, 

10.150, de 21 de dezembro de 2000, 

10.312, de 27 de novembro de 2001, e 

12.058, de 13 de outubro de 2009, e o 

Decreto-Lei n
o
 288, de 28 de fevereiro 

de 1967; institui o Regime Especial de 

Incentivos para o Desenvolvimento de 

Usinas Nucleares (Renuclear); dispõe 

sobre medidas tributárias relacionadas 

ao Plano Nacional de Banda Larga; 

altera a legislação relativa à isenção do 

Adicional ao Frete para Renovação da 

Marinha Mercante (AFRMM); dispõe 

sobre a extinção do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento; e dá outras 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm
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providências. Mensagem de veto 

12.430, de 20.6.2011 

Publicada no DOU de 

21.6.2011 

Inscreve os nomes de Martins, 

Miragaia, Dráusio e Camargo 

(MMDC), heróis paulistas da 

Revolução Constitucionalista de 1932, 

no Livro dos Heróis da Pátria.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.429, de 20.6.2011 

Publicada no DOU de 

21.6.2011 

Autoriza o Poder Executivo a doar 

estoques públicos de alimentos, para 

assistência humanitária internacional. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.428, de 17.6.2011 

Publicada no DOU de 

20.6.2011 

Confere ao Município de Holambra, 

no Estado de São Paulo, o título de 

Capital Nacional das Flores.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.427, de 17.6.2011 

Publicada no DOU de 

20.6.2011 

 Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.426, de 17.6.2011 

Publicada no DOU de 

20.6.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 16a Região e 

dá outras providências.  

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.425, de 17.6.2011 

Publicada no DOU de 

20.6.2011 

Altera a Lei nº 8.745, de 9 de 

dezembro de  1993, no tocante à 

contratação de professores.  

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.424, de 16.6.2011 

Publicada no DOU de 

17.6.2011 

Altera a Lei no 11.977, de 7 de julho 

de 2009, que dispõe sobre o Programa 

Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e 

a regularização fundiária de 

assentamentos localizados em áreas 

urbanas, as Leis nos 10.188, de 12 de 

fevereiro de 2001, 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979, 4.591, de 16 de 

dezembro de 1964, 8.212, de 24 de 

julho de 1991, e 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil; revoga 

dispositivos da Medida Provisória no 

2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e 

dá outras providências. Mensagem de 

veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

 12.423, de 16.6.2011 

Publicada no DOU de 

17.6.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 22
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.422, de 16.6.2011 

Publicada no DOU de 

17.6.2011 

Altera a composição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 13a Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.421, de 16.6.2011 

Publicada no DOU de 

17.6.2011 

Altera a composição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 
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12.420, de 15.6.2011 

Publicada no DOU de 

16.6.2011 

Dispõe sobre a criação de Varas do 

Trabalho na jurisdição do Tribunal 

Regional do Trabalho da 23
a
 Região e 

dá outras providências. 

Tribunal Superior 

Trabalho 

Câmara dos 

Deputados 

12.419, de 9.6.2011 

Publicada no DOU de 

10.6.2011 

Altera o art. 38 da Lei n
o
 10.741, de 1

o
 

de outubro de 2003 (Estatuto do 

Idoso), para garantir a prioridade dos 

idosos na aquisição de unidades 

residenciais térreas, nos programas 

nele mencionados.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.418, de 9.6.2011 

Publicada no DOU de 

10.6.2011 

Altera o inciso I do caput do art. 38 da 

Lei n
o
 10.741, de 1

o
 de outubro de 

2003, que dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso, para reservar aos idosos pelo 

menos 3% (três por cento) das 

unidades residenciais em programas 

habitacionais públicos ou subsidiados 

com recursos públicos.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.417, de 9.6.2011 

Publicada no DOU de 

10.6.2011 

Declara Nilo Peçanha Patrono da 

Educação Profissional e Tecnológica.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.416, de 9.6.2011 

Publicada no DOU de 

10.6.2011 

Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional), para 

dispor sobre a oferta de educação 

superior para os povos indígenas.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.415, de 9.6.2011 

Publicada no DOU de 

10.6.2011 

Acrescenta parágrafo único ao art. 130 

da Lei n
o
 8.069, de 13 de julho de 

1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para determinar que 

alimentos provisórios sejam fixados 

cautelarmente em favor da criança ou 

adolescente cujo agressor seja afastado 

da moradia comum por determinação 

judicial.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.414, de 9.6.2011 

Publicada no DOU de 

10.6.2011 

Disciplina a formação e consulta a 

bancos de dados com informações de 

adimplemento, de pessoas naturais ou 

de pessoas jurídicas, para formação de 

histórico de crédito. Mensagem de 

veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.413, de 31.5.2011 

Publicada no DOU de 

1º.6.2011 

Autoriza a República Federativa do 

Brasil a efetuar doações a iniciativas 

internacionais de auxílio ao 

desenvolvimento.  

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.412, de 31.5.2011 

Publicada no DOU de 

1º.6.2011 

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal e a 

Estrutura Organizacional do Conselho 

Nacional do Ministério Público e dá 

outras providências.  

Ministério Público 

da União 

Câmara dos 

Deputados 

12.411, de 27.5.2011 Dispõe sobre a criação de cargos de Tribunal Superior Câmara dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12420.htm
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Publicada no DOU de 

30.5.2011 

Juiz do Trabalho e de Varas do 

Trabalho no Tribunal Regional do 

Trabalho da 7ª Região, define 

jurisdições e dá outras providências. 

Trabalho Deputados 

12.410, de 26.5.2011 

Publicada no DOU de 

27.5.2011 

Abre crédito extraordinário em favor 

da Justiça do Trabalho e de diversos 

órgãos do Poder Executivo, no valor 

global de R$ 26.673.264.196,00, para 

os fins que especifica. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.409, de 25.5.2011 

Publicada no DOU de 

26.5.2011 

Autoriza o Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS, a assumir, 

na forma disciplinada em ato do 

Conselho Curador do Fundo de 

Compensação de Variações Salariais - 

CCFCVS, direitos e obrigações do 

Seguro Habitacional do Sistema 

Financeiro da Habitação - SH/SFH; 

oferecer cobertura direta a contratos de 

financiamento habitacional averbados 

na Apólice do SH/SFH; autoriza o 

Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transporte - DNIT a 

utilizar recursos federais em apoio à 

transferência definitiva do domínio da 

malha rodoviária federal para os 

Estados; altera o Anexo do Plano 

Nacional de Viação aprovado pela Lei 

n
o
 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 

as Leis n
os

 12.249, de 11 de junho de 

2010, 11.887, de 24 de dezembro de 

2008, 11.079, de 30 de dezembro de 

2004, e 11.314, de 3 de julho de 2006; 

revoga a Medida Provisória n
o
 523, de 

20 de janeiro de 2011; e dá outras 

providências.  Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.408, de 25.5.2011 

Publicada no DOU de 

26.5.2011 

Altera o art. 65 da Lei n
o
 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998, para 

descriminalizar o ato de grafitar, e 

dispõe sobre a proibição de 

comercialização de tintas em 

embalagens do tipo aerossol a menores 

de 18 (dezoito) anos. 

Câmara dos 

Deputados 
Senado Federal 

12.407, de 19.5.2011 

Publicada no DOU de 

25.5.2011 

Altera a Lei n
o
 9.440, de 14 de março 

de 1997, que “estabelece incentivos 

fiscais para o desenvolvimento 

regional e dá outras providências”, a 

Lei n
o
 9.826, de 23 de agosto de 1999, 

e a Medida Provisória n
o
 2.158-35, de 

24 de agosto de 2001. Mensagem de 

veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.406, de 18.5.2011 

Publicada no DOU de 

19.5.2011 

Dispõe sobre a criação de cargos em 

comissão e funções de confiança 

destinados ao Instituto Nacional do 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 
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Seguro Social - INSS e cria cargos 

efetivos de Perito Médico 

Previdenciário. 

12.405, de 16.5.2011 

Publicada no DOU de 

17.5.2011 

Acrescenta § 6
o
 ao art. 879 da 

Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 

5.452, de 1
o
 de maio de 1943, para 

facultar a elaboração de cálculos de 

liquidação complexos por perito e 

autorizar o arbitramento da respectiva 

remuneração.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.404, de 4.5.2011 

Publicada no DOU de 

5.5.2011 

Autoriza a criação da Empresa de 

Transporte Ferroviário de Alta 

Velocidade S.A. - ETAV; estabelece 

medidas voltadas a assegurar a 

sustentabilidade econômico-financeira 

do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social 

- BNDES; dispõe sobre a autorização 

para garantia do financiamento do 

Trem de Alta Velocidade - TAV, no 

trecho entre os Municípios do Rio de 

Janeiro - RJ e Campinas - SP; e dá 

outras providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.403, de 4.5.2011 

Publicada no DOU de 

5.5.2011 

Altera dispositivos do Decreto-Lei no 

3.689, de 3 de outubro de 1941 - 

Código de Processo Penal, relativos à 

prisão processual, fiança, liberdade 

provisória, demais medidas cautelares, 

e dá outras providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.402, de 2.5.2011 

Publicada no DOU de 

3.5.2011 

 Regula o cumprimento de obrigações 

tributárias por consórcios que 

realizarem contratações de pessoas 

jurídicas e físicas; acresce dispositivos 

à Lei n
o
 10.168, de 29 de dezembro de 

2000, que institui contribuição de 

intervenção de domínio econômico 

destinada a financiar o Programa de 

Estímulo à Interação Universidade-

Empresa para o Apoio à Inovação; 

altera as Leis n
os

 12.249, de 11 de 

junho de 2010, e 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, e o Decreto-Lei n
o
 

1.593, de 21 de dezembro de 1977; e 

dá outras providências.  

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.401, de 28.4.2011 

Publicada no DOU de 

29.4.2011 

Altera a Lei n
o
 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a 

assistência terapêutica e a 

incorporação de tecnologia em saúde 

no âmbito do Sistema Único de Saúde 

- SUS. Mensagem de veto 

Senado Federal Senado Federal 

12.400, de 7.4.2011 

Publicada no DOU de 

Altera a Lei n
o
 11.668, de 2 de maio 

de 2008, que dispõe sobre o exercício 
Poder Executivo 

Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12405.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12404.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12403.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12402.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12401.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-113.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12400.htm
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8.4.2011 da atividade de franquia postal.  

12.399, de 1º.4.2011 

Publicada no DOU de 

4.4.2011 

Acresce o § 3
o
 ao art. 974 da Lei n

o
 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 

institui o Código Civil.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.398, de 28.3.2011 

Publicada no DOU de 

29.3.2011 

Acrescenta parágrafo único ao art. 

1.589 da Lei no 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil, e dá 

nova redação ao inciso VII do art. 888 

da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 

1973 - Código de Processo Civil, para 

estender aos avós o direito de visita 

aos netos.  

Senado Federal Senado Federal 

  

12.397, de 23.3.2011 

Publicada no DOU de 

24.3.2011  

Constitui fonte de recursos adicional 

ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social 

– BNDES; e altera a Relação 

Descritiva constante do Anexo da Lei 

n
o
 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.396, de 21.3.2011 

Publicada no DOU de 

22.3.2011  

Ratifica o Protocolo de Intenções 

firmado entre a União, o Estado do 

Rio de Janeiro e o Município do Rio 

de Janeiro, com a finalidade de 

constituir consórcio público, 

denominado Autoridade Pública 

Olímpica – APO. Mensagem de veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.395, de 16.3.2011 

Publicada no DOU de 

17.3.2011  

Altera as Leis n
os

 9.615, de 24 de 

março de 1998, que institui normas 

gerais sobre desporto, e 10.891, de 9 

de julho de 2004, que institui a Bolsa-

Atleta; cria os Programas Atleta Pódio 

e Cidade Esportiva; revoga a Lei n
o
 

6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá 

outras providências. Mensagem de 

veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.394, de 4.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 - Edição extra 

Confere ao Município de São 

Leopoldo, no Estado do Rio Grande 

do Sul, o título de Berço da 

Colonização Alemã no Brasil. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.393, de 4.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 - Edição extra 

Institui a Semana de Mobilização 

Nacional para Busca e Defesa da 

Criança Desaparecida. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.392, de 4.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 - Edição extra 

Institui o ano de 2011 como o Ano da 

Holanda no Brasil. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.391, de 4.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 - Edição extra 

Inscreve no Livro dos Heróis da Pátria 

os nomes dos heróis da “Revolta dos 

Búzios” João de Deus do Nascimento, 

Lucas Dantas de Amorim Torres, 

Manuel Faustino Santos Lira e Luís 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12399.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12398.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12397.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-79.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12396.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-78.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12395.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-69.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-69.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12393.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12392.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12391.htm
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Gonzaga das Virgens e Veiga. 

 12.390, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Institui o dia 27 de junho como o Dia 

Nacional do Quadrilheiro Junino, a ser 

comemorado em âmbito nacional. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

  

12.389, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Dispõe sobre a instituição do Dia 

Nacional do Calcário Agrícola. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

 

12.388, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Confere ao Município de Taubaté, no 

Estado de São Paulo, o título de 

Capital Nacional da Literatura Infantil. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

  

12.387, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Institui o Dia Nacional do Empresário 

Contábil.  

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

  

12.386, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Institui o dia 6 de dezembro como Dia 

Nacional do Extensionista Rural. 

Câmara dos 

Deputados 

Câmara dos 

Deputados 

12.385, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Dispõe sobre a prestação de auxílio 

financeiro pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, no 

exercício de 2010, com o objetivo de 

fomentar as exportações do País; altera 

as Leis n
os

 12.087, de 11 de novembro 

de 2009, 10.260, de 12 de julho de 

2001, 8.685, de 20 de julho de 1993, 

3.890-A, de 25 de abril de 1961, 

10.848, de 15 de março de 2004, 

12.111, de 9 de dezembro de 2009, e 

12.249, de 11 de junho de 2010; 

modifica condições para a concessão 

da subvenção em operações de 

financiamento de que trata o art. 1
o
 da 

Lei n
o
 12.096, de 24 de novembro de 

2009; revoga dispositivo da Lei n
o
 

12.096, de 24 de novembro de 2009; e 

dá outras providências. Mensagem de 

veto 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

  Abre crédito extraordinário, em favor 

do Ministério do Desenvolvimento 
Poder Executivo 

Câmara dos 

Deputados 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12390.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12389.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12388.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12387.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12386.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12385.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-51.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-51.htm
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12.384, de 3.3.2011 

Publicada no DOU de 

4.3.2011 

Agrário, no valor de R$ 

210.000.000,00, para o fim que 

especifica.  

12.383, de 1º.3.2011 

Publicada no DOU de 

2.3.2011 

Dá nova redação ao art. 1
o
 da Lei n

o
 

5.851, de 7 de dezembro de 1972, que 

autoriza o Poder Executivo a instituir 

empresa pública, sob a denominação 

de Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA).  

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.382, de 25.2.2011 

Publicada no DOU de 

28.2.2011 

Dispõe sobre o valor do salário 

mínimo em 2011 e a sua política de 

valorização de longo prazo; disciplina 

a representação fiscal para fins penais 

nos casos em que houve parcelamento 

do crédito tributário; altera a Lei n
o
 

9.430, de 27 de dezembro de 1996; e 

revoga a Lei n
o
 12.255, de 15 de junho 

de 2010. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

12.380, de 10.1.2011 

Publicada no DOU de 

11.1.2011  

  

Autoriza a União e as entidades da 

administração pública federal indireta 

a contratar, reciprocamente ou com 

fundo privado do qual seja o Tesouro 

Nacional cotista único, a aquisição, 

alienação, cessão e permuta de ações, 

a cessão de créditos decorrentes de 

adiantamentos efetuados para futuro 

aumento de capital, a cessão de 

alocação prioritária de ações em 

ofertas públicas ou a cessão do direito 

de preferência para a subscrição de 

ações em aumentos de capital; autoriza 

a União a se abster de adquirir ações 

em aumentos de capital de empresas 

em que possua participação acionária; 

altera a Lei n
o
 11.775, de 17 de 

setembro de 2008; e dá outras 

providências. 

Poder Executivo 
Câmara dos 

Deputados 

Lei nº 12.379, de 6.1.2011  

Publicada no DOU de 

7.1.2011 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 

Viação - SNV; altera a Lei n
o
 9.432, 

de 8 de janeiro de 1997; revoga as 

Leis n
os

 5.917, de 10 de setembro de 

1973, 6.346, de 6 de julho de 1976, 

6.504, de 13 de dezembro de 1977, 

6.555, de 22 de agosto de 1978, 6.574, 

de 30 de setembro de 1978; e dá outras 

providências. Mensagem de veto 

Poder Executivo Senado Federal 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12383.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12382.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12380.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12379.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Msg/VEP-1-11.htm

	abertura_bd_A4_210x297.pdf
	Página 1


	titulo: PREVALÊNCIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
NO PROCESSO LEGISLATIVO BICAMERAL:
A LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA


	Nome do autor: Paulo César Vicente
	Data: 
2012


